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Maio: escritores e 
policiais celebram 
o mesmo ofício

No mês de maio, o com
bate costuma se acirrar. A  
presa em disputa é o passa
do. O conteúdo do passado 
em disputa é a escravidão e, 
obviamente, suas implica
ções políticas, sociais e eco
nômicas no presente.

"Não foram os portugue
ses que escravizaram os ne
gros", declarou à revista 
"Veja" o escritor João Ubaldo 
Ribeiro, com a autoridade de 
"3 milhões de exemplares 
vendidos ao longo da carrei
ra" (edição 1905, ano 38, n° 
20).O renomado poeta Fer
reira Gullar disse o mesmo 
na "Folha de S. Paulo", mui
tos outros repetiram por aí 
a surrada cantilena, uma re
presentação distorcida da re
alidade histórica bastante 
conveniente aos interesses 
daqueles que se beneficiam 
da opressão racial e da 
subaltemização dos negros.

A  primeira vista, pare
ciam responder ao pedido 
de "perdão" teatralizado 
pelo presidente Lula na vi
sita ao Senegal. Mas só apa
rentemente. Fiquemos com 
João Ubaldo Ribeiro, consi
derado por muitos o maior 
escritor brasileiro vivo. Uma 
entrevista sua às páginas 
amarelas da revista "Veja" é, 
sem dúvida, uma mensagem

propagandística de alta cir
culação.

Pode-se imaginar quan
tos educadores assinam a re
vista, que é a quarta ou quin
ta em número de exemplares, 
numa escala mundial. A  en
trevista do admirado escritor 
fortalece as razões pelas quais 
esses educadores devem con
tinuar resistindo à implanta
ção da Lei 10.639, que intro
duz o ensino de história da 
África e cultura afro-brasileira 
nas escolas de primeiro e se
gundo grau -  uma legislação 
criada exatamente para impe
dir que se perpetuem no sis
tema de ensino aberrações 
como aquelas difundidas por 
João Ubaldo.

A  mistificação ideoló
gica que responsabiliza os 
negros pela montagem do 
sistema escravista colonial 
ajusta-se dramaticamente 
à ilusão de brancura no pla
no pessoal. Na mesma en
trevista, o escritor mostra- 
se preocupado em inventar 
para si mesmo uma tradi
ção genealógica de bran- 
quidade e rechaça de for
ma patética a identidade 
negra.

O escritor é recorrente 
nesses delírios, agora pós- 
etüicos. Em 15 de outubro de 
1997, ele foi entrevistado por

Beth Néspoli de "O  Estado de 
S. Paulo". O autor acusava 
então o Movimento Negro de 
provocar a perda "do país 
miscigenado mais bem suce
dido do mundo". Ele estava 
muito abalado com o avanço 
da Consciência Negra, que 
destruía aquilo que ele su
punha, como obra ideológi
ca, um colosso de consistên
cia. A  entrevista era a pro
pósito do lançamento de " O 
Feitiço da Ilha do Pavão", 
uma obra medíocre em que 
homens e mulheres negras 
se arrastam diante dos de
sígnios humanizadores de 
heróicos personagens bran
cos. No capítulo dedicado ao 
"Quilombo", seres corrompi
dos moralmente pregam o 
culto à pureza racial. Foi a 
sua resposta ao avanço da 
Consciência Negra.

Volta e meia ele ataca 
outra vez, ajudando a 
desmobilizar vontades, refa
zendo o passado de modo a 
bloquear ou desestimular 
mudanças no presente de 
nossas desigualdades raciais.

A  edição de "Veja" com 
a entrevista de João Ubaldo 
começou a circular no mes
mo domingo de maio em 
que Jamys Smith da Silva, 
20 anos, negro, foi espan
cado barbaramente até a 
morte por dezenas de poli
ciais da Polícia Militar de 
Londrina.

Foi assassinado em

casa, junto à família, quan
do comemorava seu aniver
sário. Os soldados destruí
ram o som, que os vizinhos 
disseram que estava muito 
alto, e trucidaram Jamys, 
sem piedade.

Os intelectuais vão às 
revistas e aos jornais negar 
a história, fazer deboche do 
recalque da identidade ne
gra e os policiais trucidam 
as pessoas. Cada um faz a 
sua parte na obra de exter
mínio do negro em curso no 
Brasil.

A  Marcha Zumbi dos 
Palmares, de 1995, era con
tra o racismo, pela igualda
de e a vida. Era pelo direito 
à vida. Dez anos depois, as 
ações da polícia e dos gru
pos de extermínio atingem 
o povo negro ainda com 
mais contundência. São jo 
vens, sem antecedentes cri
minais em sua esmagadora 
maioria, assassinados em 
Londrina, em Nova Iguaçu e 
Queimados, em  Recife e 
Salvador, em São Paulo, em 
toda parte. Situação que 
perdura há décadas, e se 
agrava, sem sensibilizar 
governos, partidos, intelec
tuais. Quantos morreram? 
Quantos ainda precisarão 
morrer para o Movimento 
Negro se libertar da tutela 
dos partidos, das igrejas e 
das organizações e se per
mitir reapropriar-se de seu 
papel de sujeito ativo?

A  ausência de um Mo
vimento Negro estruturado 
nacionalmente, com autono
mia e vigor militante, que 
superasse as ações fragmen
tadas e dispersas e as cum
plicidades resignadas, é a 
maior tragédia da história 
política do Brasil.

Há sinais de resposta 
organizada a esse quadro de 
violência extrema em algu
mas cidades. Em Salvador 
(foto), o MNU, o EREgêge e 
outras organizações lança
ram uma campanha para 
estimular a reação de uma 
população acuada pelo ra
cismo, pelo desem prego 
(são 500.000 pessoas de
sem pregadas na Grande 
Salvador), pela polícia e os 
grupos de extermínio.Estão 
dizendo nas ruas, sem ro
deios: reaja, ou você morre. 
Há mais notícias sobre a 
campanha nesta edição, em 
que alcançamos a tiragem 
de oito mil exemplares.

Entidades e militantes 
do M ovim ento Negro em 
todo o país têm sido respon
sáveis pelo sucesso do 
Irohin. Agradecemos, em 
nome da equipe que faz o 
jornal, as expressões que 
nos têm chegado de estímu
lo e reconhecimento ao es
forço de tomar mais visível 
a luta do povo negro contra 
o racismo e as desigualda
des raciais.

Edson Lopes Cardoso.
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A força da expressão 
cênica afro-brasileira

O I Fórum Nacional de Perfor
mance Negra, organizado pela Com
panhia dos Comuns e Bando de Te
atro Olodum, foi realizado com êxi
to, no Teatro Vila Velha, em Salva
dor, de 30 de maio a 01 de junho.

Grupos e Companhias negras 
de todo o Brasil buscaram construir 
uma resposta coletiva aos proble
mas que enfrentam para exercerem 
seu ofício e fortalecerem a expres
são cênica afro-brasileira.

O evento foi coordenado por 
Chica Carelli, Hilton Cobra, Luíza 
Bairros e Márcio Meirelles. Nas me
sas, de intenso debate, estiveram 
Valdina Pinto, Abdias Nascimento, 
Inaicyra Falcão dos Santos, Haroldo 
Costa, Leda Martins, Cuti (Luiz Sil
va) e Edson Cardoso.

Ao final dos trabalhos, foi lida 
a Carta de Salvador, elaborada para 
ser um documento a respeito das 
resoluções, planejamentos e cami
nhos a serem trilhados depois da 
primeira edição do Fórum Nacional 
de Performance Negra. Esta carta 
será entregue ao ministro da Cultu
ra, Gilberto Gil, por uma comissão 
do fórum, numa proposta encami
nhada pelo presidente da Palmares, 
Ubiratan Castro. A  ida da comissão 
a Brasília ainda não foi agendada.

O I Fórum Nacional de 
Performance Negra foi realizado com 
o patrocínio da Funarte e Fundação 
Palmares, contando com o apoio da 
Secretaria Municipal de Reparação 
(Salvador).

CARTA DE SALVADOR
O I Fórum Nacional de Perfor

mance Negra nasce da compreensão 
de que é imperativo um teatro e uma 
dança que expressem o poder e o 
vigor da criação artística da popula
ção negra deste país. Sua realização 
é um marco no percurso histórico de 
movimentos significativos das artes 
performáticas negras brasileiras.

A  participação efetiva de 47 
grupos e companhias, de pesquisa
dores e artistas, de todas as regiões 
do Brasil, evidencia uma realidade 
ampla e fecunda que se nutre do 
processo histórico, estético e cultu
ral. Processo este que, hoje, expan
de sua presença na esfera pública 
em decorrência das diversas inicia
tivas dos movimentos de combate 
ao racismo e à discriminação racial, 
e de contínua reiteração, em vários 
âmbitos, da importância das cultu
ras negras.

O I Fórum apontou a diversi
dade de propostas estéticas que fo
mentam as atividades e as formas 
de inserção dos grupos e companhi
as nas comunidades. Ao mesmo 
tempo, mostrou que estes compar
tilham  uma 
série de reali
zações e valo
res, compro
metidos com 
uma prática 
artístico-cul- 
tural que, nos 
seus modos 
de criação e 
de re flexão, 
reafirma a di
mensão dinâ
mica das ma
trizes  afro- 
brasileiras.

Todos têm em comum a dis
posição e o empenho de viabilizar 
manifestações artísticas autônomas. 
Ou seja, livres das imposições cul
turais e financeiras que privilegiam 
ideais e valores eurocêntricos, os

quais tentam negar e restringir o 
pleno direito de expressão da iden
tidade negra e de nossa cidadania. 
Por isso, também compartilham as 
mesmas preocupações em relação a:

- meios e mecanismos de ma
nutenção;

- formulação de linguagens es
téticas que confrontem os vários 
desafios da contemporaneidade;

- formação de intérpretes, téc
nicos e diretores;

- participação nas instâncias de 
deliberação de políticas públicas 
culturais;

- criação de repertório.
O I Fórum concluiu que, para 

o enfrentamento desses desafios e 
metas, há a necessidade urgente de 
estratégias, ações e procedimentos 
que fortaleçam as atividades dos 
grupos e companhias, dentre eles:

- a criação de formas permanen
tes de comunicação e intercâmbio, 
nacional e internacional, que possi
bilitem a ampla disseminação de in
formação e conhecimento;

- a articu lação po lítica  no 
enfrentamento conjunto de ques
tões afins;

- a criação 
de redes de 
interlocução e 
de um banco 
de dados que 
facilite o trânsi
to de informa
ções de mútuo 
interesse, in
clusive as rela
tivas aos meios 
de acesso ao 
patrocínio e ao 
fomento públi
cos e da inicia
tiva privada.

A concretização dessas metas 
requer nossa atuação protagonista 
no debate sobre o papel de insti
tuições como a FUNARTE, a Secre
taria de Políticas Culturais, a Secre
taria da Identidade e Diversidade

Cultural, o IPFLAN e seus correlatos 
estaduais e municipais. É preciso 
que esses órgãos, na formulação de 
políticas, de normas para o fomen
to e a alocação de recursos, efetiva
mente, e de forma transparente, 
contemplem a diversidade das ma
nifestações artísticas existentes no 
país, entre elas a performance ne
gra. Isso implica na necessidade de 
também redefinir as funções e atri
buições da Fundação Cultural 
Palmares, explicitando-se seus ob
jetivos específicos e criando os mei
os para a sua realização.

A  natureza das questões a se
rem enfrentadas e o alcance da atu
ação mobilizadora da performance 
levam-nos a propor, como ações 
imediatas:

- a continuidade do Fórum Na
cional de Performance Negra, como 
um poderoso instrumento de forta
lecimento dos grupos, companhias 
e outros agentes;

- uma ativa participação da co
munidade artística negra no proces
so da Marcha Zumbi + 1 0 , visando 
denunciar as práticas de extermí
nio que atingem o povo negro; dis
seminar nas comunidades as moti
vações sociais, políticas e econômi
cas que tomam a Marcha um requi
sito para a afirmação da singulari
dade de nossa experiência históri
ca; e, por fim, comprometer o Esta
do brasileiro com políticas públicas 
que assegurem o enfrentamento e 
resolução dessas questões.

Como no ditado africano, sa
bemos que o futuro está à nossa 
frente, mas também pode estar às 
nossas costas, se dermos a volta. E 
com essa visão que temos construído 
a história e é assim que ora damos 
mais um passo na afirmação de prá
ticas performáticas que incorporam 
as matrizes afro-brasileiras, funda
mentais na formação do Brasil.

Salvador, 1 °. de junho de 2005
I  FÓ RUM  N A C IO N A L DE  

PERFORMANCE NEGRA

Foto: Mara Mércia
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A Marcha Zumbi + 10 em Ituiutaba/MG, dia 18 de abril, uma 
segunda feira à tarde, reuniu mais de 300 pessoas

A detecção do radar do Ipea e 
sua análise alcançam as desigual
dades raciais e a concentração de 
negros entre os 53,9 milhões de 
pobres do Brasil. O Ipea (Instituto 
de Pesquisa Econômica e Aplicada) 
é um órgão vinculado ao Ministé
rio do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e "fornece suporte técnico 
e institucional às ações governa
mentais".

Devemos excluir dessas ações 
a preparação da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. A  LDO que está no 
Congresso, para orientar a elabora
ção do Orçamento de 2006, não con
sidera entre suas prioridades e me
tas o combate às desigualdades ra
ciais, em nenhum dos dezesseis 
desafios que o governo Lula definiu 
como "principais compromissos da 
administração, os quais terão pre
cedência no processo de alocação de 
recursos na lei orçamentária de 
2006".

Diante da realidade crua e nua 
da LDO, erguida como um crucifixo 
para espantar vampiros, a retórica 
governamental que sustenta a rea
lização de conferências para "a pro
moção da igualdade racial" vira 
pó.Ou melhor, desmascara sua real 
intenção de construir um documen
to de natureza eleitoral, provavel
mente uma 2a edição revista e au
mentada do "Brasil sem Racismo", 
documento inócuo da campanha de 
2002.

As "cumplicidades resigna
das", falsas lideranças negras sub
metidas aos órgãos deliberativos su
premos dos diretórios, das executi
vas e dos comitês, sempre centrais 
e quase vitalícios, fingem ignorar a 
tramitação da LDO e sua omissão 
no que diz respeito aos altos níveis 
de pobreza e exclusão da popula
ção negra, apontados pelo Ipea no 
documento "Radar Social", divulga
do no dia 1 de junho.

A  Marcha Zumbi +  10 favo
rece a mobilização da população 
negra, d iretam ente interessada 
em que os recursos do Orçamento

sejam destinados prioritariamen
te para programas que assegurem 
a eqüidade e a superação da po
breza.

A  Marcha Zumbi + 1 0  aponta 
a urgência de políticas públicas que 
garantam o acesso a direitos civis, so
ciais, econômicos e culturais.

A  Marcha Zumbi +  10 reafir
ma nosso di
reito à parti
cipação polí
tica, à liber
dade de opi
nião e expres
são e repudia 
todo tipo de 
controle parti
dário.

A  M ar
cha Zumbi+
10 denuncia 
o extermínio 
da população 
negra. Não 
a c e i t a m o s  
que se possa 
ignorar inde
finidam ente 
na agenda 
política  do 
país a ação

dos grupos de extermínio e o cla
mor de mães que reclamam por 
justiça.

A  Marcha Zumbi +  10 é pela 
aprovação do Estatuto da Igualda
de Racial, que o governo federal e 
os partidos políticos adiam, porque 
não querem enfrentar o racismo e 
todos os problemas decorrentes da 

subcidadania 
negra, sua po
breza e exclu
são social.

A  M ar
cha Zumbi +  
10 quer deba
ter a extraor
d inária p er
versidade do 
m odelo  eco 
nôm ico v i
gen te  entre 
nós, que con
centra absur
dam ente a 
renda e a ri
queza, sem 
para le lo  no 
mundo. Os 
negros que
rem, en fim , 
d izer o que

entendem  por desenvolvim ento 
com inclusão, cidadania, demo
cracia.

As tensões surgidas até ago
ra na construção da Marcha Zum
bi +  10, de 16 de novembro de 
2005, em Brasília, originam-se em 
uma vã pretensão de quadros par
tidários e sindicais, que imagina
ram levianamente que poderíam 
controlar o processo de mobiliza
ção da população negra atualmen
te em curso no país.

O campo de intervenção polí
tica dessa militância equivocada 
não é a luta contra o racismo. Sua 
intervenção política, na verdade, se 
orienta para o Movimento Negro, de 
quem esperam sempre obter o con
sentimento para uma agenda polí
tica decidida alhures.

Usam a todo o momento a pa
lavra  hegem on ia, s ign ificando 
uma necessidade obsessiva  de 
controle do movimento social, que 
eles entendem deve ser um mero 
apêndice do partido ou da central 
sindical.

A  luta contra o racismo é, as
sim, de fachada. O que importa 
mesmo é o controle das ações do 
Movimento Negro, a tal hegemonia.

Mas a Marcha está nas ruas, 
liv re  e solta. Está nas ruas de 
Ituiutaba, no Triângulo Mineiro, nas 
mãos seguras de Luciane, Gilca, Iza, 
Marivânia, Marta e tantas outras.

As mulheres negras de todo o 
país que se reuniram em São Pau
lo, no dia 13 de maio, mobilizadas 
por Alzira Rufino e Fátima Olivei
ra, afirmaram que "Estamos na 
Marcha por nossa própria conta, 
porque acreditamos num projeto 
de nação com justiça social, eco
nômica e racial".

Os artistas e diretores negros, 
reunidos no Fórum de Salvador, 
decidiram-se por "uma ativa parti
cipação" no processo de construção 
da Marcha Zumbi +  10. A  Marcha 
está nas ruas, ninguém segura.

Edson Lopes Cardoso.

lá EncontriFNacional
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Anemia Falciforme: estigma 
de doença de negro,
descaso, sofrimento e morte
Diony Maria*

Nos Estados Unidos e em Cuba, 
a média de vida das pessoas com 
Anemia Falciforme é de 56 anos. Em 
Cuba, não há registros de mortali
dade infantil por causa da doença. 
Na Jamaica, um estudo realizado 
em 1997, apontou que 80% dos 
jovens de até 21 anos e doentes 
falciformes já  haviam completado o 
ensino médio. Nesses países, as 
políticas públicas eficazes de trata
mento da doença tiveram início há 
quase três décadas.

No Brasil, ainda não foi im
plantado, de fato, um programa 
nacional para a Anemia Falciforme. 
Os dados garimpados por profissio
nais da área da saúde dedicados ao 
estudo da doença são dramáticos: 
as taxas de mortalidade de crian
ças falcêmicas menores de cinco 
anos são altíssimas; a expectativa 
de vida dos doentes oscila de 18 a 
21 anos; dos que sobrevivem e he
roicamente ultrapassam esta faixa 
etária, apenas 8,5% conseguem 
completar o ensino médio.

A  Anemia Falciforme é uma 
doença genética, hereditária e in
curável que afeta a hemoglobina 
fazendo com que os glóbulos ver
melhos percam sua elasticidade, 
tornando-se rígidos e com formato 
de fo ice. Dessa maneira, estes 
glóbulos agregam-se e obstruem a 
passagem do sangue nos pequenos 
vasos, causando microenfartos em 
diferentes partes do corpo. Entre os 
sinais e sintomas, destacam-se as 
crises dolorosas nos ossos, múscu
los e articulações, o cansaço, a icte
rícia (amarelão) e as úlceras (feridas) 
nas pernas. Em bebês, pode haver 
inchaço muito doloroso nas mãos e 
pés.

Este tipo de anemia incide em

pessoas afro-descendentes não im
portando se, pela aparência (fe- 
nótipo), elas se considerem negras 
(pretas ou pardas) ou não negras 
(brancas).

Há anos, o discurso de ativistas 
da área da saúde, em especial da 
saúde da população negra, soa como 
um mantra: a Anemia Falciforme é 
uma questão de saúde pública. Cer
tamente, os governos que entram e 
saem já sabem disso. O que prova

Seminário Nacional sobre Anemia 
Falciforme e lançar oficialmente o 
Programa de Políticas Nacionais para 
o Combate à Anemia Falciforme. Par
ticiparam deste seminário, entre 
outros, secretários estaduais e mu
nicipais de saúde, representantes do 
Congresso Nacional (Senado Fede
ral e Câmara dos Deputados), da 
Assembléia Legislativa (RS), da Câ
mara de Vereadores de Porto Ale
gre, da Sociedade Brasileira de Pe

A Associação Gaúcha de Doença Falciforme reime portadores da anemina 
falciforme, médicos e familiares numa mesma luta.

que, também neste caso, o racismo 
anda de mãos dadas com o descaso 
e a falta de uma efetiva vontade 
política.

Programas para inglês ver

Em meados de agosto do ano 
passado, o m inistro da Saúde, 
Humberto Costa, esteve no Rio 
Grande do Sul para participar do I

diatria, da Sociedade Brasileira de 
Hematologia, da Associação Gaúcha 
de Doença Falciforme (Agafal) e do 
Ministério Público.

Até agora, o máximo que o 
evento conseguiu render foi a pro
dução de uma cartilha publicada 
"para informar a população sobre a 
Anemia Falciforme". A  cartilha, pro
duzida pela Comissão de Participa
ção Legislativa Popular, da Assem

bléia Legislativa do Estado do Rio 
Grande do Sul, foi lançada em no
vembro do ano passado, dentro das 
atividades da Semana da Consciên
cia Negra.

Também em 2004, o Ministé
rio da Saúde organizou várias reu
niões em Porto Alegre e convidou 
profissionais da área da saúde, in
cluindo médicos hematologistas dos 
principais hospitais da capital gaú
cha, representantes de organizações 
não governamentais que atuam na 
área da saúde, portadores de Ane
mia Falciforme e familiares destes.

Consta na ata da Agafal que o 
ob je tivo  dessas reun iões era 
alicerçar projeto piloto do Programa 
Nacional de Atenção Integral aos 
Pacientes Portadores de 
H em oglob inopatias -  A nem ia  
Falciforme e Talassemia, pelo qual 
os novos casos de Anem ia  
Falciform e seriam  tratados nos 
hemocentros, significando a centra
lização do atendimento e da distri
buição de medicamentos.

Ainda segundo a ata, "o obje
tivo [do programa] é promover uma 
mudança na história natural das 
hemoglobinopatias no Brasil, redu
zindo a morbidade em concordân
cia com a portaria do MS 822 de 
junho de 2001." O projeto piloto 
contempla seis capitais do país: 
Belém, Belo H orizonte, Campo 
Grande, Porto Alegre, Recife e Sal
vador.

"A última reunião aconteceu 
no dia 19 de outubro de 2004. Já 
se passaram seis meses e nunca 
mais se ouviu nada sobre o assun
to", sintetiza a diretora da Agafal, 
Neusa Maria da Rocha Carvalho, 
que, semanalmente, se reúne com 
os médicos que também integram
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a diretoria da Agafal e chefiam o 
Serviço de Hematologia do Hospi
tal de Clínicas de Porto Alegre, um 
dos centros de referência de trata
mento de pacientes portadores de 
Anemia Falciforme no Rio Grande 
do Sul.

Inusitadamente, até o final do 
mês de abril, os integrantes da 
Agafal ainda não haviam sido in
formados de que o projeto piloto 
que contempla Porto Alegre foi lan
çado oficialmente pelo Ministério 
da Saúde, no último dia 21 de 
março. Aliás, neste dia, a coorde
nadora do Programa Nacional de 
Atenção Integral aos Pacientes Por
tadores de Hemoglobinopatias -  
Anemia Falciforme e Talassemia, 
Joice Aragão, declarou à Agência 
Brasil: "o projeto tenta levar a ques
tão de uma política de atenção in
tegral ao paciente. Vamos organizar 
uma rede de assistência para que o 
atendimento fique mais próximo. 
Vamos ver o perfil dos funcionários 
que vão atender esses pacientes, 
qual atenção deve ser dada a eles. 
A  idéia é a gente trabalhar integral
mente com esses pacientes dentro 
das estruturas locais."

Cinco Maracanãs versus toda 
a cidade de São Paulo

A  apresentação dos números e 
as comparações concretas dispen
sam maiores comentários. No final 
de 2004, relatório divulgado pelo 
Unaids, programa das Nações Uni
das de Combate à AIDS, informou 
que o Brasil tinha 600 mil pessoas 
infectadas pelo HIV ou 0,34 da po
pulação total do país. Segundo o 
mesmo relatório, 150 mil portado
res do vírus já desenvolveram a do
ença e estão em tratamento.

Fica mais fácil visualizar o que 
significam estes números, se levar
mos em conta a capacidade oficial e 
o recorde de público do Maracanã, 
respectivamente, 122.268 pessoas e 
183.341 pessoas (no jogo Brasil 1 x 
Paraguai 0, em 1969). Os portado
res do HIV lotariam cinco Maracanãs, 
sendo que os doentes que já desen
volveram a doença estariam num 
número menor do que o recorde de 
público do estádio. Sem dúvida, um 
quadro dramático.

A AIDS, como também o cân
cer, recebem do Ministério da Saú
de a classificação de doença com 
tratamento de alta complexidade.

O que significa, entre outras aten
ções, o pronto abastecimento do 
estoque dos medicamentos gratui
tos fornecidos pelas farmácias do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Onze milhões - O gene da Ane
mia Falciforme (HbS) afeta 6% da 
população brasileira ou pouco mais 
de 11 milhões de pessoas. (E isso 
mesmo, onze milhões.) Quando se 
consideram apenas os negros (pre-

Celina Rosa dos 
Santos e o 

professor João ^

é bastante provável que muitos de
les possam se encontrar e possam 
gerar filhos com Anemia Falciforme. 
Como não ex is te  no país um 
rastreamento da incidência do Tra
ço Falciforme, as pessoas só sabem 
da carga genética quando o traço ou 
a doença se manifestam.

A  Anemia Falciforme é uma do
ença grave, mas se diagnosticada em 
tenra idade e tratada corretamente 

pode permitir que os 
doentes tenham um 
padrão de qualidade 
de vida razoável. É o 
que atestam os já ci
tados números dos

Ricardo
Friedrisch

í de Doa
%

te R$ 2 mil e 600 (dois mil e seis
centos reais). Já a bomba de uso 
hospitalar custa em tomo de R$ 6 
mil (seis mil reais). A  vantagem é 
que esta leva somente uma hora 
para retirar o excesso de ferro e, 
evidentemente, poderá ser utiliza
da por várias pessoas em um mes
mo dia.

Para as feridas crônicas, que 
normalmente aparecem nos torno
zelos dos doentes, uma bisnaga com 
50 gramas da pomada Iruxol custa 
por volta de R$ 54,00 e dura somente 
uma semana. A  rede pública forne
ce a pomada Nebacetin que não faz 
a limpeza necessária e não é eficaz 

na cicatrização. Na prática, os * •
postos de saúde costumam dis- 

I  poníbilizar somente o curati- 
I  vo Bota de Ulna (feito com oxi

do de zinco). Os profissionais 
de saúde dizem que este cu- 

J  rativo produz uma melhora, 
^ mas está longe de ser o ideal.

Os pacientes ainda pre- 
■  cisam tomar diariamente vita- 
1 minas do Complexo B. Rece-
• ber doses de penicilina men

salmente. Vacinar-se regular
mente. A  Anemia Falciforme 
ainda não foi incluída pelo Mi
nistério da Saúde do Brasil no 
rol das doenças de tratamento 
de alta complexidade.

tos e pardos), esse 
percentual pode atingir 10% desta 
população ou pouco mais de oito mi
lhões de pessoas. Assim, na com
paração, o HbS correspondería ao 
número total da população da ci
dade de São Paulo ou, se preferir, 
ao público suficiente para lotar 
aprox im adam ente cem  ( 100) 
Maracanãs.

A  diferença fundamental entre 
o vírus HIV e gene HbS é que o pri
meiro, sendo um vírus, pode entrar 
no organismo de qualquer pessoa a 
qualquer momento. Já o segundo, 
sendo um gene, só poderá causar 
efetivamente a doença falciforme se 
encontrar outro gene igual na con
cepção. Ou seja, os filhos de uma 
pessoa que possua um gene normal 
e outro alterado (Traço Falciforme) 
com outra pessoa que também pos
sua um gene normal e outro altera
do (Traço Falciforme) podem nascer 
com os dois genes alterados (Ane
mia Falciforme). Matematicamente, 
se existem 11 milhões de brasilei
ros portadores do Traço Falciforme

EUA, de Cuba e da Jamaica. Tãl tra
tamento exige uma atenção integral 
ao paciente durante toda a sua vida, 
uma vez que toda a saúde fica com
prometida.

Remédios caros - No Brasil, os 
preços dos remédios utilizados no 
tratamento da Anemia Falciforme 
são proibitivos. Em Porto Alegre, por 
exemplo, uma caixa com cem com
pridos de Hidroxiuréia dura um mês 
e custa em torno de R$ 250,00. 
(Isso mesmo, duzentos e cinqüenta 
reais). A  Hidroxiuréia é fundamen
tal no tratamento porque penetra 
dentro dos glóbulos vermelhos e 
consegue amolecer a hemoglobina 
endurecida.

Uma caixa com dez ampolas de 
Desferal, que evita o acúmulo de 
ferro no sangue, sai por R$ 200. A 
bomba de infusão de uso caseiro, 
equipamento que fica acoplado ao 
corpo do paciente durante aproxi
madamente oito horas para retirar 
o excesso de ferro já  acumulado no 
organismo, custa aproximadamen

Profissionais de saúde não es
tão preparados para tratar a doença

''Vamos torcer para que o teu 
filho se case com uma branca". Des
ta forma, há 16 anos, a funcionária 
pública federal Neusa Maria da Ro
cha Carvalho, atualmente com 54 
anos, recebeu  de uma m édica 
geneticista a notícia de que o seu 
filho mais novo, Filipe, na época 
com três anos de idade, era porta
dor do Traço Falciforme. Neusa foi 
encaminhada para a especialista 
porque Filipe "não queria comer 
nada, era magrinho e tinha os olhos 
amarelinhos. O pediatra fazia o exa
me de sangue normal e dava a ane
mia convencional. Receitava ferro 
e, na consulta seguinte, o menino 
apresentava excesso de ferro. Só 
quando ele estava com três anos é 
que o médico encaminhou para fa
zer o exame da Anemia Falciforme 
(Eletroforese de Hemoglobinas)".

Cabe destacar que a insistên
cia da prescrição de ferro pode ser 
fatal para um portador de anemia



falciforme, uma vez que a doença 
acumula ferro no organismo em ní
veis que podem ser letais.

Passada a primeira infância, 
Filipe nunca mais apresentou sin
tomas relacionados com a Anemia 
Falciforme. De qualquer forma, até 
os 15 anos, em 2001, ele tomava 
duas vezes por dia medicamento 
contendo um tipo diferenciado de 
ferro. Neusa, que integra a direto
ria da Agafal desde a fundação da 
entidade, em 1999, conta que atu
almente o tratamento para os por
tadores de Traço Falciforme não uti
liza medicamento ou reposição de 
ferro diferenciado.

Ignorância - O comentário -  
patético -  feito pela médica em re
lação ou futuro conjugal de Filipe 
aponta uma ignorância sociológica 
e científica. Considerando-se o alto 
percentual de miscigenação da po
pulação brasileira, toma-se bastante 
provável que também seja alto o 
percentual de pessoas portadoras do 
Traço Falciforme que mesmo "apa
rentemente" brancas são, de fato, 
afro-descendentes por serem filhas, 
netas, bisnetas, tataranetas... de 
afro-descendentes.

O pior é que tudo leva a crer 
que a história contada pela mãe de 
Filipe continua se repetindo hoje. A  
presidente do Centro de Apoio ao 
Portador de Anem ia Falciforme 
(CAPAF), Cáren Conceição da Silva 
Fortunato, comenta, por exemplo, 
que conheceu recentemente uma 
mãe loira que recebeu a notícia so
bre a doença falciforme de seu filho 
de quatro anos e loiríssimo, a partir 
do seguinte comentário, também 
feito por uma médica branca: o teu 
marido é negro. Obviamente, os exa
mes nos familiares do menino apon
taram que também a mãe loira é 
portadora do Traço Falcêmico. Caso 
contrário a combinação genética não 
resultaria na Anemia Falciforme. O 
Brasil tem dessas coisas...

Genocídio -  Se tudo isso não 
bastasse, em dezembro do ano pas
sado, durante a realização do encon
tro Lai Lai Apejo III, o diretor da 
Federação Nacional da Anem ia 
Falciforme (Fenafal), Gilberto San
tos, recebeu uma denúncia, via e- 
rnail, de que um secretário de saú
de da Bahia "alarmado com o alto 
índice do Traço Falciforme na popu
lação" estaria planejando esterilizar 
os portadores do traço, como forma

de acabar com a Anemia Falciforme.
Era realmente só o que estava 

faltando. Qualquer semelhança com 
o projeto de arianização do começo 
do século passado não é mera coin
cidência. Para os seguidores con
temporâneos dessa teoria racista e 
genocida é sempre bom inventar 
uma nova justificativa para esteri
lizar mulheres negras e homens 
negros.

Racismo afasta interesse pela 
especialização profissional

"Recentemente [abril de 2005] 
um jovem [negro] chamou a minha 
atenção em  um congresso de 
hematologista". Com esta afirmação 
o professor de Hematologia da Uni
versidade Federa] do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) João Ricardo Friedrisch, 
que é branco e pesquisa a Anemia 
Falciforme há 15 anos, sintetizou 
mais uma das facetas do racismo 
brasileiro.

Os médicos brancos, salvo ex
ceções como é o caso de Friedrisch 
e de outros poucos, não se interes
sam pela Anemia Falciforme. "Eu 
não conheço nenhum", respondeu 
João Ricardo Friedrisch, ao ser ques
tionado se conhecia hematologistas 
e/ou especia listas em Anem ia 
Falciforme brasileiros negros.

"Os meus colegas não querem 
trabalhar com esta doença porque 
é doença de negro e vocês só têm o 
SUS. Eu tento incentivar os meus 
alunos e eles dizem: 'O senhor está 
louco. Eu vou trabalhar para o SUS? 
O SUS não tem nem tabela de pa
gamento para a Anemia Falciforme.' 
Vocês [os negros] estão morrendo 
por isso, pela cor da pele", admitiu 
outro hematologista famoso em Por
to A legre  para a presidente do 
CAPAF, solicitando para não ser 
identificado, para não causar cons
trangimentos.

Reconhecimento social - 'A  do
ença afeta o negro e o poder de voz e 
pressão do negro é bastante limita
do. Sem dúvida essa matriz sócio- 
antropológica vai ter impacto no 
manejo da doença de maneira ge
ral", tenta justificar o médico João 
Ricardo Friedrisch, admitindo ainda 
que "o reconhecimento social que a 
doença traz não é o mesmo obtido 
em uma cirurgia plástica na Xuxa."

Informando que nos congres
sos internacionais a presença de 
negros é expressiva  e que os

hematologistas norte-americanos 
negros são expoentes internacio
nais, Friedrisch ainda ten ta  
minimizar a perversidade do racis
mo brasileiro, comentando que "a 
nova geração de estudantes está 
mais motivada com a doença".

Cabe salientar que antes de 
conversar com o Irohin o 
hematologista estava orientando 
uma estudante que escolheu a Ane
mia Falciforme para realizar o tra
balho de conclusão da disciplina 
Hematologia. Para quem ainda está 
com dúvidas, a orientanda é negra. 
Citando (mais uma vez) Steve Biko:

"Estamos por nossa própria 
conta."

Pioneirismo não rendeu avanços
"Mas já  existe o Teste do Pezi- 

nho. O que mais vocês querem? " 
Os ativistas da causa da Anemia 
Falciforme comentam que é comum 
escutar este questionamento nos 
corredores dos hospitais gaúchos e 
nos debates sobre o modo de abor
dagem da doença pelos poderes 
públicos. No Rio Grande do Sul, a 
lei que estabelece o rastreamento 
neonatal da Anemia Falciforme a 
partir da adição da Eletroforese de 
Hemoglobina no Teste do Pezinho 
foi assinada em 8 de dezembro de 
1999, um ano e meio antes da por
taria 822/01, de junho de 2001, que 
tomou obrigatório o exame em todo 
o território nacional. O pioneirismo 
gaúcho, no entanto, não conseguiu 
impulsionar pesquisas e provocar 
avanços no tratamento da doença 
no estado.

"No Rió Grande do Sul, o Teste 
do Pezinho está sendo feito correta
mente, mas o ponto de partida para 
o tratamento da Anemia Falciforme 
é o rastreamento universal em âm
bito nacional. Esse procedimento é 
eficaz porque o universo de genes 
não vai mudar. Só que não adianta 
fazer uma campanha de 
rastreamento se não tivermos cen
tros de tratamento e medicamentos", 
explica o hem atologista João 
Friedrisch. Segundo ele, após a iden
tificação dos portadores da Anemia 
Falciforme é necessário um amplo 
programa que viabilize o tratamen
to da doença e forneça os medica
mentos e as vacinas. "Os doentes 
devem ser vinculados a centros de 
tratamento multidisciplinares que 
ofereçam, por exemplo, atendimen

to nas áreas de cardiologia, oftalmo- 
logia, ortopedia e enfermagem, uma 
vez que a doença afeta o organismo 
como um todo", defende o médico.

Passagens de ônibus - Segun
do a chefe  do Serviço  de 
Hematologia do Hospital de Clíni
cas de Porto Alegre, Lúcia Silla, exis
tem atualmente no Rio Grande do 
Sul aproximadamente 400 portado
res de Anemia Falciforme em trata
mento, 75% destes com idade até 
21 anos.

Os médicos reclamam que mui
tos pacientes simplesmente não com
parecem ao tratamento por falta de 
dinheiro até para pagar a passagem 
do ônibus urbano. "Em muitos ca
sos, são os médicos que dão as pas
sagens", confidencia a diretora da 
Agafal, Neusa Maria, defendendo a 
concessão de passe livre municipal 
para os doentes e de um auxilio do
ença de um salário mínimo (Cabe 
lembrar que um dos remédios indis
pensáveis no tratamento custa R$ 
250,00). A  hematologista Lúcia Silla 
também acha fundamental que a 
Anemia Falciforme passe a constar 
no SUS como tratamento de alta 
complexidade, como acontece com 
a AIDS e o câncer.

Trato com Orixá resulta em 
centro de apoio

O ativismo de Cáren Concei
ção da Silva Fortunato, 43, anos, 
fundadora e presidente do CAPAF 
(Centro de Apoio ao Portador de 
Anem ia Falciforme) está funda
mentado na re lig ião  de m atriz 
africana. "M e deixa criar os meus 
filhos e em troca eu me compro
meto a me dedicar integralmen
te à causa da Anemia Falciforme." 
A  partir deste trato, firmado em 
1999, com o seu Orixá, Cáren, 
que estava à beira da morte, re
tomou a saúde e começou a idea
lizar o Centro que, no momento, 
atende regularmente 70 doentes 
falciformes oriundos de Porto A le
gre, de praticam ente todos os 
municípios da região metropoli
tana e da região Sul do estado, 
principalmente Pelotas, Rio Gran
de e Bagé.

Fundado oficialmente em 14 
de fevereiro de 2000, o CAPAF ofe
rece aos cadastrados medicamentos, 
cestas básicas, passagens de ônibus, 
atendimento psicológico e jurídico. 
"O atendimento psicológico busca
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fortalecer emocionalmente os paci
entes e as suas famílias, bem como 
resgatar a auto-estima.. Com o ju
rídico, nós brigamos na Justiça para 
obrigar o Estado a pagar medica
mentos e tratamentos. Recente
mente ganhamos uma ação que 
pleiteava uma bomba de infusão", 
comemora Cáren.

Doações - Desde abril de 2003, 
o CAPAF funciona em um amplo es
paço, localizado na Zona Norte de 
Porto Alegre, que pertence ao go
verno do estado e abriga diversos 
serviços prestados à população, em 
áreas como a formação profissional, 
a saúde, o lazer, o esporte e a cultu
ra, por órgãos governamentais e não 
governamentais.

Sem precisar se preocupar com 
a manutenção deste espaço, que é 
garantida pelo poder público, o 
CAPAF viabiliza as suas ações fun
damentalmente por intermédio da 
participação da entidade em redes 
de organizações não governamen
tais, em especial a rede Parceiros 
Voluntários. "Os empresários doam 
diretamente para o Centro. Os re
médios são doados por proprietári
os de farmácias. Também recebe
mos muitos produtos usados ou 
novos que vendemos aqui mesmo 
em bazares popu lares", conta 
Cáren.

"Ao descobrir a gravidade
do problema, eu me indignei"
Figura forte e indispensável em 

qualquer evento que aborde a Ane
mia Falciforme em Porto A legre, 
quer seja ele promovido pelo Exe
cutivo, pelo Legislativo ou por pro
fissionais da área de saúde, Cáren 
faz questão de deixar claro que "não 
faz serviço voluntário para nenhum 
governo. Eles [os governos] gostam 
de "conceder” coisas, desde que a 
gente se comprometa a não falar a 
verdade sobre este ou aquele. E isso 
eu não aceito".

Solteira, ex-em pregada do
méstica, nascida na Vila Bom Jesus, 
uma região pobre da periferia de 
Porto Alegre, Cáren foi criada pelas 
tias e primas, já que a mãe morreu 
de tuberculose quando ela estava 
com apenas um ano e nove meses.
“A  minha família sou eu e os meus 
três filhos (de 20, 14 e 5 anos de 
idade)", afirma, comentando que os 
seus dez irmãos de sangue não en
tendem o porquê da sua opção pelo 
ativismo social.

Foi em 1997 que ela ouviu fa
lar na Anemia Falciforme pela pri
meira vez e, segundo conta, ficou
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inquieta com a descoberta feita a 
partir de um folder que falava no 
trabalho da enfermeira sanitarista 
negra Berenice Kikuchi. (Kikuchi é 
uma das maiores autoridades bra
s ile iras no estudo da Anem ia 
Falciforme e fundadora da Associa
ção de Anemia Falciforme do Esta
do de São Paulo.) "Eu ainda não co
nhecia nenhum portador da doen
ça. Eu não sou portadora, nem nin
guém da minha família, mas ao des
cobrir a gravidade do problema e a 
maneira como era tratado por con
ta da discriminação e do preconcei
to, eu me indignei", lembra.

Informação - Nos três anos se

guintes, Cáren estudou tudo o que 
pode sobre a doença. Em Porto A le
gre, contou com a orientação do 
m édico hem ato log is ta  Cario 
Conchin, que trabalha no Hospital 
da Criança do Grupo Conceição e 
atende falcêmicos desde 1964. An
siosa por mais informações, conse
guiu da prefeitura de Osório, muni
cípio situado no litoral leste gaúcho 
e que possui um alto percentual de 
negros na população, uma passa
gem de ônibus para ir a São Paulo 
conhecer Berenice Kikuchi pessoal
mente. A  parceria das duas já ren
deu a Cáren a participação em se
minário internacional ao lado da 
enfermeira sanitarista.

Foi no tempo em que morou em 
Osório, de 1997 a 1999, que Cáren 
teve o primeiro contato cotidiano com 
uma doente falcêmica, a filha da sua 
mãe de santo, uma menina que se 
chama Maria e atualmente está com 
16 anos. "O que segura a Maria é 
exclusivamente a religião. Mesmo

com uma condição financeira razoá
vel, os hospitais só conseguem ofe
recer um tratamento atrasado e uma 
abordagem para as crises de dor que 
não é mais aceita. Com a Anemia 
Falciforme não adianta convênio. 
Pagando ou não, a desinformação 
dos serviços médicos é igual.”

Histórico mostra resistência à 
malária

No livro Anemia Falciforme - 
Manual Para Agentes de Educação 
e Saúde, a enfermeira sanitarista 
Berenice Assumpção Kikuchi dá as 
seguintes informações sobre a ori
gem da doença:

"A alteração genética que de

termina a doença Anemia Falciforme 
é decorrente de uma mutação dos 
genes (o gene é a estrutura intra
celular responsável pelas caracterís
ticas hereditárias familiares), ocor
rida há milhares de anos, predomi
nantemente no continente africano, 
onde aconteceram três mutações 
independentes, atingindo os povos 
do grupo linguístico Bantu e grupos 
étnicos do Benin e Senegal.

Vários pesquisadores associam 
a mutação genética enquanto respos
ta do organismo à agressão sobre os 
glóbulos vermelhos causada pelo 
Plasmodiun falciparum, agente 
etiológico da malária. Esta hipótese 
é sustentada pelo fato de que, 
milenarmente, a prevalência da 
malária é alta nessas regiões, e por
que os portadores do traço falciforme 
apresentam resistência à malária.

Com a emigração compulsória 
dos povos africanos, pela existên
cia do escravismo na América e pe
los recentes processos de emigração

da África, o gene é difundido para 
todos os continentes, constituindo- 
se na atualidade, a doença genéti
ca predom inante no Brasil e no 
mundo (grifo nosso)."

Procedimentos para melhorar 
a qualidade de vida dos portadores

Conforme cartilha produzida 
pela Associação dos Falcêmicos e 
Talassêmicos do Rio de Janeiro 
(AFARJ), o portador de Anemia Fal
ciforme deve procurar sempre:

• Beber bastante líquido, prin
cipalmente água, em qualquer es
tação do ano;

• Agasalhar-se bem no inver
no ou em tempo úmido, porque o 
resfriamento do tempo precipita as 
crises dolorosas;

• Seguir corretamente o trata
mento e não faltar às consultas 
marcadas;

• Usar sempre meias e man
ter o tornozelo hidratado com cre
me ou loções hidratantes;

• Comer bastante frutas, legu
mes e hortaliças, pois os mesmos 
contém ácido fólico;

• Estudar e ser uma pessoa 
instruída, porque a Anemia Falci
forme não afeta a inteligência; (A 
educação formal é importantíssima 
para que a pessoa possa ingressar 
no mercado de trabalho em ativi
dades condizentes com as especi- 
ficidades da doença, aquelas que 
não requeiram grande esforço físi
co e nem exponham a temperatu
ras excessivas. Ou, melhor dizen
do, atividades sedentárias, burocrá
ticas ou intelectuais.)

• Procurar ler e aprender so
bre a Anemia Falciforme, para que 
assim possa se ajudar;

• Antes de ter filhos, fazer um 
exame pré-nupcial que inclua a 
Eletroforese na Hemoglobina, pois 
assim ficará sabendo da possibili
dade de ter ou não filhos com do
ença falciforme;

• Ao iniciar uma crise de dor, 
não perder tempo. Tomar para- 
cetamol e dicrofenato se não hou
ver contra-indicações para o uso 
destes medicamentos. Se não hou
ver melhora após vinte minutos, 
dirigir-se ao hospital no qual faz tra
tamento;

• Não fumar, pois o falcêmico 
já tem diminuição da oxigenação e 
o cigarro diminuirá ainda mais;

*D iony Maria é jornalista e espe
cialista em  A n tropo log ia  Social 
(BS)

Neusa Carvalho, Diony Maria e Celina Santos



Depoimento :

A gente tem que tirar uma força sei lá de onde e tocar o barco em frente

"Quando ela tinha três meses, os pés e as mãos inchavam muito, ela não parava de chorar e os médicos já  disseram que ela tinha 
Anem ia Falciforme. Quando me falaram da doença eu m e desesperei porque eu nunca tinha escutado falar nela e achei que era leucemia 
e que ela iria morrer. Nesta época, entupiu um vasinho da cabeça e ela ficou mal na UTI do Hospital da PUC durante vários dias. A té os 
três anos, eles semi-implantaram um cateter no ombro para fazer a transfusão de sangue. Uma vez o cateter provocou uma infecção e ela 
Ficou 40 dias internada. A té os sete anos, ela fazia transfusão de dois em dois meses. Depois eu fíquei sabendo que o tratamento no 
Hospital de Clínicas de Porto A legre não utilizava a transfusão e consegui trocar de hospital. Para não fazer transfusão, ela utiliza o 
Hidroxiuréia 500mg. Dá para pegar no posto. Mas é preciso enfrentar todo mês uma fila horrorosa. Há dez anos, o meu marido conse
guiu comprar uma bomba de infusão importada. Na época, custou três m il dólares (aproximadamente oito m il reais na cotação atual). 
Ele trabalha em uma concessionária de carros e a empresa importou dos EUA pela Good-year. Eles facilitaram a importação, mas ela teve 
que pagar tudinho. Quando ela tinha dez anos, teve um problema na perna e precisou ficar um tempo na cadeira de rodas. Ferida nas 
pernas ela nunca teve. Apesar da doença, ela não faltou m uito e já  está na oitava série. A  escola sabe que quando pioram as dores ele vai 
faltar a aula por alguns dias. Ela também tem sopro no coração, por causa da doença. Comer? Ela come de tudo. Os exames são feitos de 
três em três meses. Ela sempre aceitou bem a doença. Anda de bicicleta, faz educação física no colégio. Às vezes, eu noto que ela está 
m eio triste, quieta num canto, mas ela tem bastante amizades e fala bastante no telefone. Eu tenho outra filha de 20 anos que não tem 
nem o Traço Falciforme. O meu marido tem uma tia, irmã da mãe dele, que só descobriu que tinha a doença depois de adulta. Os médicos 
diziam que as dores que ela sentia era reumatismo. Somente depois da doença da minha filha, eles resolveram investigar as feridas nas 
pernas dela. Eu trabalhava em um escritório de contabilidade, mas depois que a minha filha ficou doente eu não pude mais trabalhar 
porque tive que ficar cuidando dela. Antes, no começo, eu era m uito revoltada. Mas depois eu comecei a aceitar. O que eu vou fazer? O 
meu marido sempre reagiu bem. Ele é supercalmo. Eu é que sou nervosa. A  filha mais velha ajuda bastante a menor. A  gente tem que tirar 
uma força sei lá de onde e tocar o barco em frente. Brigar para que não falte a medicação. Ê  preciso estar atenta também com os 
tratamentos que estão sendo feitos nos hospitais. Eles fazem muita transfusão de sangue e utilizam medicação m uito pesada nas crises de 
dor. Agora ela está fazendo umas vacinas. São cinco e cada uma custa cem reais. Ela fez a primeira dose aos 14 anos e vai fazer a segunda 
agora, aos 15. No hospital, eles disseram que não tem como fornecer gratuitamente. Ela faz os exames e as consultas periódicas de 
acompanhamento pela Unimed. O meu marido tem 23 anos de casa. Quando as coisas apertam muito, a Firma faz vale. A  matriz em São 
Paulo sabe da doença da nossa filha .

Celina Rosa dos Santos, 41 anos, moradora na região metropolitana de Porto A legre, na periferia do município de Víamão, no bairro 
Santa Izabel, é exceção, tem  plano de saúde e conta com o apoio do marido para cuidar da filha Joselaine dos Santos, que tem  15 anos e é 
portadora de Anemia Falciforme.

Relatório favorável a cotas vai à votação na Comissão de Educação
O deputado Carlos Abicalil (PT/MT) elaborou parecer favorável, em essência, ao projeto de Lei N° 3627, apre

sentado pelo Executivo há cerca de um ano, em 28 de abril de 2004, que objetiva a adoção de um sistema especial 
de reserva de cotas para estudantes que cursaram todo o ensino médio em escolas públicas, com prioridade na 
ocupação de vagas por estudantes negros e indígenas, na proporção do contingente populacional de cada estado da 
Federação.

Abicalil votou pela aprovação do PL N° 3627/04 , apensado ao PL N°73/99, na forma de um substitutivo, que 
introduz algumas inovações em relação ao projeto original do Executivo, como a extensão do sistema de cotas às 
instituições federais de ensino técnico de nível médio; a reserva de cotas por curso e turno; e a estipulação de um 
escalonamento de tempo para a adoção gradual do sistema. De autoria de Nice Lobão, o PL N° 73/99 estipula 
normas para a adoção de um sistema de seleção de alunos por Coeficiente de Rendimento, como alternativa ao 
vestibular, e foi matreiramente apensado ao projeto de cotas.

A  reserva de cotas por curso e turno objetiva que a ocupação de vagas abranja todos os cursos nas proporções devidas e não se restrinja àqueles 
menos concorridos. A  estipulação de um prazo de quatro anos, com implementação de pelo menos 25% das cotas a cada ano, atende a ponderações 
de que seria impossível a implementação imediata das cotas, nas proporções exigidas, durante o prazo de 245 dias originalmente previsto.

”É interessante ressaltar a racionalidade da proposição, na medida em que estabelece critérios específicos relativos às etnias, com critérios 
universais de renda", argumenta Abicalil. ”0  critério de menor poder aquisitivo indicado indiretamente pela permanência no sistema público de 
ensino é subsidiário ao critério das quotas". Em seu relatório, o deputado enfatiza ainda que "a construção desse projeto de lei contou com a 
participação das entidades representativas de reitores, docentes, estudantes, além daquelas que desenvolvem cursos preparatórios para vestibu
lares entre negros e carentes". Tramitando em regime de urgência, após apreciação da Comissão de Educação o projeto irá ao Plenário da Câmara 
dos Deputados. Vai ser preciso muita pressão.

TROhTN - abril/maio 2005

CO
N

G
R

ES
SO

 H
K

 
9



10 
H

K
 s

a
ú

d
e

TflOhíN - abríl/maio 2005

Boas intenções, quase 
nenhuma conseqüência
Carmen Souza*

Governo engatinha na melhoria da assistência à saúde da população negra. Maioria 

das ações limita-se a seminários, grupos de pesquisa, levantamento de dados e 

lançamento de pilotos

Alba Figueiroa

Cartilha elaborada p e lo  M in istério  
da Saúde busca sensibilizar gestores 

municipais e estaduais

O discurso do Ministé
rio da Saúde é vigoroso. 
Nunca houve um en vo l
vimento tão grande do go
verno federal em questões 
voltadas para a saúde da 
população negra. A  prova do 
fato, garantem eles, é a cri
ação, em fevereiro do ano 
passado, do Comitê Técni
co de Saúde da População 
Negra, e a assinatura, em 
agosto do mesmo ano, de 
um termo de compromisso 
para a integração do Siste
ma Único de Saúde (SUS) a 
políticas de promoção da 
eqüidade racial.

Uma análise do docu
mento, no entanto, revela 
que a boa vontade pratica
mente não saiu do papel. 
Ou melhor, saiu das páginas 
do Diário Oficial para semi
nários, grupos de estudo e 
congressos espalhados pelo 
país. Muitos deles presen
ciados por Alba Figueroa, 
secretaria-executiva do Co
mitê Técnico de Saúde da 
População Negra. Alba ga
rante que a preocupação 
com a saúde da população 
negra está "contaminando" 
secretarieis estaduais e mu
nicipais de saúde. Mas re
conhece que ainda é impos
sível avaliar o impacto des
sas intenções. "Temos mui
to ainda para avançar. Túdo 
está sendo articulado. E o 
ritmo é lento. Não são even
tos, são políticas", diz.

O termo de compro
misso prevê quatro campos 
de ação: produção de conhe
cimento científico, capaci

tação dos profissio
nais da saúde, in
formação da popu
lação e atenção à 
saúde. A  função do 
comitê técnico, se
gundo Alba, é sen
sibilizar as secreta
rias do Ministério 
da Saúde para que 
desenvolvam pro
jetos que comparti
lhem com as inten
ções do documen
to. A  aceitação das 
pautas é boa, diz a 
secretaria-executiva. Mas 
ainda há resistências. "A 
ideologia da democracia 
racial no Brasil é muito 
forte. A  intenção é adotar 
políticas que não sejam 
discriminatórias e que ga
rantam  uma un iversa
lização dos serviços de 
saúde", diz Alba.

No termo de compro
misso tam bém  são 
listados os projetos que 
devem ser implementados 
pelas secretarias do Minis
tério da Saúde. As que têm 
o maior número de incum
bência são a Secretaria de 
Atenção à Saúde e a Se
cretaria de Vigilância em 
Saúde. Entre as ações pro
postas, estão a elaboração de 
cartilhas, criação de grupos 
de pesquisa e trabalho sobre 
a questão da Aids e a popu
lação negra, assistência inte
gral aos portadores de ane
mia falciforme, capacitação 
de líderes populares, eficiên
cia na vacinação de remanes
centes de quilombos.

A  maioria dos projetos 
está na fase de levantamen
to de dados, articulações de 
parcerias e implantação de 
atividades experimentais. A  
estimativa de Alba é a de que 
em quatro, cinco anos o re
sultado desses projetos seja 
percebido com mais nitidez. 
"Estamos em uma fase de

construção. As idéi
as estão pegando 
fogo. E um momen
to de discussão e de 
compromisso. De 
comprometimento 
de verbas, de progra
mas", diz.

A  secretária  
acredita, no entan
to, que as repercus
sões serão mais po
sitivas nos lugares 
em que houver um 
m aior e n v o lv i
m ento dos m ovi

mentos civis organiza
dos. Em cidades como 
Salvador, Porto A legre, 
Rio de Janeiro e São Luís, 
as parcerias começam a 
sair do campo das inten
ções. " Onde há partici
pação de organizações 
não-govemamentais, do 
Movimento Negro, as coi
sas estão acontecendo. 
São Paulo, por exemplo, 
vai fazer em maio uma 
conferência estadual de 
promoção racial em saú
de", diz Alba.

Programa Nacional 
de Anemia Falciforme 

Boa parte dos pro
jetos atribuídos, no ter
mo de compromisso, à 

Secretaria de Atenção à Saú
de (SAS) está relacionada à 
assistência aos pacientes 
com hem oglob inopatias, 
principalmente os portado
res de anemia falciforme. A  
SAS, que é um órgão inter
no do Ministério da Saúde, 
trabalha em um projeto, lan
çado em março, que funci

ona como o piloto do Progra
ma Nacional de Anem ia 
Falciforme (PNAF).

Em seis capitais do 
país (Belém, Recife, Salva
dor, Belo Horizonte, Porto 
Alegre e Campo Grande), foi 
instalado um programa di
gital de gerenciamento, cha
mado H em ovida  Am bu- 
latorial, que vai controlar da 
identificação dos falcêmicos 
à distribuição dos medica
mentos. "Estamos distribu
indo an tib ióticos, ácido 
fólico, analgésicos, antiinfla- 
m atórios. Estamos com 
prando o filtro de leucócitos 
e a bomba de infusão de fer
ro, uma reivindicação anti
ga do Movimento Negro", 
diz João Paulo Baccara, co
ordenador da política naci
onal de sangue e hemo- 
derivados.

Os planos iniciais eram 
de que o projeto-piloto fosse 
finalizado em meados de ju
nho. Mas empecilhos na com
pra dos filtros de leucócitos 
devem  com prom eter o 
cronograma. "Não importa se 
vai demorar 90 ou 180 dias. 
O que importa é que, depois 
de dez anos, o programa de 
anemia falciforme está na 
rua", pondera Baccara. Presi
dente da Federação Nacional 
das Associações de Anemia 
Falciforme (Fenafal), Gilberto 
dos Santos é mais cauteloso. 
Ele reconhece que já  há um 
atendimento diferenciado nas 
cidades em que foi implan
tado o projeto-piloto. Mas 
aponta algumas dificuldades. 
"Em alguns lugares, o cartão
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para atendimento nacional no 
SUS ainda está sendo implan
tado. Em outros, falta o trei
namento ambulatorial", diz.

Gilberto Santos diz que 
as ações mais concretas es
tão sendo feitas em Belo Ho
rizon te, onde há, com o 
apoio da Universidade Fede
ral de Minas Gerais, um cen
tro de capacitação dos pro
fissionais de saúde e de ava
liação neonatal. "A políticas 
para a saúde da população 
negra vieram tarde, mas vi
eram. Esse governo está re
montando um programa que 
estava engavetado há quase 
dez anos. O que vamos exigir 
é que o projeto-piloto vire re
almente uma política nacio
nal", diz o também presiden
te da Associação de Falcê- 
micos do Rio de Janeiro.

Segundo Baccara, Rio 
de Janeiro e Maranhão serão

os próximos estados a serem 
beneficiados pelo PNAF. A  
intenção é a de que, em mais 
um ano, outros seis sejam 
integrados ao projeto. "Te
mos um orçamento de R$ 
6,4 milhões para este ano. O 
dinheiro vai ser muito bem 
gasto em medicação, insu- 
mos, equipamento, capaci
tação de profissionais", diz. 
A  Fenafal estima que, em 
todo o país, existam cerca de 
8 milhões de portadores de 
anemia falciforme.

O PNAF e o Programa de 
Interiorização do Trabalho 
em Saúde (PITS) são os úni
cos com ações voltadas espe
cificamente para a saúde da 
população negra que têm ru
brica no Plano Nacional de 
Saúde. Portanto, têm um or
çamento destinado para a 
implantação de ações. Em 
julho do ano passado, num

projeto de finalização do 
PITS, foi definido, entre ou
tras políticas, o aumento de 
50% no repasse de verbas aos 
municípios com remanescen
tes de quilombos. Durante a 
entrevista, Alba recebeu a li
gação de um município que 
ainda não recebeu o benefi
cio. "Existe a intenção políti
ca. Mas também existem as 
limitações", pondera a secre- 
tária-executiva.

Aids e Imunização
Entre as atribuições da 

Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS) previstas no 
termo de compromisso, três 
têm caráter prático e ampli
tude nacional. São elas: a 
cobertura vacinai de 95% 
dos quilombos, o lançamen
to do programa Afroatitude 
e a instituição de um grupo 
de trabalho sobre a relação 
entre a Aids e a população

negra. O Afroatitude, que 
consiste na concessão de 
bolsas de estudo para uni
versitários cotistas interes
sados em estudar a Aids, 
está sendo desenvolvido em 
dez universidades. Cada 
estudante recebe R$ 241,51 
mensais pela dedicação aos 
trabalhos de pesquisa.

Com início das ativida
des previsto para 2005, o 
grupo de trabalho Aids e 
população negra continua 
no papel. Segundo a asses- 
soria da SVS, a ação deve 
ser lançada ainda em maio, 
num pacote de projeto de 
com bate ao racismo que 
será assinado pelo Ministé
rio da Educação, o Ministé
rio da Saúde e a Secretaria 
Especial de Políticas de Pro
moção da Igualdade Racial 
(Seppir).

Já a estratégia de imu

nização dos quilombos es
barra na falta de dados so
bre o perfil das comunidades 
quilombolas. "A meta de a- 
tin g ir 95% de cobertura 
vacinai é para todo o Brasil, 
inclusive nos quilombos. A 
dificuldade é separar os ne
gros, os não-negros, os rema
nescentes, a abrangência dos 
quilom bos", diz Luiza de 
Marilac, coordenadora-geral 
do Programa Nacional de 
Imunização. Em março, a 
SVS iniciou um projeto no 
Rio das Rãs, na Bahia, que 
consiste na capacitação dos 
profissionais da saúde e na 
sensibilização das comunida
des quilombolas para a ações 
de promoção da saúde. Até o 
final do ano, serão implanta
dos projetos em Alagoas, 
Maranhão, Bahia, Rio de Ja
neiro, Goiás e Mato Grosso.

*Jornalista (DF)

Estratégias de 
superação do 
racismo institucional

Uma das faces mais 
assustadoras do preconcei
to racial está justamente 
em um local criado para 
salvar vidas ou aliviar so
frim entos. No Brasil, os 
hospitais perpetuam a dis
criminação. O Sistema Úni
co de Saúde (SUS) ainda 
não encontrou o caminho 
da igualdade racial. E é 
com a ajuda de profissio
nais como a bióloga e dou
tora em Saúde Pública  
Fernanda Lopes que ele co
meça a engatinhar. À fren
te do Programa de Comba
te ao Racismo Institucional 
(PCRI), ela dialoga tanto

com executivos do Minis
tério da Saúde, quanto com 
médicos e enfermeiros que 
atuam na ponta do siste
ma. Em en trev ista  ao 
Irohin, Fernanda conta um 
pouco do trabalho que de
senvolve.

IROHIN -  Qual é o 
campo de atuação do Progra
ma de Combate ao Racismo 
Institucional?

FERNANDA LOPES -
O Programa de Combate ao 
Racism o In stitu c ion a l 
(PCRI) visa elaborar com 
governos e sociedade civil

estratégias de superação 
do racismo institucional. 
Na saúde, traba lham os 
com dois componentes. Um 
deles no âmbito do Minis
tério da Saúde, abrindo es
paço para a criação de po
líticas públicas em semi
nários, conferências e en
contros de trabalho. O ou
tro, no âmbito municipal, 
p rom oven do  o fic in as  e 
apoio técn ico, espec ia l
mente nos estados da re
gião Nordeste.

IROHIN -  Quais órgãos 
dão suporte ao programa? 
Existem recursos envolvi

dos? Há algum cronograma 
a ser cumprido?

FERNANDA LOPES - O
PCRI é resultado de uma par
ceria entre a Agência de Co
operação Técnica do Ministé
rio Britânico para o Desenvol
vim ento Internacional 
(DFID), Ministério da Saúde, 
Secretaria Especial de Políti
cas para a Promoção da Igual
dade Racial (Seppir), Minis
tério Público Federal (MPF), 
Organização Panamericana 
de Saúde (OPAS) e Programa 
das Nações Unidas para o De
senvolvimento (PNUD). Fi
nanceiramente, contamos

com cerca de 350 mil libras 
repassados pelo governo bri
tânico para utilização de for
ma estratégica. Iniciamos os 
trabalhos em 2002 com as 
Organizações Não-Govema- 
mentais (ONGs), mas oficia
lizam os o program a em 
2004. Estão previstas ativi
dades até 2006.

IROHIN -  Quais são as 
estratégias usadas pelo pro
grama para combater o ra
cismo institucional no âm
bito da saúde?

FERNANDA LOPES -
O primeiro passo é incen-
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tivar os gestores e profis
sionais de saúde a reco
nhecer que o racismo é um 
fator determinante no per
fil da saúde. Para isso, é ne
cessário apresentar e com
pilar dados. Fazer um di
agnóstico mínimo do pro
blema. E, a partir desse 
diagnóstico, elaborar es
tratégias para resolvê-lo. 
Ainda existe um silêncio 
frente às desigualdades. A  
maioria dos profissionais 
de saúde, conscientemen
te, é contrária aos atos 
discriminatórios. Mas pelo 
silêncio, ausência de sen
sib ilidade, p erm ite  que 
eles se perpetuem.

IROHIN -  De que for
ma o preconceito racial se 
expressa nas instituições de 
saúde?

FERNANDA LOPES -
São várias as barreiras para 
a população negra em um 
hospital. Basta pensar como 
somos tratados antes de che
gar ao balcão. Como é o tra
tamento dispensado pelo 
guarda e pela recepcionista 
ao paciente negro? Existe, 
sim, uma seqüência de atos 
discriminatórios explícitos. 
Há ainda os atos implícitos 
de preconceito. Em um dos 
estudos que fiz, ficou claro 
que as mulheres portadoras 
do vírus HIV tinham mais 
dificuldade para entender o 
que os médicos diziam so
bre o tratamento, utilização 
de p reserva tivo  e am a
mentação. Mesmo em mu
lheres com escolaridade e 
renda semelhantes, foi pos
sível verificar isso.

IROHIN -  Existe uma 
indisposição dos médicos 
com os pacientes negros?

FERNANDA LOPES -
Na verdade, existe um pré- 
julgamento em relação ao 
grupo. Os profissionais são 
socializados acreditando 
que para alguns não faz di

ferença o padrão de trata
mento oferecido. E uma ló
gica racista que naturaliza 
as desigualdades. Os paci
entes negros têm mais difi
culdade de acesso ao servi
ço, às tecnologias. As cau
sas definidoras de morte não 
estão expressas nos prontu
ários e atestados de óbito.

Os profissionais de 
saúde não são formados 
para abordar questões raci
ais e sociais. Desconsideram 
que aquele paciente está em 
um contexto de desigualda
de, negação de direitos. Por 
tudo isso, é bem mais lenta 
a redução da mortalidade 
infantil e o aumento da ex
pectativa de vida da popu
lação negra no Brasil.

IROHIN  -  Na esfera 
governamental, é possível 
dizer que existem avanços 
em curso?

FERNANDA LOPES -
Sim, existem. É um traba
lho difícil, a passos lentos. 
Mas vários compromissos 
vêm sendo assumidos pelos 
técnicos e gestores. A  socie
dade civil está ampliando 
sua representatividade nos 
com itês e conselhos. 
Estamos trabalhando em 
rede para elaborar padrões 
de eqüidade e estratégias, 
para avaliar os processos e 
os resultados.

O volume de dados ain
da é pequeno, mas já  con
seguimos avançar em parce
ria com o PNUD e o IPEA. A  
próxima publicação impor
tante será editada pelo Mi
nistério da Saúde. Na esfe
ra local, algumas cidades já 
apresentam avanços signifi
cativos. Entre elas, Fortale
za, Recife, São Paulo, Porto 
Alegre, Nova Iguaçu e Rio 
de Janeiro.

Em boa parte desses 
locais, avançamos com base 
na atuação do Movimento 
de Mulheres Negras. Há

mais de 10 anos elas traba
lham nessa área. De certa 
forma, o papel do PCRI tem 
sido o de aglutinar essas ex
periências da sociedade ci
vil e estabelecer o diálogo 
com o pode público. Na au
sência do programa, espera
mos que a capacidade de 
progredir esteja instalada.

IROHIN -  Diante de 
um sistema de saúde tão 
complexo quanto o brasilei
ro, quais devem ser os prin
cipais focos de atuação a 
médio e longo prazo?

FERNANDA LOPES - É
preciso começar a mudança 
pelas próprias instituições 
de ensino, que devem incluir 
nos currículos a temática da 
saúde da população negra 
em cursos técnicos, superio
res e de atualização voltados 
para a formação de profissi
onais de saúde. Na esfera da 
gestão pública, é necessário 
incluir o quesito cor em mui
tas esferas, inclusive no Pro
grama Saúde da Família. Os 
agentes comunitários que 
atuam neste programa de
vem ser vistos como essen
ciais no processo.

A  maior parte deles 
têm um vínculo estrito com 
a comunidade, são interlo
cutores privilegiados. Eles 
são capazes de identificar 
situações de violência, pre
conceito e desigualdade an
tes mesmo de o paciente ir 
ao Posto de Saúde. Com 
isso, eles podem ajudar a 
equipe de saúde a construir 
um suporte adequado para 
a população negra. São os 
agentes também que, em 
um segundo momento, po
derão verificar se a mãe en
tendeu as orientações re
passadas pelos médicos. 
Eles é que vão captar as 
informações que nem sem
pre os profissionais de saú
de dos hospitais e postos 
conseguem.
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Controvérsias e importância 
do quesito cor.
Relatos de profissionais e mulheres usuárias de serviços públicos de saúde 

revelam as desvantagens de pretas e pardas no processo saúde-doença.

Amália do Nascimento Sacramento*

No Brasil, o resultado das re
lações desiguais de raça/cor e de 
gênero se conjugam para determi
nar perfis diferenciados de morte 
e de acesso a bens e serviços en
tre  as próprias mulheres, pois, 
para citar um exemplo, a mortali
dade m aterna é m aior para as 
mulheres negras quando compa
radas às brancas.

Em que pese a importância do 
registro da cor/raça nos documen
tos da área da saúde, tendo em vis
ta um redimensionamento do per
fil epidemiológico da população, a 
identificação racial, através do que
sito cor, envolve amplo conjunto de 
opiniões, comportamentos e repre
sentações sobre a cor ou raça calca
dos, de certo modo, na idéia da su
perioridade racial.

No recente estudo sobre a im
portância do quesito cor na assis
tência às mulheres durante o pré- 
natal, realizado em Salvador/Bahia, 
foi possível perceber o quanto há, 
de fato, de estigmas e complexida
des no que tange à discussão sobre

a identificação racial.
Os resultados deste estudo 

mostram representações dicotô
micas entre pessoas que se autoclas- 
sificaram como brancas e as que se 
autoclassificaram como pretas, re
velando ser o quesito cor "sem im
portância" para as brancas, justifi
cando que outras categorias são 
mais in fluentes no processo de 
adoecimento das pessoas, como a 
classe social, idade e escolaridade; 
apontam a discriminação e a ques
tão racial como um problema dos 
negros.

Por outro lado, o quesito cor é 
representado, pelo grupo de pesso
as pretas, como uma questão im
portan te, reve lan do  as vu lne- 
rabilidades no processo saúde-do
ença com desvantagens para as pes
soas negras (pretas e pardas). Essa 
vulnerabilidade é atribuída pelas 
entrevistadas à existência de doen
ças genéticas com o a anem ia 
falciforme; por não terem direitos 
efetivados e possuírem dificuldades 
de acessos aos bens sociais dispo

níveis; vulnerabilidade acentuada 
ainda pela intersecção da cor com a 
classe social e com a maior exposi
ção ao risco de discriminação e tra
tamento injusto posto pelo racismo 
individual e institucional.

A  identificação da cor é repre
sentada ainda, tanto para gestan
tes quanto para profissionais do es
tudo, como ofensa, preconceito, dis
criminação, racismo e novidade, 
assinalando como é "complicado" a 
classificação da cor.

Relatos de profissionais de 
saúde que participaram do estudo 
indicam não haver diferença no 
atendimento com base na cor, en
tretanto, muitos reportaram já  ter 
p resenciado  práticas d iscrim i
natórias e preconceituosas de 
outro(a)s profissionais, baseados na 
aparência, explicitando um racis
mo operando em sua sutileza.

As dificuldades de utilização/ 
implantação do quesito cor por pro
fissionais envolvidos no estudo po
dem ser inferidas pela representa
ção do racismo como problema do

outro, revelado na expressão "é o 
próprio negro que se discrimina" e 
nos relatos que indicam que a cor é 
sobrepujada pela classe social, es
colaridade e idade.

Os relatos dos sujeitos do estu
do, apontando o quesito cor como 
uma questão ainda "complicada", 
que exige preparo para ser aborda
da, sinalizam para a importância de 
ampliação de ações educativas para 
conscientização e sensibilização da 
população e, sobretudo, de profissi
onais da saúde sobre a importância 
do racismo como categoria estrutu
ral de desigualdade social.

* Trata-se de reflexão produzida a par
tir do estudo intitulado "Importância 
do quesito cor na assistência pré-na- 
tal: representações sociais de gestan
tes e de profissionais", de autoria de 
Amália do Nascimento Sacramento e 
orientação da profa. Enilda Rosendo do 
Nascimento. O estudo foi desenvolvi
do no Programa de Pós-Graduação em 
Enfermagem da Universidade Federal 
da Bahia para obtenção do título de 
mestra.

Mestrado em Direito/UnB

Primeira mulher negra em 30 anos
Pensilvânia Silva Neves é a primeira mulher negra a receber o título de mestre na Faculdade 

de Direito da Universidade de Brasília, em 30 anos de existência do programa de pós-graduação. 
A  defesa ocorreu no dia 17 de maio do corrente e era grande a emoção dos parentes, amigos e em 
especial dos negros e negras presentes que compreendiam a importância daquele momento. Com 
a dissertação intitulada Espelho D'água e Visibilidade- A  prática dos Direitos Humanos em um 
contexto de desordem, a aluna discutiu a possibilidade de efetivação dos direitos humanos numa 
perspectiva dialógica, movendo-se de um discurso verticalizado para a existência compartilhada. 
Entende, dessa maneira, que a não concretização desses direitos constitui uma desordem resistida 
em estratégias que reforçam a homogeneidade das relações e a invisibilidade do outro, marginali
zando a diferença.

A  banca examinadora composta pelos professores doutores José Geraldo de Sousa Júnior 
(orientador), Alejandra Leonor Pascual e Carlos Alberto Reis de Paula, aprovou a dissertação por 
unanimidade, recomendando o texto para publicação. Nos próximos dois anos, essa cena tende a 

se repetir com mais frequência, ainda que de maneira tímida. São pelo menos sete alunos e alunas negros que devem defender suas dissertações 
ainda nesse ano e no ano que vem. Por ora, festejemos a conquista de uma de nós que, mesmo com os percalços que acompanharam sua trajetória 
acadêmica, rompeu com uma lógica racista de décadas que veda sistematicamente o acesso dos negros a esses espaços privilegiados.
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O dinheiro e a necessária 
política de igualdade racial

Mário Theodoro*

Temos batido insisten
temente na tecla de que os 
recursos são fundamentais 
para a consecução das polí
ticas públicas. Sem dinhei
ro, não há a mobilização da 
máquina pública. Sem di
nheiro, não se montam es
truturas administrativas, 
nem se efetivam ações ne
cessárias ao estabelecimen
to das grandes políticas e 
programas. Os maiores es
tudiosos do Estado Social na 
Europa defendem a idéia de 
que a crise que o assola, e 
que se arrasta por mais de 
duas décadas, é, em última 
análise, a crise do chamado 
regime fiscal; crise do finan
ciamento da política social. 
Sem dinheiro, não há direi
to social que resista.

Voltando ao nosso 
caso, as cifras do orçamento 
federal destinadas à ques
tão racial são sabidamente 
irrisórias. Eram algo em tor
no de R$ 19 milhões para 
todo o ano de 2005. Sofre
ram o contingenciamento, e 
são agora pouco mais de R$ 
14 milhões, salvo engano. 
(Face aos reduzidos núme
ros, a expressão exata dos 
valores absolutos, aqui, não 
é de fato importante.) A  ver
dade é que não há recursos 
expressivos destinados à 
questão racial no Brasil. E 
sem dinheiro, não há retó
rica que resista.

Mas a luz no fim do 
túnel, se é que podemos 
assim designá-la, existe. O 
Estatuto da Igualdade Raci

al, em discussão no Con
gresso Nacional, prevê, en
tre outros dispositivos, a cri
ação do Fundo Nacional de 
Promoção da Igualdade Ra
cial, que responderia pelo 
financiamento do grosso da 
política de igualdade racial. 
Financiamento que deverá 
envolver cifras bem maiores 
do que as atuais. O estabe
lecimento pela via legal de 
uma fonte, segura e estável, 
destinada a garantir a ação 
governamental na promoção 
da igualdade racial pode ser 
uma saída (ou uma luz, para 
mantermos a imagem inici
al). Já vimos esse filme dar 
resultado em outros domí
nios da nossa vida pública. 
As chamadas áreas sociais, 
nos anos 90, buscaram se 
proteger da redução de re
cursos fiscais através da cri
ação de fundos específicos 
ou, alternativam ente, do 
estabelecimento de meca
nismos de vinculação de re
cursos. Nosso sistema de 
Saúde, hoje, a despeito de 
alguns percalços, funciona 
com um razoável grau de 
eficiência, cumprindo as 
funções constitucionalmen
te estabelecidas de descen
tralização e universalização. 
Como integrante da segu
ridade social, tem assegura
dos recursos superiores a R$ 
20 b ilhões anualm ente, 
para a política de saúde, por 
via de mecanismo vincu- 
latório. A  área do Trabalho 
e Emprego tem garantida a 
execução de sua política e

de seus program as pela 
existência do Fundo de Am
paro ao Trabalhador (FAT), 
movimentando, a cada ano, 
um montante que ultrapas
sa a casa dos R$ 12 bilhões. 
Do mesmo modo, a Educa
ção, com o Fundef (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvi
mento do Ensino Fundamen
tal e de Valorização do Ma
g is té r io ) e outras 
vinculações, assistiu a um 
incremento sem preceden
tes nos recursos, atingindo 
hoje um volume anual da 
ordem de R$ 18 bilhões. É 
essa a mesma condição que 
esperamos se verifique, em 
curto espaço de tempo, tam
bém paira as políticas desti
nadas às questões que en
volvem mais diretamente a 
população negra. A  garantia 
de uma fonte segura de re
cursos é o passo fundamen
tal para a consolidação de or
ganismos como a Seppir, 
assim como dos mecanis
mos de promoção da igual
dade racial.

E bom que se diga en
tretanto, que a existência do 
dinheiro não é tudo. Há que 
se ter também diretrizes de 
política, programas bem de
senhados e ações consen- 
tâneas. Sem isso, os recursos 
se diluem em práticas desar
ticuladas, por vezes volunta
riosas, mas, em geral, inócu
as e dispendiosas. Esse é o 
outro lado da moeda não me
nos fundamental. A  forjadura 
de uma Política da igualdade 
racial, com "P" maiúsculo,

constitui uma espécie de aval 
para sucesso da ação públi
ca. Há, portanto, algo nessa 
ação que prescinde da exis
tência de vultosos recursos fi
nanceiros.

Num sentido mais am
plo, podemos vislumbrar al
guns elementos constitutivos 
de uma Política da igualda
de racial, que se impõem 
mesmo sem a presença do 
dinheiro. Senão, vejamos: a 
necessidade de se interpor a 
questão racial como um ele
mento balizador da ação pú
blica nas diferentes áreas da 
ação governamental; o com
bate ao racismo institucional 
e a sempre imperiosa luta 
pela valorização do Negro no 
serviço público aparecem 
como ações a serem priori- 
zadas e a custos mínimos. 
Quando aqui falamos de cus
tos mínimos, convém qualifi
carmos.Trata-se de custos 
de ordem financeira, por
quanto deverá haver um 
esforço significativo da par
te  dos organism os afins 
(Seppir e Fundação Palmares) 
no sentido da sensibilização 
das demais instâncias de 
governo para a incorporação 
do vetor racial no rol das po
líticas públicas.

Também externamen
te ao Executivo o mesmo 
desafio se apresenta. Bem 
sabemos da grande resis
tência da sociedade brasilei
ra à questão racial. A  tradi
cional negação de sua exis
tência foi substituída pelo 
silêncio face aos inelutáveis

dados publicados mais re- 
centemente. Escancarar (e 
atuar sobre) o racismo que 
grassa em nossa sociedade 
é tarefa que, muitas vezes, 
pode ser levada a cabo de 
forma efetiva sem maiores 
ônus. Há já  experiências 
notáveis. O papel que o Mi
nistério Público vem  exer
cendo junto a empresas dos 
mais diversos segmentos é 
dos mais emblemáticos. O 
governo poderia seguir esse 
exem plo, tendo inclusive 
maior poder de fogo. Ques
tionar as grandes empresas, 
governamentais ou não, so
bre o que elas estão fazen
do contra a discriminação 
racial, atrelar contratos e 
compras governamentais à 
adoção de padrões mais 
igualitários (do ponto de vis
ta racial) de contratação de 
empregados; montar progra
mas e ações de valorização 
da população negra; enfim, 
criativamente, entrar mais 
de sola na questão. O racis
mo está aí. A  prática racista 
perm eia nosso cotidiano. 
Via de regra, ninguém é 
punido, ainda que por ve
zes sobre para algum argen
tino...

Enfim, o dinheiro não 
é tudo, mas ajuda, claro. E 
muito. Mas o desenho de 
uma Política é tão importan
te quanto, ou mais até do 
que a solução do problema 
da falta de recursos.

*Doutor em economia e con
sultor do Senado Federal.
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Um Fundo para a cidadania
Felisberto A. Damasceno*

A  reforma política é tema atu
al. Nós tratamos aqui, sob a pers
pectiva do movimento social, um de 
seus aspectos, o Fundo Partidário. 
Criado pela Lei 4.740 de 15 de ju
lho de 1965, o Fundo era compos
to por recursos oriundos de multas 
eleitorais, doações privadas, e re
cursos que a lei definisse. Não ha
via a previsão de recursos públicos 
em sua composição. Fonte que pas
sou a constar na Lei n.5.682 de 21 
de julho de 1971, que dispôs sobre 
a Lei Orgânica dos Partidos Políti
cos (LOPP). E em outras normas que 
se seguiram até a Lei n. 9.096/95, 
atual LOPP.

O Fundo Partidário pode ser

os programas partidários veiculados 
pela mídia, que costumam doer nos 
ossos e na alma. Se é que podemos 
chamar esses programas de "forma
ção política". O cidadão na maior cara 
dura se apresenta como político ho
nesto, tocador de obras, protetor dos 
aposentados e dos velhinhos. Ou seja, 
uma ofensa à cidadania.

Para o Movimento Negro, a au
sência de questões relacionadas ao 
racismo, à discriminação racial, ao 
assassinato de jovens negros, ao 
desemprego e outros temas, nos 
programas partidários, revela  o 
descom prom isso ou a incom - 

DISTRIBUIÇÂO DO FUNDO PARTIDÁRIO
Fonte TSE

preensão das organizações partidá
rias com temas que são urgentes 
para o movimento social e que não 
encontram espaço na agenda elei
toral, principal preocupação dos 
programas veiculados pela mídia.

Embora o racismo e as barrei
ras raciais afetem praticamente me
tade da população brasileira, ou 
mais, dependendo do parâmetro que 
se leve em conta, contingente que 
representa os negros e os affo-des- 
cendentes. Tem-se, evidentemente, 
uma causa sem representação, ou de 
representação bastante limitada, do 
ponto de vista dos partidos.

Assim, o Fundo Partidário para 
o Movimento Negro e outros seg
mentos do movimento social é um 
vazio. Daí defendermos um fundo 
composto com recursos públicos 
para que se faça educação política 
de verdade, permitindo aprofundar 
e avançar os temas que realmente 
importam para o exercício efetivo 
da cidadania e não propaganda elei
toral rasteira. Postulamos, portan
to, a criação de um Fundo para a 
Cidadania.

*Felisberto A. Damasceno é advo
gado e ativista do MN.

aplicado na manutenção de sedes 
e serviços dos partidos, sendo per
mitido o pagamento de pessoal até 
o limite de 20% dos recursos rece
bidos. Pode ainda ser utilizado no 
alistamento e nas eleições, na fun
dação de institutos e, sobretudo, é 
aplicado na propaganda doutriná
ria e política.

Pela Lei 9.096/95 "as dotações 
orçamentárias da União que com
põem o Fundo serão em valor nunca 
inferior, cada ano, ao número de elei
tores, inscritos em 31 de dezembro 
do ano anterior ao da proposta orça
mentária, multiplicado por trinta e 
cinco centavos de real, em valores 
de agosto de 1995". ( art.38, IV).

A  partir dessa previsão, os recur
sos do Fundo deram um salto, em 1994 
foram da ordem de R$ 7 2 9 .1 6 2 ,4 9 , já 
em 1995 foram de R$ 2 .2 9 8 .4 3 9 ,0 0 , 
saltando em 1997 para o montante de 
R $  4 3 .1 1 0 .3 7 5 ,2 0 , em 1999 o valor 
foi de R $ 5 1 .4 8 6 .1 4 6 ,8 8 ; em 2001 che
gou ao valor de R$ 8 4 .0 7 7 2 .1 1 6 ,1 5 ; e 
em 2004 chegou-se a soma de R$ 
1 1 2 .6 9 5 .0 9 2 ,0 0 . ( Ver tabela ao lado).

Portanto, em dez anos, as dota
ções orçamentárias cresceram mais 
de cem vezes. De posse desses nú
meros, indaga-se qual a formação 
política que os partidos desenvol
vem?. Nenhuma, se considerarmos

1994
Partidos Dotação orçamentária valor em real

PMDB 129.073,93 17,7%
PFL 120.629,38 16,5%
PPR 91.165,88 12,5%

66.954,12 9,2%

PT 63.728,29 8,7%
PDT 51.210,13 7,0%
PTB 42.054,94 5,8%
PL 25.036,84 3,4%
PSB 17.119,36 2,3%
PC do B
PPS
Outros

11.913„81 1.6%
7.982,36 1,1%

Total: 729.162,40 100%

1995
Partidos Dotação orçamentária - valor em real

PMDB 490.324,02 213 %
PFL 358.370,35 14,6 %
PPB 304.115,05 13,2%
PSDB 318.253,23 13,8%
PP 42.356,25 1,8%
PT 273.348.72 11,9%
PDT 167.235,86 73%
PTB 136.745,91 5,9%
PL 32.697,76 1,4%
PSB 33.673,60 1,5 %
PC do B 25.128,26 1,1 %
PPS 8.349,86 0,4 %
Outros

Total: 2.229.439,16 100%

1997
Partidos Dotação orçamentária - valor em real

P PMDB 9.535.60139 22,1 %
PFL 6.532.146,74 15,9 %
PPB 7.695.556,16 17.9%
PSDB 6.299.386,38 14,6 %
PP
PT 5.575.164,53 12,9%
PDT 3.276.261,15 7,6%

| PTB 2.541.61634 5,9%

PL 375.688,65 0.9%
PSB ; 351.383,12 0,8 %
PC do B 254.161,00 0.6%
PPS 59.716,76 0,1%

' Outro*
Total: 43.11037530 _ 100%_______

1999
Partidos Dotação orçamentária - valor em real,

PMDB 9.039.753,73 17,58 % 1
PFL 9.913.15039 1938 % 1
PPB 6.810.84439 1335%
PSDB 10.018.541,56 19,48 %
PP
PT 7.614.223,97 13,67 %
PDT 3.357.383,48 6,53 %
PTB 3.805300,27 7,40%
PL 411.425,76 0,80%
PSB 549.35037 1,07%
PC do B 227.868,59 0,44%
PPS 16.608,40 0,03%
Outros

Total: 51.486.146,88 100% I

2001
Partidos Dotação orçamentária - valor em real

PMDB 14.455.081,44 17,17 %
PFL 16.482.57738 1938 %
PPB 10.809.008,75 12,84 %
PSDB 16.706.385,32 19,85 %
PP
PT 12.531.738,74 14,94 %
PDT 5.411.937,01 6,43 %
PTB 5.402.91734 6,42 %
PL 628337,41 0,79 %
PSB 916.068,90 1,09 %
PC do B 363.148,55 0,43 %
PPS 14.153,10 0,00%
Outros

Total: 84.072.166,15 100%

2004
Partidos Dotação orçamentária valor em real

PMDB 16.742.921,80 14.86% !
PFL 16.683.723,60 14,08 %
PPB 9.812.61631 8,71 %
PSDB 17.946.703,09 15,93 %
PP ............... .
PT 23.030.514,33 20,44 %
PDT 6.445.256,47 5,72% j
PTB 6.306.638,35 5,60%
PL 6.437.182,06 5,71%
PSB . 6.636 86433 5,89%
PC do B 825.427,88 0,73%
PPS 1.077.122.95 0,96%
Outros

' Total: 112.49338332____ 100.00%
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A  violência que abate 
parcela significativa das ca
madas populares, em sua 
maioria negra, foi alvo de 
manifestações realizadas no 
último dia 15 de abril, no 
centro do Rio de Janeiro. A  
frente da passeata, uma fai
xa incitava o público a re
fletir que qualquer pessoa 
podería vir a se transformar 
em mais um número nas 
estatísticas oficiais de vio
lência urbana: "Eu sou víti
ma d ireta  da v io lên c ia . 
Quem será o p róx im o? 
Você? Espero que não."

O percurso da passea
ta "Deixe-m e identificar?" 
foi relativamente curto, cer
ca de 4 km, mas significati
vo. A  concentração foi inici
ada no átrio da Igreja da 
Candelária, palco de chaci
na que leva seu nome, em 
que um grupo de policiais 
encapuzados, em 1993, ati
rou em mais de 50 meninos 
que dormiam nas proximi
dades, sete crianças e um 
adulto morreram.

Os manifestantes se
guiram pela Avenida Rio 
Branco, uma das principais 
vias de acesso ao centro da 
cidade, e encerraram o ato 
em frente ao Tribunal de 
Justiça, com a leitura dos 
nomes das 29 vítimas da 
chacina de Nova Iguaçu e 
Queim ados, na Baixada 
Fluminense: a cada nome, 
uma pessoa -  adulto ou cri
ança -, em silêncio, se dei
tava segurando uma cruz.

Curiosidade, indigna
ção, vergonha, desdém , 
eram alguns dos sentimen
tos que transpareciam nos 
rostos daqueles que obser

Vítimas de violência policial 
se unem contra impunidade
Sandra Martins*

vavam as cenas em que mu
lheres simples, pobres, de 
pouca escolaridade gritavam 
pelo direito à vida, à justi
ça. Ao invés da apatia, es
sas mães de vítimas de vio
lência policial estão se orga
nizando na rede de m ovi
mentos populares contra a 
violência, inclusive aquelas 
que tiveram seus filhos en
volvidos com algum ilícito.

Uma dessas iniciativas 
é a Rede de Comunidades e 
Movimentos Contra a V io
lência, organizadora da pas
seata. Criada há dois anos, 
ela é composta por mães das 
vítimas, familiares e amigos 
de diversas comunidades, 
com crescente participação 
de organizações nacionais e 
internacionais. A  Rede pro
põe a criação de uma Comis
são Independente da Soci
edade Civil, formada por or
ganizações de direitos hu
manos e movimentos soci
ais, que tenha acesso a todo 
o processo de investigação 
e medidas de proteção à tes
temunha, com a participa
ção e fiscalização de organi
zações internacionais. A  
Anistia Internacional, por 
meio de seu representante, 
Tim Cahill, encaminhará à 
Organização das Nações Uni
das (ONU) relatório sobre o 
caso da chacina de Nova 
Iguaçu e Queimados.

Durante a passeata, fo
ram apresentadas propostas 
discutidas e elaboradas pe
leis integrantes da Rede du
rante o V Fórum Social Mun
dial, realizado em janeiro 
deste ano, em Porto Alegre. 
Uma das propostas é a rea
lização da campanha res

ponsabilizando o Estado 
pela violência nas comuni
dades; criação de redes de 
apoio jurídico e psicológico 
a parentes das vítimas; lan
çamento de uma campanha 
internacional para que gru
pos estrangeiros adotem  
parentes das vítimas da vio
lência.

Rastro da dor
Entre discursos solidá

rios, mães de vítim as de 
chacinas e de atos de impu
nidade relem bravam  seus 
dramas, como os de Aldeei 
Belo. Dulcinéria Pereira da 
Silva perdeu seus dois fi
lhos, m ortos pela Polícia 
M ilitar na localidade cha
mada Chatuba, na favela do 
Caju. Duas vítimas a PM 
removeu e encaminhou, já 
cadáveres, para o Hospital 
Souza Aguiar. Os outros três, 
inclusive um menino de 13 
anos -  Walace Gonçalves de 
Miranda, irmão de Elisabe- 
te Maria de Souza -  foram 
jogados em um lamaçal nos 
fundos de uma garagem de 
uma em presa de ônibus. 
Elas precisaram unir suas 
dores e fundar a Associação 
das Mães do Caju para lu
tar por justiça. "A PM assu
miu a morte de Flávio e de 
Júlio César (Pereira da Sil
va, 16 anos, filh o  de 
Dulcinéria) levados para o 
Souza Aguiar, mas como 
auto de resistência, que eles 
insistem em dizer que os 
meninos eram 'fogueteiros' 
e trabalhavam para o tráfi
co", acusou Aldeei. "Quere
mos o exame de balística 
para anexar ao processo, e 
há um ano e três meses que

eu procuro, toda a semana, 
a Delegacia de Homicídios 
para pegar este resultado, e 
eles alegam  que não está 
pronto. Eles fazem isso para 
agen te desistir, mas não 
desisto não. Perdi dois fi
lhos, mas eu vou lutar até o 
fim".

"Chega de chacina, po
líc ia  assassina", clam ava 
Martha Deyle, ao condenar 
a imagem distorcida que a 
sociedade tem  do negro, 
pobre e favelado, visto como 
bandido em potencial. Ela 
teve seu filho Carlos Magno 
de Oliveira Nascimento, de 
16 anos, brutalmente assas
sinado em 17 de março de 
2003, no Caju. "Dos cinco 
executados pela PM, exceto 
meu filho que era estudan
te e morava na Suíça, todos 
eram  trabalhadores. Não 
eram bandidos, não. Prova
mos que os nossos mortos 
não eram traficantes, não 
resistiram à abordagem po
licial, eles foram executados 
e a polícia criou uma versão 
fan tas iosa  para que a 
truculência e injustiça con
tinuem", afiançou Martha.

Os refrões, "No campo 
e na cidade, luta contra a 
im punidade" e "Os ricos 
querem paz para continuar 
ricos, nós queremos paz para 
continuar vivos", revelam a 
árdua luta da busca de Jus
tiça quando vítimas e cul
pados pertencem a classes 
socia is d iam etra lm en te  
opostas. Como a situação 
que envolve Ana Amélia Sil
va Rocha, desempregada e 
moradora no bairro do Catiri, 
em Bangu, na Zona Oeste. 
Ela teve  seu único filho.

T iago Silva Rocha, de 16 
anos, morto em um atrope
lamento, na Avenida Brasil, 
no dia 6 de outubro de 
2000, causado pelo juiz Pau
lo Roberto Corrêa. "Esse 
juiz, que vai decidir a vida 
de outras pessoas, atropelou 
meu filho e fugiu sem pres
tar socorro à vítima. Por cau
sa do corporativismo da Jus
tiça, o processo contra ele 
não anda".

Dados confirmam: pobre, 
preto, favelado =  marginal

A  incidência de ocor
rências aliada à abundância 
de dados estatísticos, que se 
apresentam cada vez mais 
sombrios, demonstram que 
a violência penaliza basica
m ente as populações se- 
gregadas, as populações po
bres do país. Para Marcelo 
Freixo, do Centro da Justiça 
Global, precisamos de uma 
nova concepção de seguran
ça, na qual se assegurará 
ao cidadão o direito a casa, 
ao em prego, ao salário, à 
saúde, à educação, justa
mente aquilo que a maioria 
da população do Rio de Ja
neiro não tem.

”0  medo está afastan
do as crianças e adolescen
tes dos projetos sociais, pra
ticamente a única coisa que 
eles podem ter acesso nas 
áreas em que moram". O 
desaba fo  é do m estre 
Rastafari, do Projeto Heran
ça Negra, em Manguinhos. 
Entre os anos de 2002 e 
2004, a média de atendi
mento do projeto era de 180 
jovens, que participavam de 
diversas oficinas, entre elas 
a de dança afro e capoeira.
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Mas este número caiu dras
ticamente entre os últimos 
meses do ano passado e iní
cio de 2005, atualmente o 
projeto atende 75 crianças.

As mães têm  muito 
m edo de que algo possa 
acontecer com seus filhos 
durante o tra jeto  para o 
projeto, já que a violência 
ronda as comunidades: ba
las perdidas, investidas po
liciais. "Infelizmente muitos 
destes responsáveis e mes
mo os jovens estão desistin
do de ter esperança, não 
acreditam em uma possível 
saída, estão imersos na de
sesperança. Eles não vêem 
futuro nestas ações, não 
vêem futuro para eles, por 
não acreditarem mais na 
justiça", disse o educador 
comunitário, acrescentando 
que, no seu caso, ele busca 
na disciplina da capoeira o 
estímulo para resistir à de
sesperança que ronda as 
comunidades pobres.

”0  único braço do Es
tado que comparece nas fa
velas, nas periferias, é a Po
líc ia , preparada para a 
opressão", disse Freixo. Ele 
salienta que a truculência 
e a corrupção têm como con- 
seqüência manifestações 
como aquela feita por uma 
população pobre que se or
ganizou, com mães de cri
anças mortas pelos policiais, 
moradores de favelas vindo 
à praça pública dizendo que 
querem uma política de se
gurança. Uma política de 
segurança para todos , não 
para alguns".

A m obilização das 
mães que perderam seus 
entes é um caminho que 
deve ser seguido. E um ca
minho árduo, cheio de peri
gos, armadilhas e ameaças 
veladas ou “escrachadas". 
Este é o dia-a-dia das Mães 
do Caju, que após participa
rem da passeata das Mães 
do Borel organizaram uma 
semelhante no Caju. A ade
são foi grande, mas também 
a reação foi imediata. Poli
ciais foram vistos arrancan
do os cartazes que as mu-
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Delitos praticados por policiais

lheres colocavam pelas pa
redes de imóveis da favela 
chamando os moradores 
para o protesto. Outro fato 
interessante, que levanta 
suspeitas quanto à ameaça 
velada, diz respeito ao Ba
zar Bel Luck que Elisabete e 
D ulcinéria (conhecidas 
como Bete e Lúcia) monta
ram em parte da sala que 
as mães do Caju consegui
ram emprestada, para que 
a venda reverta para a as
sociação.

Segundo Bete, o bazar 
vivia cheio, já que as mer
cadorias, geralmente doa
das, têm o preço como um 
excelente atrativo. “ Mas, 
agora não. Tem dia que não 
aparece ninguém aqui. Aí

eu me dei conta de que esse 
esvaziam ento aconteceu 
depois que começamos a 
dar entrevistas falando das 
barbaridades que os polici
ais fizeram com nossos me
ninos e que fazem  todo 
dia".

O corre-corre de Bete, 
Lúcia, dona Maria Inês e 
dona A ldeei fizeram  com 
que a Associação de Mães do 
Caju, que elas criaram para 
dar conta do andamento dos 
processos relativos à execu
ção dos cinco jovens pela 
PM, se tornasse referência 
na comunidade. Da dor pes
soal, elas passaram a ampli
ar seu campo de visão e co
meçaram a olhar o seu en
torno. O quadro não era

Posição Delito Denúncias

1° Extorsão / concussão 965

2o Abuso de autoridade 703

3o Ameaça 526
40 Prevaricação 436

5o Agressão 395

6o Corrupção passiva 297
7° Homicídio cometido 217

8o Tentativa de homicídio 162

9o Participação em grupo
de extermínio 101

10° Espancamento / tortura 68
11° Enriquecimento ilícito 66
12° Quadrilha / bando 63

13° Tráfico de drogas 63

14° Roubo ou furto 50

15° Agiotagem 43

Fonte: Ouvidoria da Policia/fíJ
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nada alentador, mas tinham 
que com eçar de algum 
modo.

E começaram na esco
la que os meninos estuda
ram, foram convidadas pela 
direção da escola para fazer 
um acompanhamento de 
alunos que apresentavam 
problemas comportamen- 
tais na unidade escolar e em 
casa. O conhecimento pré
vio tanto da comunidade 
como de seu cotidiano e 
seus signos facilitaram o di
álogo entre pais e jovens. Os 
resultados já  começam a 
apontar, não só com um 
melhor rendimento da cri
ança, mas, principalmente, 
com a mudança de atitudes 
da própria mãe, que muitas 
vezes batia antes de per
guntar a versão da criança -  
atitude usual da polícia ao 
entrar em uma comunidade.

Outra conquista impor
tante para as mães vítimas de 
violência policial que com
põem a Rede Contra a Vio
lência foi o apoio recebido de 
uma organização alemã na 
produção do vídeo "Entre 
muros e favelas -  violência 
policial no Rio de Janeiro".

Os amantes de docu
mentários não devem espe
rar primor técnico, pois seus 
atores são os mesmos per
sonagens da vida real: mu
lheres e homens pobres, 
negros, favelados que falam 
de suas dores, que mostram 
a eterna falta a que estão 
relegados. E um documen
tário duro.

Apresentado em pales
tras e oficinas que as mães 
fazem denunciando a vio
lência policial, o vídeo e ca
misetas alusivas ao comba
te à violência são vendidos 
e o dinheiro é revertido para 
os familiares das vítimas. O 
contato com a Rede Contra 
a Violência pode ser feito 
por m eio do e-m ail: 
deixemeidentificar2003@ 
yahoo.com.br
Grupo de risco: homem ne
gro, de 15 a 25 anos

Dos 29 mortos na cha
cina da Baixada F lum i

nense, pelo menos 18 se en
quadravam no grupo que 
registra maior taxa de homi
cídios. Segundo o Mapa da 
Violência IV: Os jovens do 
Brasil, da Unesco, na déca
da de 1993 a 2002 os ho
micídios cresceram com re
gularidade de 5,5% ao ano; 
e estes vitimam fundamen
talmente jovens e adultos 
do sexo masculino (em tor
no de 93% das vítimas são 
homens) e de raça negra: 
que tem uma vitim ização 
65% superior na população 
total e 74% superior entre 
os jovens.

O que é senso comum 
nas comunidades e que as 
pesquisas analisam é que 
faltam  investim entos go 
vernamentais com políticas 
sociais destinadas aos jo 
vens. Para Tais Agu iar e 
M on ique Carva lho, da 
equipe Observatório de Fa
velas, em geral o jovem  é 
ob jeto  de in terven ção  e 
ações instrumentais, des
contínuas e fragmentadas. 
E, principalm ente, sobre 
aqueles mais pobres paira 
o estigm a do "potencia l
mente criminoso" ou "ca
rente" e, portanto, incapaz.

Em 2003, foram regis
tradas as mortes de 1.195 
civis em decorrência da ação 
policial, contra 45 policiais, 
conforme dados do Centro 
da Justiça Global. Em 2004, 
a vio lência ampliou seus 
domínios descendo para o 
"asfalto". O que antes era 
reservado para as comuni
dades pobres, favelas e su
búrbios, tomou os rumos de 
bairros nobres da Zona Sul 
do Rio de Janeiro, como as 
"guerras" travadas entre 
Vidigal e Rocinha.

Destes embates surgiu 
a estratégia de se instalar a 
Base de Instruções Táticas e 
policiais do Batalhão de Ope
rações Especiais (Bope) em 
uma casa no alto do morro, 
que fora de um traficante. 
Nem bem se instalaram, 
uma baixa se fez anunciar: 
Luiz Paulo Souza Freitas, de 
19 anos, morre com um tiro

na cabeça. A  versão 
oficial determinou 
que fora morto em 
troca de tiros entre 
traficantes. Mas a 
família acusa os po
liciais de ter execu
tado o rapaz, estu
dante e trabalha
dor. Para o presi
dente da Associa
ção de Moradores 
da V ila  V id iga l,
Luiz Carlos da Sil
va, "o treinamento 
deles já começou e acharam 
uma cobaia".

Da Baixada Fluminen
se vem um alerta às autori
dades de segurança do es
tado: a Operação Navalha 
na Carne atingiu o "Coman
do A zu l". De jan e iro  de 
2003 a setembro de 2004, 
foram instaurados 637 in
quéritos contra policiais mi
litares, segundo dados da 
Corregedoria da PM, publi
cados em " O G lobo", de 
10.04.05.

Dos 1.090 processos 
em tramitação na Auditoria 
M ilita r  do Rio,
185 tratam de po
liciais acusados de 
roubo e outros 70 
são contra PMs en
vo lv id o s  em  se- 
qüestro. Para ten
tar expu rgar os 
"bandidos de far
da", a Secretaria 
de Segurança 
deflagrou a Ope
ração Navalha na 
Carne, que pren
deu nos últim os 
três meses 35 policiais com
prometidos com roubos.

Dos delitos praticados 
por policia is, segundo a 
Ouvidoria da Polícia, os que 
apresentam maior incidên
cia são os de extorsão e con
cussão, com 965 denúncias. 
Participação em grupo de 
extermínio conta com 101 
denúncias.

O revide foi imediato 
e o recado enviado: uma ca
beça foi jogada no estacio
nam ento do 15°. BPM 
(Caxias), o restante do cor-
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po, esfaqueado, foi deixa
do nos fundos do batalhão, 
ao lado de outro corpo com 
a cabeça cortada. A  ação fil
mada confirma a atuação de 
quatro policiais m ilitares 
nesse recado macabro. Pou
co tem po depois, 31 de 
março, outro recado: 29 
pessoas, en tre crianças, 
ado lescen tes, hom ens e 
uma mulher, foram execu
tados aleatoriam ente nos 
municípios de Nova Iguaçu 
e Queimados. Seis dias de
pois, um homem é morto a 
tiros, de dia, a cem metros 
da delegacia que investiga 
o massacre.

De certa forma, para
fraseando algumas reflexões 
de Zuenir Ventura, em arti
go no jornal "O Globo", não 
se pode dizer que o governo 
do Estado e mesmo o fede
ral não tenham dado respos
ta rápida a esta chacina da 
Baixada Fluminense. Provi
dências foram tomadas logo 
nas primeiras horas, entre 
elas, a prisão de PMs sus
peitos, produção de provas. 
O secretário de Segurança, 
Marcelo Itagiba, admitiu 
logo a participação de poli
ciais no massacre e compro- 
meteu-se a dar continuida
de da eliminação da banda 
podre da polícia.

Esse massacre, infeliz
mente, deu visibilidade a 
discussões que já  vêm  se 
arrastando há muito tempo: 
a criminalização da pobre
za, a impunidade, as desi
gualdades sócio-econômicas 
e raciais, morosidade da Jus
tiça, saneamento na área de 
segurança pública.

A  questão que ator
menta a qualquer cidadão 
no mundo é: Com tantas 
estatísticas, sabedores de 
quais são as áreas problemá
ticas, por que o quadro não 
muda? Não só aqui no Rio 
de Janeiro, como em qual
quer parte do Brasil?

Segundo Reginete Bis
po, ex-diretora do Departa
mento de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos, da 
Secretaria de Justiça e Se

gurança Pública do Rio 
Grande do Sul, o sistema de 
segurança pública, no Bra
sil, mesmo no Estado demo
crático e de direito, consti
tucionalmente está a servi
ço das instituições e não da 
cidadania. "As nossas polí
cias representam e incorpo
ram a um só tempo as ideo
logias e práticas da socieda
de e do Estado escravista, 
ditatorial e militar. Então as 
práticas com raras exceções 
são de controle da socieda
de, especialmente dos ne
gros, e não de defesa do ci
dadão, da cidadania", disse.

"A nossa luta é muito 
grande, não pára. Arbitrari
edades, desrespeito, racis
mo, impunidade. Agora com 
mais essa chacina de Nova 
Iguaçu e Queimados. Feliz
mente, apesar da dor des
tas famílias, elas não terão 
seus filhos tachados como 
tra fican tes, fogu ete iros , 
como eu e muitas mães, 
que têm de provar a boa ín
dole de seus mortos", disse 
Márcia de Oliveira do mor
ro do Gambá, no Lins.

"Rogo a D. Rosinha, 
não só à governadora do Es
tado, mas, principalmente, 
como mãe que diz entender 
e saber da nossa dor, que 
escute mais o seu coração de 
mãe e nos apóie na luta con
tra a impunidade. Porque é 
triste ver o nome de seu fi
lho ser arrastado na lama da 
injúria por agentes de Segu
rança do Estado, que não 
têm a mínima condição de 
exercer esta função, porque 
ele consegue ser tão ruim ou 
pior que os piores bandidos. 
Porque o seu salário é pago 
com o nosso dinheiro para 
nos trazer segurança, e não 
matar nossos filhos e man
ter sob o controle do medo 
as comunidades de baixa 
renda", declarou Márcia.

Medo de dia, medo de noi
te: simplesmente medo

Existem leis que são 
virtuais: a do silêncio é uma 
delas. Não existe artigo na 
legislação, não existe uma

norma de conduta definida 
por algum estatuto. Sim
p lesm en te  ela  ex is te . E 
quem a transgride pagará o 
seu preço, que pode ser o da 
própria vida, ou a de seus 
familiares. A  lei do silêncio 
não é novidade, como novi
dade não é a manutenção da 
exclusão sócio-econômico- 
cultural e racial de parcela 
significativa da população.

"Lem bro que, ainda 
menina, na favela em que 
morava, em Manguinhos, à 
noite, os PMs invadiam nos
sos barracos e levavam os 
homens negros amarrados 
com cordas pelo pescoço e 
com as mãos para trás. Ce
nas que um dia eu iria ver 
nos livros de história do co
légio, quando eles falavam 
de escravidão", lembrou Isa
bel Cristina, que escutava 
também as mulheres implo
rarem por seus homens e 
serem ameaçadas: "Naque
la época, o homem era pre
so três vezes e fichado por 
vadiagem e depois pegava 
cadeia por três anos. Hoje, 
não. Não tem  vadiagem , 
mas tem  plantar drogas e 
arma na mão do pobre, ne
gro e favelado, para o sujei
to ser preso ou morto como 
traficante".

Esta prática foi denun
ciada com a foto de Luiz 
Morier, estampada pela pri
meira vez na capa do "Jornal 
do Brasil" de 29.09.1982, 
que depois correria o mun
do. Descontada a corda que 
caiu em desuso, pelo menos 
no centro urbano, as outras 
investidas e desrespeito ao 
negro favelado continuam.

"Mãe, tá muito quen
te. Como é que eu vou ficar 
dentro de casa num calor 
danado deste. Vou lá prô 
campinho jogar damas com 
a galera. Volto a tempo para 
jantar e ir pro colégio, tá ?" 
Essa fala é hoje uma lem
brança boa e ao mesmo do
lorida para Márcia de Olivei
ra da Silva Jacinto, morado
ra do morro do Gambá, no 
Lins, que reviu seu filho dois 
dias depois em uma mesa

de autópsia do Instituto 
Médico Legal. Causa mortis: 
ferimento à bala de fuzil no 
peito, que vazou o pulmão. 
Autor do crime, o de sem
pre, para quem vive em co
munidade: PMs.

Hanri Silva Gomes de 
Siqueira, aluno do I o. ano do 
2o. grau, morto com apenas 
15 anos em 21.11.2002. 
Sonhava servir à Marinha 
de Guerra brasileira. Depois 
de procurar bater de porta 
em porta por toda a comu
nidade, Márcia havia sido 
avisada que dera entrada no 
Salgado Filho um corpo ves
tindo bermudão preto, igual 
à de seu filho. Mas não era 
ele, acreditou Márcia, por
que constava no registro que 
o cadáver era de um bandi
do que morrera em troca de 
tiros com a polícia e com cer
ca de 25 anos. "Não vimos, 
porque esse corpo não tinha 
nada a ver com meu filho", 
lembra Márcia.

No dia seguinte, à base 
de calmantes, ela se dirigiu 
para o IML, a pedido de seu 
marido, padrasto de Harui, 
que a esperava lá. Aos pran
tos e quase desmaiando de 
dor e pelo forte cheiro que 
exalava nos corredores do 
IML repleto de macas com 
cadáveres. Márcia teve que 
reconhecer o corpo de seu 
filho, em início de putrefa
ção. Ela pagou R$ 40,00 
para aplicação de formol, 
para que pudesse dar um 
último adeus no enterro. 
Pagou, mas não o viu, pois 
desmaiou e a imagem que 
ela guardou foi a que seu 
inconsciente registrou no 
IML.

Testemunhas mudas, 
que ela mesmo levantou, 
relataram os últimos mo
mentos de sofrimento de 
Hanri, morto aos 15 anos. 
Policiais que subiam o alto 
do morro, por volta das 20h, 
viram o garoto de bermuda, 
chinelo e chave na mão, Sa
biam que ele não era do 
"movimento", mas queriam 
im por respeito  aos que 
eram. Foi levado pelos 9

PMs com toucas ninjas para 
um local ermo no alto do 
morro, exigiram "arrego" (al
gum valor em troca da vida), 
como ele não tinha, levou 
um tiro no peito, que varou 
o pulmão. Dois policiais rou
baram um lençol no varal de 
uma casa. Quando vizinhos 
foram reclamar, os policiais 
mandaram que entrassem 
em suas casas e ficassem 
quietos. Enrolaram o corpo 
e colocaram um 38 na mão 
do garoto, junto com pape- 
lotes de cocaína.

"Mas como eu não te
nho testemunhas que pos
sam falar, já que dos 9 PMs, 
pelo menos 5 continuam fa
zendo bandalhas na comu
nidade e ameaçando os mo
radores, o processo não está 
concluído e eu não poderei, 
por enquanto, botar na ca
deia aqueles m onstros", 
afirmou Márcia. -  No pro
cesso, quando me pergun
tam porque eu acho que 
mataram meu filho, eu res
pondo porque era negro, 
pobre e favelado. Lá na mi
nha área, eu sou a única mãe 
que corre atrás, e isso para 
eles é um espanto, porque 
nunca havia acontecido isto 
na comunidade. De uma 
mãe correr atrás. E a gente 
sabe que até o dentista em 
SP era negro e morreu por 
que era negro, botaram um 
revolver 38 e ainda quise
ram botar a carteira de um 
suposto assalto no bolso 
dele".

"Jovens e crianças na 
comunidade não têm muito 
o que fazer. O governo tinha 
que dar mais apoio para as 
ONGs ou quem quisesse le
var mais lazer, trabalho e 
respeito pro morro". Para 
Maria de Fátima da Silva, 
que perdeu sua única filha, 
a estudante de Economia da 
Uerj, Jaqueline, de 21 anos, 
em 19 de junho de 2004, 
por uma bala perdida na 
comunidade da Baixa do 
Sapateiro, em Bonsucesso, 
as pessoas têm muito medo 
de deixar seus filhos brin
cando, mesmo que na porta
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de casa. "Você nunca sabe 
o que pode acontecer: bala 
perdida, atropelam ento, 
polícia entrando atirando. 
As crianças não têm opção 
nem de lazer, nem de tra
balho, nem de estudo."

Na Cidade de Deus, na 
Rocinha, na Vila Ipiranga, 
no Vidigal, no Caramujo, no 
Chapadão, no Salgueiro, 
não importa o lugar, o sen
timento é o mesmo: medo 
dos conflitos que envolvem 
a população e a polícia, e 
que atinge ambos os lados.

"A população aparece 
cobrindo o rosto para a po
lícia, e o policial, mesmo 
quando está apenas inves
tigando, aparece também 
com o rosto coberto, como 
se fosse marginal, assumin
do o papel de bandido", afir
mou o rapper MV Bill, que 
atua na Central Única de 
Favelas, morador da Cidade 
de Deus. Mesmo sendo uma 
pessoa pública, Bill é cate
górico em dizer que tem 
muito medo da polícia: -  é 
isso que me mantém vivo. 
Ou melhor, ele vive em es

anos, entre os seus planos 
estava realizar a festa de 
casamento, assim que ter
minasse o curso de Econo
mia na Uerj. Com sólida for
mação técnica e experiên
cia profissional na área de 
informática, Jaqueline am
pliava sua rede de conhe
cimentos além das frontei
ras da comunidade pobre 
em que vivia na Baixada do 
Sapateiro, em Bonsucesso. 
Em um sábado, à tarde, 
quando se d ir ig ia  para 
mais um encontro com o 
grupo de jovens da igreja 
batista que freqüentava, 
uma bala perdida interrom
peu seu trajeto.

Marcos V in ícius Ci- 
priano, 15 anos, carinhosa
mente chamado de Pitão. 
Morador de Queimados, ele 
sonhava em "colar" os ossos 
das pessoas, seria um bom

ortopedista. D. Dulce Maria 
Cipriano, sua mãe, relembra 
que apesar de 1,87 m de al
tura, era um "crianção", que 
vivia  atrás do irmão mais 
velho dizendo-se seu segu
rança. O seu sonho, que era 
de toda a família e de ami
gos, acabou no dia 31 de 
março, quando ele e mais 28 
pessoas foram alvo da lou
cura de um grupo de polici
ais sanguinários que promo
veram uma noite de terror: 
a chacina de Nova Iguaçu e 
Queimados.

Qual a extensão do im
pacto da morte na vida de 
familiares e amigos? Incal
culável. Em média, morrem 
todos os dias no Brasil cem 
pessoas vítimas das armas 
de fogo. Pais, mães, familia
res e amigos tornam-se víti
mas também. Elas são atin
gidas afetivamente, moral

mente, economicamente, 
socialmente e psicologica
mente.

Segundo a Organiza
ção das N ações Unidas 
(ONU), o Brasil ocupa o se
gundo lugar no mundo, 
dentre os países em que 
mais se morre e mais se 
mata com arma de fogo. 
Gláucio Dillon Soares, pes
quisador do Instituto Uni
versitário de Pesquisas do 
Rio de Janeiro (Iuperj), ao 
comparar os estudos feitos 
em alguns países desenvol
vidos -  nos quais os gover
nos oferecem ajuda finan
ceira às vítimas -  consta
tou que o Estado brasileiro 
pouco ampara suas v ít i
mas. "O Estado não facili
ta, ao contrário ele é um 
empecilho para a proble
mática de identificar cadá
ver, enterrar, obter segu-

tado de alerta automático.

Violência: "extermina- 
dores do futuro"

Longe de ser um filme 
de ficção científica, a expres
são sintetiza a dor da perda 
de um filho que tinha uma 
vida a ser construída, so
nhos a serem realizados.

Márcia Jacinto, autora 
desse novo significado para 
a expressão "exterminado- 
res do futuro", acalentava o 
sonho ainda infantil de seu 
caçula Hanri, de 15 anos, de 
um dia vir a ser jogador de 
futebol, o sonho acabou com 
um único tiro de fuzil, numa 
noite de novembro de 2002.

A  estudante Jaqueline 
da Silva, desde pequena 
sempre foi muita determi
nada, quando queria uma 
coisa lutava para concreti
zar seus projetos. Aos 21



ros", disse, acrescentando 
que faltam políticas públi
cas para as vítimas indire
tas da violência.

Gustavo Rosa, de ape
nas 5 anos, é mais um nú
m ero nestas estatísticas. 
Morador do morro do Noel 
Rosa, ele sofre da síndrome 
do pânico. Garoto esperto e 
inteligente, Gugu faz acom
panhamento psicológico há 
um ano. Ele mora com seus 
pais em uma pequena casa 
confortável, com coisas que 
toda criança sonha ter: com
putador, vídeo game, dvd, 
pilhas de brinquedos. Uma 
gaiola dourada, como diz a 
mãe, Rosa, que também faz 
tratamento psiquiátrico por 
ser depressiva.

"Eu sonho em sair da
qui. Não aguento mais tan
to tiro. Não posso levar meu 
filho na pracinha, na Barão 
de Drumond, porque já  ti
vem os que nos esconder 
debaixo dos carros por cau
sa do tiroteio entre trafican
tes e polícia", comentou com 
muito medo a mãe de Gugu. 
Rosa disse que por morarem 
perto do trabalho, eles eco
nomizam o dinheiro da pas
sagem, que vai para a pou
pança para um dia realiza
rem o sonho de comprar 
uma casa em outro lugar. 
Eles moram na entrada do 
morro Noel Rosa, comunida
de localizada em Vila Isabel 
e que se estendeu por cima 
do túnel que leva o nome do 
poeta e compositor.

Existem milhares de 
Rosas e Gustavos nas comu
nidades pobres, portadores 
de traumas psicológicos, 
com o a Desordem  de 
Estresse Pós-Trauma (DEPT) 
e da depressão, que com fre
quência é uma co- 
morbidade da DEPT, casos 
estes que na bibliografia in
ternacional estão inclusos os 
veteranos de guerra, víti
mas de estupro ou vítimas 
de catástro fes naturais, 
como a dos tsunamis.

Segundo a Associação 
Brasileira Beneficiente de 
Reabilitação (ABBR), ano

passado, quase metade dos 
386 pacientes com lesões na 
coluna atendidos foi atingi
da por armas de fogo. Como 
aconteceu com Marco Antô
nio Cabral, de 34 anos, atin
gido quando seu sítio em 
Magé foi assaltado há cerca 
de dois anos.

"Tinha um restauran
te em Botafogo, que já  fora 
assaltado duas vezes, e so
nhava com, um dia, poder 
morar em um sítio, longe dos 
tiros, da violência. Só que a 
violência chegou ao sítio 
antes. Estava fazendo um 
churrasco com a família e 
uns amigos, super à vonta
de, quando dois rapazes in
vadiram nosso sítio, arma
dos, exigindo dinheiro, jó i
as e armas. Aproveitando 
que um dos cachorros con
seguiu se soltar e avançava 
para os marginais, eu e mais 
dois amigos, com pedaços 
de paus, corremos para sol
tar os outros três cachorros 
e corremos para assustá-los. 
Os caras durante a fuga co
meçaram a atirar. Eles fugi
ram e não levaram nada. Eu 
fui alvejado na coluna, hoje 
estou paraplégico", contou 
Marco Antonio. "Antes que 
a depressão e o desânimo 
acabassem com nossa famí
lia, além dos gastos com fi
sioterapia, todos nós, eu, 
minha mulher e meus três 
filhos fazemos acompanha
mento psicológico".

A  conta médica é prati
camente impagável, quando 
se sabe que, a cada ano, cer
ca de 150 mil pessoas mor
rem de forma violenta no 
país. Aproximadamente, 55 
mil dessas vítimas foram al
vejadas por amas de fogo. 
Esses baleados -  inclusos os 
esfaqueados e os atropelados 
-  custam aos cofres públicos 
cerca de 19 bilhões de reais 
por ano, valor este que re
presenta 40% de todo o gas
to governamental na área da 
saúde. Esses dados servem 
também para explicar o ca
ótico atendimento público. 
No Rio de Janeiro, os gastos 
com atendimento às vítimas

de violência chegam a 60% 
do total destinado à pasta da 
saúde.

Conta médica : como pagar?
Ao apresentar a conta 

médica, o jornalista Luiz Mir 
mostra também quem são, 
preferencialmente, esses vi
timados do sistema público: 
os de sempre, pobres, ne
gros, segregados. Homens 
na faixa de 15 a 25 anos, 
moradores de bairros peri
féricos , em  sua m aioria 
mortas com tiros nas costas, 
disparadas por agentes de 
segurança pública.

Para Luiz Mir, as solu
ções para esse problema 
passam pelo controle mais 
rigoroso das polícias, para 
que matem menos, e pelo 
oferecim ento de acesso à 
Justiça às camadas excluí
das da população. Mas ele 
lembra, que o foco central

de qualquer mudança terá 
que necessariamente passar 
pela discussão das desigual
dades econômicas do país, 
a redistribuição de renda.

No mesmo tom, Luiz 
Eduardo Soares, que coor
denou o Plano Nacional de 
Segurança Pública no gover
no Lula, defende que é pos
sível combater a violência, 
ou melhor, reduzi-la, com o 
uso da inteligência e da com
petência, respeitando os ci
dadãos. Dessa forma, se es
tará contribuindo para que 
os mais pobres exerçam sua 
liberdade, com menos ris
cos, e atuem, como cidadãos, 
politicamente, para acabar 
com as iniqüidades sociais.

"N o  Brasil, va le  o 
status, a posição hierárqui
ca de cada um e o racismo 
ex iste, mas aprendem os 
que todos são iguais diante 
de Deus, das leis e das re

gras do mercado. Por um 
lado, todos são convidados 
para a grande festa do con
sumo; por outro lado, a en
trada é vetada para a maio
ria. Nós estamos criando 
um barril de pólvora, não 
um país";

Luiz Eduardo toma 
como exemplo as favelas ca
riocas, cuja população não 
tem liberdade. "Essa popu
lação vive aterrorizada pela 
tirania do tráfico e do des
potismo da polícia. Se aca
barmos com isso, estaremos 
permitindo aos mais pobres 
a experiência da democracia, 
que eles ainda não conhe
cem. Dessa democracia recu
perada, renascerá a partici
pação e, como conseqüência, 
crescerão as pressões popu
lares conscientes e organiza
das contra nosso modelo só- 
cio-econômico iníquo."

Opinião
Flávia Oliveira*

Neste primeiro quarto do século XXI, o Brasil viverá o 
pico de sua população jovem. Estimativas oficiais do Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) revelam que 
em 2005 o país terá o maior número já  registrado de habi
tantes de 15 a 24 anos: 35,139 milhões. Um estoque de 
juventude comparável a toda a população do Estado de São 
Paulo, o mais povoado da nação.

A  simples constatação de tamanha quantidade de jovens, de imediato, é motivo 
de comemoração. Afinal, poucas nações do mundo podem exibir estatísticas tão pro
missoras sobre a quantidade de mão-de-obra disponível para seu crescimento econô
mico de longo prazo. A  preocupação viria em seguida, com o país pressionado a pro
duzir educação de qualidade. E mais que isso: gerar postos de trabalho com remune
ração digna para esses futuros pais e mães de família.

No entanto, o Brasil do terceiro milênio guarda características medievais, pois 
sequer tem conseguido manter vivos os seus filhos mais novos. O país, que festeja o 
êxito das políticas sociais de redução da mortalidade infantil e a melhora na qualida
de de vida dos idosos, deve muito à juventude. Ano após ano, nas duas últimas 
décadas, se acostumou a perder prematuramente tantos meninos, que a expectativa 
de vida da população como um todo deixou de ganhar dois ou três anos além dos 
atuais 71,3 anos.

A  comparação entre homens e mulheres escancara o drama: elas (75,2 anos) 
vivem quase oito mais que eles (67,6 anos). Tamanha distância, mais que sugere, 
ratifica a situação de guerra. E deixa claro a urgência urgentíssima com que o Brasil 
precisa cuidar de seus meninos. Precisa porque é justo. Precisa porque tantas mortes 
desrespeitam os direitos humanos. Se os argumentos em defesa da vida não bastam, 
precisa porque é economicamente estúpido abrir mão de parte da força de trabalho 
com tamanho descaso.

Precisa porque não se constrói um país assassinando seu futuro.

’ Jornalista
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Sede de entidade negra 
é invadida pela # 
polícia em Curitiba
Instituto 21 de Março e entidades da sociedade civil organizada, integrantes do 

Fórum Popular Sul, defendem, entre outras ações, a criação de um projeto sobre 

segurança urbana, pautada numa política pedagógica anti-racista e de respeito à 

diversidade humana.

Andréa Rosendo*

Quem controla a Polí
cia? A  sociedade civil. Sim. 
Para além das Ouvidorias e 
Corregedorias já instituídas 
pelo Estado, ela também 
pode criar mecanismos de 
controle das Policias com 
novos instrumentos, como 
uma política  pedagógica  
anti-racista e de respeito in
condicional à diversidade 
humana. Esta foi a resposta, 
em consenso, para a pergun- 
ta-tema do Debates Emer
gentes, um encontro propos
to pela Organização não- 
Govemamental (ONG) Ins
tituto 21 de Março -  Cons
ciência Negra e Direitos Hu
manos -, EGBÈ ÒRUN 
AIYE (Associação Afro Bra
sileira de Estudos Teológicos 
e Filosóficos das Culturas 
Negras) e o grupo Hip Hop 
Consciente, realizado no úl
timo dia 29 de abril, no pré
dio central da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR). O 
evento, que contou com a 
participação de estudiosos 
na área de Segurança Públi
ca e de Diretos Humanos, 
como o sociólogo Dr. Pedro 
Rodolfo Bodê de Moraes - 
Coordenador do Centro de 
Estudos de Segurança Pú
blica e Direitos Humanos da 
UFPR e da Cátedra da 
Unesco de Cultura da Paz - 
e do Professor Dr. José An
tônio Perez Gediel, coorde
nador do curso de Direito da 
UFPR, foi marcado pela re
flexão acerca do papel das

vez por prever as conseqü- 
ências - inclui-se aí crime 
por racismo e cumplicidade 
com as atrocidades da Polí
cia. O sargento, responsável

considerá-los suspeitos. 
Ademilson disse que não era 
preciso barrar a entrada, pois 
ali não havia invasão alguma.

No segundo andar, sala 
da entidade, ele encontrou 
mais dois policiais. O Coor
denador Pedagógico da ONG, 
Jayro Pereira de Jesus discu
tia com os policiais, que esta
vam acompanhados pelo de
nunciante, a atitude ilegal, 
isto é, a invasão da proprie
dade particular sem manda
do judicial. Ademilson ques
tionou qual o critério de sus- 
peição utilizado para justi
ficar a invasão, pois o imó
ve l tem  uma campainha 
que, invariavelmente, todos 
têm de acioná-la para serem 
atendidos.

Enfim, não foi compro
vada a invasão, já que o de
nunciante omitiu o fato, tal-

pelo patrulhamento da área, 
disse que não iria registrar 
um boletim  de ocorrência 
(B.O.), solicitado pela ONG, 
por considerar o fato desne
cessário para tal procedi
mento.

N aqu ele  dia, havia  
tam bém  uma reunião do 
Fórum Popular Sul de Segu
rança Urbana e Diversidade.

Ser afro-descendente, 
independentemente da sua 
vestimenta, e mais, estar 
reunido, com mais de um 
negro entrando num prédio, 
foram motivos suficientes 
para policiais se acharem no 
direito de reprimir a liberda
de de ir e vir daqueles jovens 
Baseado no depoimento da 
esposa do denunciante, que 
disse ter sido assaltada re
centemente naquele local, 
os policiais julgaram que

Movimento hip hop é vítima frequente do 
racismo policia!

Polícias na sociedade, por 
conta das violências pratica
das contra a população ne
gra e demais grupos social
mente marginalizados.

Curitiba, 7 de abril, 
quinta-feira, 19 horas. O 
presidente do Instituto 21 
de Março, Ademilson Edson 
dos Santos, ao chegar à sede 
da ONG deparou-se com 
policiais fazendo abordagem 
em o ito  jo ven s  a frodes- 
cendentes (seis homens e 
duas mulheres). Estes par
ticipavam de uma reunião 
sobre o Projeto Hip Hop 
Consciente. O projeto, orga
nizado pelo Instituto, con
siste em integrar jovens ca
rentes de Curitiba e região 
metropolitana.

Após iden tificar-se, 
Adem ilson d irigiu-se aos 
policiais indagando sobre o 
que estava acontecendo. Es
tes responderam que h a 
viam abordado os jovens por

aqu ele  "en tra  e sai" do 
ed ifíc io  poderia se tratar 
de uma ten ta tiva  de as
salto.

O comportamento es
tigmatizado desde os tem
pos da Colônia, passando 
pela Ditadura e vigente no 
Estado Democrático de Direi
to, demonstra a continuida
de das barbáries cometidas 
p e la  Polícia brasileira con
tra a população negra e de
mais grupos marginalizados. 
A  "violência justificada" -  
praticada por aqueles que 
perante a lei estão investi
dos de poder de polícia -  ain
da é vista pelo Estado como 
sinal de eficiência.

Baseado nesta história, 
que exemplifica bem o ra
cismo, e contrariando o com
portamento retrógrado dos 
policias, foi criado o Ciclo de 
Debates Emergentes. Seus 
idealizadores vêem sentido 
numa segurança pública 
democrática que respeite, 
incondicionalmente, os Di
reitos Humanos, com ênfa
se numa política anti-racis
ta de formação dos servido
res da justiça e da seguran
ça pública.

Afinado com essa idéia 
de reversão do papel da Ins
tituição Policial, o Fórum 
Popular Sul de Segurança 
Urbana e Diversidade - um 
movimento constituído por 
entidades sociais represen
tantes dos grupos histórica 
e socialmente marginaliza-

t



dos da reg ião  Sul - tem  
como proposta promover a 
discussão política com todos 
os segmentos alvos, esta
belecendo mecanismo de 
defesa e proteção às vítimas 
do racismo e da violência 
policial.

Uma pesquisa realiza
da em 2003 pelo Centro de 
Estudos de Segurança e Ci
dadania (Cesec), com apoio 
da Fundação Ford, realizada 
com 2.250 pessoas, na fai
xa etária entre 15 e 65 anos, 
demonstrou que o contato 
entre policia e população, 
quando da abordagem poli
cial, acontece fora do con
texto da ocorrência criminal, 
sem informações concretas 
para fundamentar a suspei
ta, estando, portanto, mais 
aberta ao acionamento de 
estereótipos e preconceitos.

A  pesquisa, denomina
da "Abordagem Policial, Es
tereótipos Raciais e Percep
ções da Discriminação na 
Cidade do Rio de Janeiro", 
cujo objetivo era conhecer as 
experiências da população 
carioca com a polícia em 
abordagem ou blitz, mos
trou que a maioria dos cari
ocas considera as aborda
gens seletivas e abertamen
te discriminatórias. Cerca 
de 60% acreditam que a Po
lícia escolhe pela aparência 
física quem será abordado, 
incluído aí cor de pele e 
modo de vestir.

O resultado desta pes
quisa, embora aplicada no 
Rio de Janeiro, traduz a re
alidade da qual é alvo a po
pulação afro-descendente 
em todo o Brasil. Este con
texto é, empiricamente, ve
rificado na capital conside
rada "modelo" para o País.

A  recente visibilidade 
da população negra em 
Curitiba e região metropo
litana tem produzido inú
meras denúncias de casos 
de racismo. No entanto, 
pouquíssimos são os apura
dos. Os jovens, sobretudo os 
participantes do movimen
to hip hop, são cotidiana
mente e, por várias vezes, 
alvo das abordagens polici

ais, por conta, principal
mente, da sua afro-descen- 
dência e estética. Para o es
tudante de Ciências Sociais 
da UFPR, Coordenador do 
Grupo Hip Hop Consciente 
e um dos jovens abordados, 
Renato de Almeida Freitas 
Junior (21), o critério de 
suspeição utilizado pelos 
policiais é expressa racismo 
e discriminação racial. "É 
preciso deixar exp líc ito  
quem e o quê define a idéia 
do suspeito padrão, pois a 
suspeita é subjetiva. A  abor
dagem é o momento em que 
o policial manifesta seu ca
ráter racista", declara.

Ainda para Renato, que 
disse ter sido abordado 
incontáveis vezes por polici
ais, o critério de suspeição 
está associado à visão de 
mundo e ao processo de for
mação para a reprodução da 
estrutura social racista. "A 
Organização Policial constitui- 
se, portanto, numa institui
ção mantenedora da ideolo
gia racista dominante na so
ciedade brasileira", sintetiza.

O estudante está mo
vendo uma ação contra o 
Shopping Curitiba por ter 
sido barrado na entrada do 
estabelecimento, juntamen
te com dois amigos, em ou
tubro passado.

O Instituto 21 de Mar
ço vai entrar na Justiça con
tra esse abuso de autorida
de. Fará uma representação 
pedindo para abrir um pro
cedimento administrativo 
disciplinar, contra o sargen
to que recusou fazer o BO e 
os policiais militares. Ainda 
este mês, Ademilson e Jayro 
entrarão com um pedido de 
indenização por danos mo
rais contra o Estado, respon
sável pelos atos cometidos 
por funcionários públicos. 
Além disto, entrarão tam
bém com uma denúncia no 
Ministério Publico Federal.

Sem freios
Para lem brar que o 

racismo não parou por aí, 
cinco dias após o ocorrido, 
Ademilson, em companhia 
de dois integrantes do Gru

po Hip Hop Consciente (Re
nato e Cleber Menezes Ra
mos), na noite de 13 de 
abril, por volta das 22 ho
ras, foi abordado por polici
ais, entre eles o sargento 
que recusou registrar B.O da 
invasão.

O seu carro foi danifi
cado, guinchado e alguns 
pertences seus ainda lhe fo
ram expropriados. Além dis
so, ele ficou preso por 10

horas sob a alegação de 
desacato à autoridade. Foi 
considerado desacato o sim
ples fato de Ademilson sair 
em defesa dos seus direitos, 
e, também, dos direitos da
queles jovens.

Serviço:

Institu to 21 de M arço- 
Consciência Negra e Direi
tos Humanos

Rua Emiliano Perneta, 144, 
Cj. 22, centro. Curitiba -  
Paraná - CEP 80010-050 
Telefone: (41) 3029-2130/ 
3015-2103

www.instituto21 demarco. org. br 

www.consciencianegra.org.br 

instituto21 d emarco@yahoo. com .br 

hiphopconsciente@yahoo .com. br 

egbe@uol.com.br

*Jomalista/PR

Polícia Militar de Londrina espanca jovem até a morte
A recusa em abaixar o volume do aparelho de som em uma festa familiar, entendida como 
”desacato à autoridade", gera reação truculenta de PMs.

Em Londrina, interior do Paraná, um jovem cidadão negro de 20 anos, trabalhador e 
pai de uma criança de seis meses pagou com a vida pelo despreparo das "autoridades" 
policiais. Na madrugada de 15 de maio, Jamys foi espancado até a morte por policiais 
militares dentro da casa em que morava, no Jardim Santa Fé, bairro pobre de Londrina. 
Naquele dia, o carregador de verduras da Central de Abastecimento (Ceasa de Londrina), 
Jamys, estava comemorando seu aniversário e promoveu uma festa. Por conta do volume 
alto do aparelho de som, a vizinhança acionou a polícia. Quatro PMs foram à casa de 
Jamys, mas como este se recusou a diminuir o volume, outros policiais e a Tropa de 
Choque foram chamados como reforço. Após o confronto, Jamys, que não tinha anteceden
te criminal, foi colocado desacordado em uma das cerca de sete viaturas que estava no 
local e levado para atendimento hospitalar.

Segundo depoimentos da mãe de Jamys, Sueli Aparecida de Paula Teodoro, à imprensa, 
o filho nem chegou a receber atendimento porque havia chegado morto ao pronto-socorro.

O laudo oficial do Instituto Médico Legal (IML) concluiu que a morte do rapaz foi 
provocada por hemorragia interna, causada por rompimento do fígado, devido aos golpes 
aplicados pelos policiais envolvidos.

Até o momento, muito pouco foi feito contra os policiais assassinos de Jamys Smith 
da Silva. O tenente-coronel Manuel da Cruz Neto foi retirado da chefia do 5o Batalhão da 
Policia Militar de Londrina pelo governo do Estado após declarar à imprensa que o abuso 
policial cometido foi "um acidente de trabalho". Cerca de 25 policiais que participaram da 
operação foram afastados da Polícia Militar e apenas quatro soldados foram identificados 
por testemunhas. Destes, somente os soldados Juliano Ferraz Dias e Marco Aurélio da 
Silva Barbosa foram presos.

O Conselho Municipal da Comunidade Negra de Londrina está organizando para o final 
do mês uma manifestação pública contra as práticas de racismo na cidade. A manifestação 
vai abordar os casos de abusos policiais praticados contra a população negra e também 
fazer denúncias contra servidores públicos da área da saúde, acusados de praticas de racis
mo pela Internet.

O Conselho Permanente de Direitos Humanos do Estado do Paraná também vai se 
reunir, no dia 30 de maio, com o Secretário Estadual de Segurança Pública, Luiz Fernando 
Delazari, para tratar dos casos de violência policial ocorridos em Londrina.

Abusos policiais não são uma novidade em Londrina
Em 15 de novembro do ano passado, o jogador de futebol Rafael Bezerra da Silva, de 

18 anos, foi vítima da violência policial. Rafael, que jogava em Portugal, foi assassinado 
com 14 tiros após ter sido confundido com ladrões. Depois que os verdadeiros criminosos 
foram encontrados e revelaram aos policiais que o jovem não tinha nada com a história, os 
policiais tentaram então armar a cena do crime colocando uma pistola na mão do rapaz.

Denúncias de racismo
De acordo com a presidente do Conselho Municipal da Comunidade Negra de Londrina, 

Wilma Santos de Oliveira, cerca de 10 médicos e ex-residentes do Hospital Universitário 
de Londrina podem estar entre os 154 integrantes de uma comunidade no Orkut, site de 
relacionamentos da rede mundial de computadores, que traz mensagens racistas e pejora
tivas contra funcionários e pacientes da instituição.

Nas comunidades intituladas "Eu odeio os trolls (funcionários)" e "Não aguento mais o 
HUNPR (sigla do hospital)" os acusados chamam os servidores de "trolls" (seres repugnan
tes e comedores de carne humana), macacas de 15 arrobas, orangotangos, 'bicha da noite", 
"traveco" e "prenhas nojentas"(pacientes grávidas) em referência a funcionários e pacientes.

TROhíN - abril/maio 2005
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Salvador: campanha estimula
reação ao extermínio
Como ser Movimento Negro sem reagir à violência racial? Como espelhar se na saga de 

Palmares sem protestar contra o aniquilamento da juventude negra? 

(írohin,outubro/novembro 2004, p.2)

* Fábia Calasans
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No dia 12 de abril, a 
Campanha Reaja ou será 
Morta! Reaja ou será Morto! 
começou a dar respostas à 
cidade de Salvador, através 
de uma articulação de orga
nizações do Movimento Ne
gro, Núcleos Negros Univer
sitários, Sindicatos e Orga
nizações parceiras na luta 
pelos direitos humanos, a 
exemplo do GLBTT -  Gays, 
Lésbicas, Bissexuais, Trans- 
gêneros e Transsexuais.

A  proposta da Campa
nha Reaja ou será M orta! 
Reaja ou será M orto! é mo
bilizar a população de Sal
vador para denunciar e exi
gir o fim do genocídio da 
comunidade negra no esta
do da Bahia. Para isto, está 
agendada para o dia 12 de 
maio a primeira atividade 
de mobilização da Campa
nha -  a Vigília pela Vida, 
contra o Racismo, o Sexis- 
mo e a H om ofobia, que 
acontecerá em frente à Se
cretaria de Segurança Públi
ca do Estado, com concen
tração às 21 horas.

A  inclusão da Campa
nha na pauta das organiza
ções e das atividades por elas 
promovidas é uma das estra
tégias de mobilização para se 
pensar, articular e agir con
tra a violência que, em Sal
vador, tem endereço defini
do. "Em todo lugar que a 
gente chega o sofrimento da 
comunidade negra é o mes
mo", anuncia Lindinalva de 
Paula, que há 10 anos com
põe o quadro de militantes 
do Movimento Negro Unifi
cado e participa das ações de

m obilização da 
Campanha Reaja 
ou será Morta! Re
aja ou será Morto! 
nos bairros de Sal
vador.

A  morte que 
as estatísticas não 
revelam

Mas a dor sen
tida pelos familiares 
e amigos não tem 
registro nos indica
dores da violência, 
que raramente apre
sentam a identifica
ção racial das víti
mas. Mas a cor é a 
marca que determi
na quem é o "sus
peito", na avaliação 
preconceituosa da 
polícia. E a cor que 
permite a Lio Nzumbi dizer 
que "Desde que pisamos aqui, 
a violência não é novidade. A  
gente sabe quem é o alvo da 
bala perdida". Lio Nzumbi é 
integrante da Rede Aiyê -  
HipHop, do Núcleo de Estu
dantes Negras e Negros da 
Universidade Federal da Bahia 
e acredita que a Campanha é 
a possibilidade de dar uma 
resposta a este quadro.

A  dor sentida pelos fa
miliares e amigos não tem 
uma visibilidade midiática 
que leve à comoção popular, 
à mobilização dos atingidos 
ou das autoridades governa
mentais. A banalização da 
dor vivida pelas pessoas ne
gras é alimentada diaria
mente pelo descaso do Po
der Público que elege quem 
merece a atenção, o respeito

e a justiça, como ficou 
explicitado na prontidão do 
governo federal para soluci
onar o assassinato da freira 
Dorothy Stang, no Pará.

A  dor é o principal 
detonador desta Campanha. 
Mas nela também está con
tido o desafio de mobilizar 
a reação de uma comunida
de que fo i desarticulada 
pelo racism o. Bartira 
Portinho, terapeuta ocupa- 
cional e uma das coordena
doras do Movimento Negro 
EREGêge, conta que ao en
trevistar familiares de pes
soas vitimadas pela violên
cia percebe o sentimento de 
impotência e descrença na 
mudança. "Sinto falta de um 
espaço onde as pessoas pos
sam se encontrar, onde pos
sam falar das suas dores.

falar de si e se cons
tituir verdadeiramen
te em um grupo de 
ação. O acolhimento 
dessas dores tem um 
potencial de mobili
zação poderoso. Acre
dito que esta Campa
nha pode ser um 
detonador destes es
paços de revitalização 
da nossa comunida
de, que morre vítima 
não só da ação do re
vólver, mas também 
dos preconceitos vei
culados diariamente 
pela  te le v is ã o ."  
Bartira lembra que a 
violência contra os 
Terreiros de Candom
b lé tam bém  pode 
matar, e que esta 
tam bém  deve ser 

uma violência denunciada 
pela Campanha.

Marta Alencar, educa
dora do Ceafro -  Programa 
de Extensão da Universida
de Federal da Bahia, alertou 
para a necessidade de con
siderar as mais diversas fa
ces da violência: a violência 
física e a violência simbóli
ca. Segundo Marta, que tam
bém  coordena a Creche 
Vovô Zezinho, no bairro de 
Arenoso, na periferia de Sal
vador, a violência também 
precisa ser pautada na es
cola. "As mortes são sempre 
acompanhadas pelas mortes 
emocionais de outras pesso
as. A gente precisa pautar a 
dor sentida pelo entorno de 
quem sofre a violência, por 
isso ir para as comunidades 
é tão essencial. Há uma ca

deia de mortes simbólicas 
que não aparecem nas es
tatísticas."

Essa morte simbólica, 
a que Marta se refere, está 
nos olhos de quem tem que 
conviver com a violência co
tidiana. "Olho as pessoas e 
acho que elas estão meio 
desanim adas, apáticas e 
sem esperança. Parece que 
existe uma estratégia do 
Estado, uma cultura de 
aceitação da morte de ne
gros e negras. Assim como 
existe uma pedagogia de 
aceitação do racismo. Preci
samos convocar toda a soci
edade civil, dirigentes da 
polícia e imprensa." Essa 
percepção  de An tôn io  
Cosme Onawale, Ogã do 
Terreiro do Cobre, foi com
partilhada em uma das pri
meiras reuniões da Campa
nha que reuniu cerca de 40 
pessoas no Aud itório  do 
Ceafro.

Campanha:uma soma 
de esforços

Construída co letiva
m ente em reuniões pre
senciais e em debates em 
lista na internet, a Campa
nha Reaja ou será Morta! 
Reaja ou será Morto! propõe- 
se a pautar o que não tem 
destaque na mídia em uma 
construção que pretende ser 
mais dem ocrática  e 
participativa possível, afir
ma Marcus Alessandro, co
ordenador estadual do Mo
vimento Negro Unificado.

"O  que se quer com 
essa campanha é que a mes
ma atenção dispensada a 
Dorothy Stang, seja dada a



um homem negro trabalha
dor ou a um traficante. Para 
nós, toda a vida tem o mes
mo valor!", declara Hamil
ton Borges Walê, lembran
do que a história do Movi
mento Negro Unificado sem
pre foi uma história de rea
ção com in te lig ên c ia  e 
criatividade ao genocídio da 
população negra, desde o 
seu nascimento em 1978, 
com o chamado "Reaja à vi
olência racial!"

Há 15 anos lutando 
pela igualdade de direitos 
dos homossexuais, Renildo 
Barbosa, do Pro Homo -  As
sociação de Proteção e Defe
sa dos Direitos dos Homos
sexuais, acredita que a Cam
panha Reaja ou será Morta! 
Reaja ou será M orto! pode 
contribuir para o enfren- 
tamento da homofobia, que 
é o ódio aos homossexuais. 
"A cada 2 dias um homosse
xual é morto, 80% deste nú
mero são constituídos por 
negros. Esta campanha tam
bém discute o amor sem 
nome, por que, ainda hoje, 
é apenas de 10% a popula-

"Muitos nos acusavam 
de racistas às avessas, de 
negros rancorosos quando 
exigíamos nossos direitos. 
Agora, quando uma institui
ção com o peso do Ministé
rio Público se manifesta so
bre uma questão como a dis
criminação no mercado de 
trabalho, constatamos que o 
país está realmente se mo
dificando. Vivemos um ou
tro clima: a sociedade e o 
movimento negro, em espe
cial, demonstram maturida
de e capacidade de reação". 
A avaliação é de um dos prin
cipais pensadores e ativistas

ção de homossexuais assu
midos. Quando a gente in
clui nesta Campanha o 
enfrentamento à homofobia, 
a adesão aumenta por conta 
da necessidade de combater 
outras formas de preconcei
to que estimulam e reforçam 
a violência racial."

Renildo avalia  que 
uma das mais importantes 
perspectivas da Campanha 
é a possibilidade de unir as 
bandeiras e as forças para se 
constituir um Fórum Nacio
nal de Direitos Humanos, 
onde estejam representadas 
todas as forças e grupos que 
lutem pelos direitos huma
nos. Durante a entrevista, 
Renildo lembrou ainda da 
Campanha Direitos Iguais, 
nem Menos nem Mais que 
também estará realizando 
ação de mobilização no dia 
12 de maio, em frente ao 
Shopping Iguatemi, espaço 
onde já foram registradas di
versas ações de discrimina
ção contra gays e lésbicas.

Articular a luta dentro da 
comunidade acadêmica é ou
tro desafio da Campanha. Lio

Nzumbi avalia que entrar na 
universidade não nos imuni
za da violência racial, enquan
to negros e negras podemos 
ser desovados em qualquer 
esquina. "A dificuldade de ar
ticular a universidade é o sen
timento construído de que 
estamos um degrau acima dos 
outros irmãos. É esta a distân
cia instalada!", afirma.

Para Vilma Reis, 'A  vio
lência é tratada pela universi
dade como um tema menor, 
pelos intelectuais e ativistas 
brancos. Chegar aos 25 anos 
em Salvador é sinal de sobre
vivência. Sinal de que ultra
passou a linha limite. Esses 
jovens morrem por conta de 
sua condição racial. E neces
sário discutir os diferentes 
modos de ocupação da cidade 
de Salvador, onde os de pele 
clara contratam policiais para 
fazer a vigilância de merca- 
dinhos e estabelecimentos co
merciais, é daí que se formam 
os grupos de extermínio", afir
mou Vilma Reis, socióloga e 
coordenadora do Ceafro, pro
grama da Universidade Fede
ral da Bahia, na primeira reu

nião da Campanha.
Resistir ao extermínio
"Somos sobreviventes. 

Esta frase expressa a real di
mensão da violência a que 
estamos submetidos, quando 
lembro de amigos meus que 
hoje estão mortos. Esse en
contro é um divisor de 
águas." Cléber Rosa, cientis
ta social e representante do 
Comitê Pró-Cotas.

Ser um sobrevivente 
nesta cidade é ser portador 
de uma grande responsabi
lidade de luta. As institui
ções e os movimentos têm 
procurado criar estratégias 
de enfrentamento da v io
lência contra a mulher ne
gra, a violência sofrida pe
las religiões de matriz afri
cana, a violência contra os 
homossexuais, o extermínio 
da juventude negra. E isto 
é muito bom! Quem pensa, 
p laneja e execu ta estas 
ações são também sobrevi
ventes que, como Cleber, 
acreditam que o futuro pre
cisa ser diferente.

Mas como articular to
das estas pautas em uma

construção política que re
force o trabalho realizado 
individualmente e resulte 
em garantia de vida para a 
nossa população?

Alguns desafios estão 
colocados. Outros virão no 
caminho. Reconhecer que 
o Movimento Negro hoje é 
formado por uma diversi
dade de organizações é o 
primeiro passo na consti
tuição de verdadeiras ali
anças dentro do que já  se 
pode chamar de Movimen
tos Negros na cidade de Sal
vador. Reverenciarem os 
sempre o passado -  até por 
que dele viem os, mas o 
presente depende de uma 
reação co le t iv a  que só 
acontece no reconhecimen
to de todas as presenças, 
no reconhecim ento e na 
construção co le tiva  que 
exige sempre muita con
versa e muita paciência. 
Mas não temos outra esco
lha, pois ainda Estamos 
p o r  nossa p róp ria  conta  
(Steve Biko).

*Jornalista e membro do 
CeafroÇBa)

Ministério Público lança programa 
inédito de combate à discriminação 
no mercado de trabalho

íris Cary*

brasileiros, o ex-senador 
Abdias Nascimento. Ele foi 
um dos quase 200 presen
tes à solenidade de lança
mento do Programa de Pro
moção da Igualdade e Opor
tunidade para Todos", reali
zada em Brasília pela Procu
radoria Geral do Trabalho no 
último dia 11 de abril.

Trata-se de um conjun
to de ações estratégicas e 
continuadas que será adota
do pelo Ministério Público 
para enfrentar uma situação 
(sobejamente) comprovada 
pelos principais institutos de 
pesquisa do país: em relação

aos brancos, os afrodecen- 
dentes são preteridos na ad
missão, remuneração e as
censão profissional.

Números divulgados 
em 2003 pelo Instituto Bra
sileiro de Geografia e Esta
tísticas (IBGE) confirmam 
que a desigualdade é o tra
ço mais marcante da socie
dade brasileira: os negros 
recebem metade do rendi
mento de brancos em todos 
os estados e nem o aumen
to do nível educacional tem 
sido suficiente para superar 
essa desigualdade. Os indi
cadores demonstram ainda

que as mulheres ganham 
menos em praticamente to
dos os níveis de escolarida
de, submetendo as negras 
à condição de dupla discri
minação. Outra conclusão 
apresentada pelo IBGE há 
dois anos: do total de pes
soas que faziam parte do 1% 
mais rico da população, 
88% eram de cor branca, en
quanto que entre os 10% 
mais pobres, quase 70% se 
declararam de cor preta ou 
parda. Veja quadro 1.

Dados como estes, 
além dos fornecidos pelo 
Instituto de Pesquisa Eco

nômica e Aplicada (Ipea) e 
pela Organização Internaci
onal do Trabalho, balizaram 
um projeto piloto elabora
do pelo MPT junto a cinco 
grandes bancos do Distrito 
Federal, constitu indo-se 
num diagnósticos preciso 
sobre a problemática da dis
criminação nas relações de 
trabalho. Acrescentados a 
informações fornecidas pe
los departamentos de Re
cursos Humanos das própri
as instituições financeiras, o 
estudo constatou uma situ
ação objetiva de discrimina
ção racial. Não se trata de
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uma novidade. Mas sim de 
uma realidade, já  
apontada na pes
quisa "O rosto dos 
bancários", publi
cada em 2001 pelo 
Departamento In- 
tersindical de Estu
dos e Estatísticas 
S oc ioecon ôm icas 
(Dieese).

Entre as princi- I  
pais comprovações I  
do estudo do MPT, I
iniciado há quatro I _____
anos, num universo I  
de 1.858 emprega- I  
dos diretos, destaca- I  
se o fato de que os |i 
cargos de chefia são r  
ocupados predomi- | 
nantemente por ho
mens brancos, que 
também são maioria 
no quadro de funci- 
onários e recebem os maio
res salários. Num dos ban
cos por exemplo, apenas 
10% dos funcionários são 
negros, embora o Distrito 
Federal tenha 46% de ne
gros entre a população eco
nomicamente ativa. Em ou
tro banco pesquisado, o sa
lário médio dos negros equi
vale a 68% do salário mé
dio dos brancos. E mais: 
numa das instituições, ape
nas 7% dos funcionários ne
gros ocupam cargos de che
fia, apesar de terem escola
ridade proporcionalmente 
superior a dos brancos, con
forme quadro 2.

Foi esse um dos com
ponentes da pesquisa que 
mais chamou a atenção de 
Otávio Brito Lopes, vice-pro- 
curador geral do Trabalho, 
que responde pela Coor- 
denadoria de Com
bate à Discrimina
ção e Promoção da 
Igualdade de Opor
tunidades e Elimi
nação da Discrimi
nação no Trabalho 
(Coordigualdade), 
criada no âmbito da 
Procuradoria Geral 
do MPT. "Ao consta
tarmos que, na mé
dia, os negros têm 
mais anos de estudo 
que os brancos, cai 
por terra a alegação

-
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PARA TODOS

Combatendo o Dlscriminocao de 
Gênero e Raça nas Relações de 

Trabalho

de que esse grupo 
racial tenha menos 
oportunidade em 
função da baixa es
colaridade e quali
ficação", ressalta.

Brito Lopes afirma que 
o programa foi concebido 
para dar resposta às denún
cias isoladas de racismo que 
representam uma das prin
cipais demandas da coorde- 
nadoria. "Vamos passar a 
agir no plano coletivo, pri
meiro em relação aos ban
cos de todo o país e, poste
riormente, a partir de no
vembro, definiremos outros 
setores da iniciativa priva
da que serão objeto do mes
mo estudo, em nível nacio
nal", explica Brito Lopes, 
acrescentando que já é adi
antado o estágio de implan
tação do programa em sete

» Puhtlro do Trabalho

estados: São Paulo, Rio de 
Janeiro, Bahia, Pernambuco, 
Minas Gerais, Pará e Rio 
Grande do Sul.

De acordo com o pro
curador, após o mapeamento 
de cada segmento econômi
co, as empresas serão noti
ficadas a prestar esclareci
mentos, com o objetivo de 
elaborar um perfil das desi
gualdades de raça e gênero 
por setor e localidade. O pas
so seguinte é estabelecer 
metas que assegurem a di
versidade étnica nas empre
sas mais representativas de 
cada segmento. Só então, o 
Ministério Público irá propor

a assinatura de Termos de 
Ajustamento de Condutas 
(TACs), firmando indicado
res específicos para admis
são e ascensão profissional, 
que contemplem ações afir
m ativas de promoção da 
igualdade.

Só em última análise, 
depois de frustradas as ten
tativas extra jud icia is de 
erradicar as práticas discri
minatórias, o MPT ajuizará 
ações civis, requerendo a 
condenação das empresas 
transgressoras e pagamento 
de indenizações por danos 
morais causados a esses tra
balhadores, com base nos

Quadro 1
Desvantagem salarial doa negros em todoa oa 

aetorea da economia

Mihistti io PubKro do Trabalho

Essas

«MMHmí

desvantagens são por motivos 
educacionais?

Sandra Lia Simón

princípios da igualdade, ex
pressos nos artigos 5o e 7o da 
Constituição. "A  dificuldade 
de conceber esse programa 
é que se imagina que a dis
criminação não tenha réus, 
é atribuída à sociedade. Ago
ra a Justiça será o remédio 
para aqueles que não se 
adaptarem à legislação", ad
vertiu Brito Lopes, lembran
do que a desigualdade nas 
relações de trabalho provo
ca outras barreiras para que 
a população negra conquis
te a cidadania plena.

Ao expressar a "alegria 
pessoal e institucional" di
ante do lançamento do novo 
programa, a procuradora- 
geral do Trabalho, Sandra 
Lia Simón, mandou um re
cado duro ao empresariado 
brasileiro. "Este é um aler
ta à comunidade empresa
rial, de que esta questão 
será alvo de uma fiscaliza
ção concreta pelo Ministério 
Público", anunciou.

Ao público 
presente, o pre
sidente da As
sociação Nacio
nal dos Magis
trados Traba- 
l h i s t a s 
( A M A T R A ) ,  
G rija lbo Fer
nandes Couti- 
nho, inform ou 
que a entidade -  
rep resen tan te  
de mais de três 
mil juizes - está 
com prom etida

Quadro 2
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com essa causa. "Eu tenho 
certeza que o Poder Judiciá
rio, quando provocado, dará 
uma resposta  adequada 
para fazer cumprir os prin
cípios constitucionais", dis
se o magistrado, lembrando 
a necessidade de pressão so
cial que deve ser permanen
temente exercida sobre os 
poderes constituídos para 
que as mudanças sejam efe
tivamente alcançadas.

Ao fazer uso da palavra, 
o m inistro do Trabalho, 
Ricardo Berzoini, citou diver
sas iniciativas do Governo 
Federal no combate à discri
minação racial, inclusive a 
cooperação técnica com a Or
ganização Internacional do 
Trabalho (OIT).

Berzoini lembrou ainda

que a publicidade das em
presas já  mudou de postu
ra, visando o consumidor. 
"Agora as empresas devem 
olhar para dentro, contem
plando a diversidade, que é 
um grande ativo do Brasil. 
E o ativo da diversidade 
deve ser também o da igual
dade", conclui o ministro.

Iniciativa é resultado 
de pressão social

Conforme observou o 
representante do Ministério 
Púb lico  do Trabalho, o 
novo programa resulta da 
pressão do movimento ne
gro. E não é de hoje que 
vêm sendo cobradas provi
dências nesse sentido. O 
Iara, do Rio de Janeiro, en
caminhou 28 representações 
às seções do Ministério Pú

blico do Trabalho nos esta
dos. A  Educafro (Educação 
e Cidadania de A frodes- 
cendentes e Carentes Pré 
Vestibular Comunitário), 
distribuiu, no evento, cópi
as de documentos que ex
pressam as reivindicações 
da organização, coordenada 
pelos frades franciscanos.

"Temos provocado os 
bancos Itaú e ABM Anro 
Bank (Real) a repensarem a 
participação de índios, ne
gros, mulheres e portadores 
de necessidades especiais 
no seu quadro de funcioná
rios", afirma Frei David San
tos, d iretor executivo da 
Educafro. Ele salienta que 
embora as instituições fi
nanceiras demonstrem boa 
vontade em discutir a reali

dade da d iscrim inação, 
apresentam apenas sinais 
tímidos para acabar com a 
exclusão. É a prova definiti
va que há um hiato entre as 
boas intenções e a mate
rialização de políticas con
tra a discriminação.

Por isso. Frei David que
brou o protocolo da solenida
de ao questionar publica
mente a procuradora Sandra 
Lia sobre o nome dos bancos 
que, segundo o estudo piloto 
aplicado no Distrito Federal 
"tanto mal têm feito à popu
lação negra". A  resposta veio 
de Brito Lopes: "Neste mo
mento não vamos expor os 
nomes das instituições, pois 
estamos em negociação com 
os bancos, tentando sensibi- 
liza-los para a necessidade de

assinatura dos TACs. Somen
te depois de concluída essa 
etapa e, em caso negativo, 
passaremos a ajuizar as ações 
civis, que serão de conheci
mento público", justificou.

O vice-procurador ad
mite que há uma batalha dura 
a ser travada no campo judi
cial. "Mas certamente, as 
ações serão muito bem fun
damentadas e teremos no Ju
diciário o nosso parceiro pri
meiro", disse. Ao final do 
evento, o batuque marcou o 
animado coro dos jovens 
que integravam a comitiva 
de 40 pessoas da Educafro no 
evento. Coro esse que en
grossamos, sem medo de er
rar: "500 anos de exclusão, 
chega de discriminação".

*Jomalista/DF

Controle Social

0 impacto das ações do 
nas instituições

Cida Bento *

A  ação do Movimento 
Negro tem sido muito fértil, 
em particular nos últimos 10 
anos, pós Marcha Zumbi dos 
Palmares. A  intensa pressão 
do movimento desencadeou 
uma série  de respostas 
institucionais que envolvem, 
dentre outras, uma pro
fusão de decretos, portarias, 
resoluções, protocolos de co
operação, a criação de orgãos 
e program as e a d ispo- 
nibilização de recursos hu
manos e financeiros, em 
n ive l federa l e m unici
pal. Temos monitorado este 
processo?

Identificamos o reco
nhecimento do Movimento 
Negro como um ator impor
tante neste contexto, não só 
como benefic iário , mas 
como sujeito político que 
guarda o acúmulo necessário 
para a implementação corre

ta das políticas, e para o seu 
monitoramento?

Os programas de pro
moção da igualdade racial, 
embora provocados pelo 
Movimento Negro, muitas 
vezes são viabilizados por 
brancos, como gestores pú
blicos, gestores empresari
ais, ou ainda na lideranças 
de Organizações da Socieda
de Civil. Estes brancos nem 
sempre acompanharam a 
gestação dos programas 
em longos e delicados pro
cessos políticos, e nem sem
pre estão ansiosos para ga
rantir sua execução, nos mol
des propostos pelo Movimen
to Negro. Mas muitas vezes 
suas instituições se benefi
ciam destes programas.

Por esta razão, dentre 
outras, uma das dimensões 
do monitoramento diz res
peito à verificação do au

mento ou não da capacida
de das organizações e 
entidades do movimento, 
nos processos de controle 
social. Será que observamos 
um fortalecimento, uma con
solidação das organizações 
negras nos últimos 10 anos?

Sem dúvida, necessita
mos de uma instância nacio
nal, centralizada do movi
mento negro que possa 
dimensionar este processo. 
Um interlocutor com a res
ponsabilidade , o poder for
mal e autonomia para acom
panhar as políticas e progra
mas gerados em seu nome.

É preciso tam bém  
que hqja o reconhecimento 
de que há um déficit cumu
lativo por parte do, segmen
to negro, no que diz respei
to ao conhecimento dos có
digos institucionais neces
sários à gestão técnica, ad

ministrativa e financeira de 
políticas institucionais. Es
tes códigos, nem sempre for
malizados e verbalizados, 
são apreendidos ao longo do 
tempo no exercício cotidia
no do poder e portanto são 
familiares aos brancos.

Monitorar as políticas 
públicas de promoção da 
igualdade racial é nos apro
priarmos do fruto das nos
sas conquistas. E pautar e 
acompanhar a execução da 
pauta.Monitorar envolve 
necessariamente ocupação 
de lugar de poder social, po
lítico e econômico.

No que diz respeito ao 
poder local, en vo lve  o 
mapeamento e m obiliza
ção dos recursos financeiros 
(verbas destinadas ao muni
cípio), recursos políticos (par
lamentares envolvidos na 
luta anti-racismo, legislação

local, lideranças comunitári
as envolvidas com o Movi
mento Negro), recursos da 
academ ia (inform ações 
quantitativas e qualitativas 
sobre relações raciais nas di
ferentes áreas). Envolve a 
participação da comunida
de, o empoderamento dos 
atores locais. Significa ampla 
negociação do poder público 
com diferentes atores, den
tre os quais, o principal é o 
Movimento Negro. O suces
so no processo de negociação 
entre este ator e as diferen
tes forças locais, constitui-se 
na única possibilidade de 
continuidade dos programas 
de promoção da igualdade 
racial, num período delicado 
para nós, a etapa em que 
ocorrem as mudanças de go
verno.
* Doutora em Psicologia e 
coordenadora CEERT/SP
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Discriminação no Comércio 
do Distrito Federal
Presença maior de trabalhadores considerados “pardos ” não reverte tendência de trabalhado
res brancos e amarelos ganharem mais. Número de trabalhadores ditos “ pretos” é ínfimo ou 

mesmo inexistente em espaços onde o setor privilegia a aparência branca como modelo

Philippe Tshimanga*

A evolução do mercado de trabalho no comércio do Distrito Fede
ral, entre 1992 e 2004, tem com pano de fundo as transformações 
ocorridas na economia brasileira, mas também evidencia a persistência 
de padrões de desigualdade entre brancos e negros.

Os empregados negros (aglutinando-se os chamados "pardos" e "pre
tos") no comércio do DF recebem uma renda inferior à dos trabalhadores 
que não são negros (somando-se os "brancos" e os "amarelos"), como se 
pode ver na Figura 1.

Também se constata a significativa ausência de "pretos" no comér
cio. Se se considerar que os pardos também são negros, como se faz na 
Pesquisa de Emprego e Desemprego, pode-se concluir que os negros 
hoje são maioria no comércio do Distrito Federal.

Essa conclusão, porém, não refletiría a realidade. Ao circular em 
supermercados, shopping-centers e centros de comércio de Brasília, não 
se observa que a maioria das pessoas empregadas seja negra.

Para chegar a uma conclusão mais próxima à realidade, é preciso 
desagregar os dados, distinguindo "pardos" e "pretos". Os chamados 
"pretos" não são maioria no comércio do Distrito Federal, mas sim os 
pardos, seguidos dos brancos. Estatisticamente, os pretos não represen
tam um número consistente, como se pode ver na Figura 2.

*Economista, professor e coordenador do curso de Economia da FASEP/ 
Sobradinho (DF).

F igu ra  1: E vo lu çáo  da randa m éd ia  ra a l d« o cu p a d o s  no 
co m é rc io  aagundo a c o r  no  D istrito Fada ra l

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004

j—»— N io  N ag roa - a -  N egros

Figura 2: Evolução dos ocupados no comércio por cor 
no Distrito Federal

Elaboração Própria Branca —» Preta Parda Amarela

80 anos de Malcolm X
A  despeito das diferentes classificações -  precursor do "Black Power", pan-africanista, fanático religioso, 

socialista -, é provável que haja consenso em relação a pelo menos uma característica de Malcolm X: revolu
cionário.

Malcolm Little nasceu em 1925, na cidade de Omaha, estado de Nebraska (EUA). O racismo foi parte de 
sua vida desde muito cedo. Em 1929, sua família teve a casa incendiada por membros de uma organização 
racista, descontentes com o caráter agitador dos discursos de seu pai, pastor batista e colaborador da UNIA 
(Associação para a Melhoria Universal do Negro), que acabou assassinado em 1931. Alguns anos depois, sua 
mãe é internada em um hospital psiquiátrico e Malcolm é forçado a viver em um centro de detenção para 
jovens. Após ter passado por Boston, muda-se para o bairro do Harlem, em Nova York, onde se envolve com 
tráfico de drogas, exploração de mulheres e jogos de azar. Em 1946, é sentenciado a 10 anos de prisão por 
assalto e arrombamento. Na cadeia, toma-se ávido leitor e orador destacado; converte-se ao islamismo e 
estuda os ensinamentos da NOI (Nação do Islã), grupo muçulmano negro liderado por Elijah Muhammad. Ao 
sair, adota o nome de "Malcolm X" e ajuda a difundir o grupo por meio de entrevistas e discursos inflamados. 
Sua popularidade e as divergências ideológicas com Muhammad acabaram levando ao rompimento com a 
NOI e ao seu assassinato, em 1965.

Para Eldridge Cleaver, ativista negro radical e contemporâneo de Malcolm, o seu poder derivava da extraordinária capacidade de exprimir as 
aspirações da população negra: ” (...) o que era grandioso não era Malcolm X, mas a verdade que ele expressava". James Baldwin, intelectual negro 
que entrevistou Malcolm X, também se surpreendia com a força do seu discurso: "Malcolm tinha isso em comum com todos os verdadeiros santos 
e profetas, ele tinha o poder, se não de expulsar os comerciantes do templo, de dizer ao mundo o que eles estavam fazendo lá". Malcolm X foi fiqura 
central do Movimento Negro do século XX e é um dos grandes símbolos da luta pela superação das desigualdades raciais.



Como parte do esforço 
de aproximação do Brasil 
com os países do Sul e, es
pecificamente, com os paí
ses africanos, o presidente 
Lula realizou sua quarta v i
sita à África, entre os dias 
10 e 14 de abril. Dos paí
ses visitados - Camarões, 
N igér ia , Gana, G uiné- 
Bissau e Senegal - Lula re
cebeu declarações de apoio 
à reivindicação brasileira de 
um assento permanente no 
Conselho de Segurança da 
ONU, uma das principais 
bandeiras da política exter
na do Brasil. Em contrapar
tida, Lula declarou que a 
democratização do Conse
lho de Segurança depende 
também da inclusão de re
presentantes de todos os 
continentes, inclusive da 
África. A  visita marcou o 
pontapé inicial para a orga
nização da Cúpula América 
do Sul - África, sugerida 
pelo presidente da Nigéria 
e que pretende reunir os 
chefes de Estado das duas 
regiões.

O interesse brasileiro 
na África ultrapassa laços 
históricos e culturais - des
tacados na visita de Lula à 
comunidade de ex-escravos 
que retornaram à África, os 
Tabom, em Gana - e as par
cerias em cooperação técni
ca. As oportunidades de ne
gócios nos países africanos 
foram o foco da cobertura da 
imprensa nesta viagem. O 
próprio Itamaraty descre
veu os países visitados a 
partir de seu potencial eco
nômico, destacando a rique
za mineral de alguns deles. 
A África aparece como um

Quarta visita de Lula

A África ficou mais longe
Renata da Silva Nóbrega*

continente rico, quase vir
gem, pronto para ser explo
rado pelos brasileiros. O 
ministro do Desenvolvimen
to, Luiz Fernando Furlan, 
declarou: "nada que possa 
aum entar a produção e o

emprego no Brasil pode ser 
desprezado". E depois se 
frustrou com as restrições 
aos produtos brasileiros im
postos pelos países africa
nos, afinal, a estimativa era 
de que os negócios ultrapas
sassem US$ 1 bilhão.

Na Guiné-Bissau fo 
ram anunciadas cem bolsas 
no valor de até um salário 
mínimo para auxiliar a per
manência de estudantes 
africanos que já se encon
tram no Brasil (em nenhum 
momento se traçou um pa
ralelo com a situação eco
nômica dos estudantes ne
gros brasileiros em nossas

universidades). Lá também 
foram destacadas as doa
ções brasileiras de US$ 500 
mil para a reestruturação 
das Forças Armadas e de 
outros US$ 550 mil para um 
projeto de desenvolvimen

to agrícola. Os programas 
de cooperação agrícola nos 
outros países inclu íram  
transferência de tecnologia 
para o cultivo de produtos 
trop ica is e, no Senegal, 
para o combate biológico ao 
gafanhoto. A  partir do Acor
do de Serviços Aéreos foi 
criada uma linha aérea di
reta no trecho Brasil-Gana 
e se espera que isso au
mente o intercâmbio entre 
os dois países. Apesar dos 
avanços nas negociações, o 
acordo para transferência 
de tecnologia na área de 
combate ao HIV ainda não 
foi fechado.

Os acordos firmados 
com Camarões e Nigéria para 
o intercâmbio de professores 
africanos com a finalidade de 
colaborar com a implemen
tação da lei 10639 - que ins
titui o ensino de História e

Cultura Afro-Brasileira e Afri
cana nas escolas brasileiras 
- foram um dos destaques da 
visita. Se por um lado esses 
acordos oferecem profissio
nais especializados para o 
Brasil, por outro criaram a 
expectativa de que por si só 
resolverão as dificuldades de 
implantação da Lei 10.639, 
desobrigando os órgãos res
ponsáveis de adotar medi
das concretas para o sucesso 
da lei. Situar (somente) na 
Á frica  a solução para o 
etnocentrismo da educação 
brasileira significa ignorar ou 
rejeitar o que existe de cul
tura africana no Brasil. Mais

Presidente Lula e o Presidente do Senegal, Abdoulaye Wade, durante visita à 
Casa dos Escravos na Ilha de Gorée, em 14 de abril.

que restrições de ordem ma
terial, o que atrasa a imple
mentação da Lei 10.639 é a 
resistência às suas implica
ções radicais, que são o 
questionamento do conheci
mento eurocêntrico dominan
te nas universidades e nos 
órgãos de fomento à pesqui
sa e o reconhecimento da pre
sença africana na sociedade 
brasileira.

No Senegal, Lula pediu 
perdão pela escravidão, mas 
lembrou que não tem  ne
nhuma responsabilidade 
pelo que aconteceu no pas
sado. Posição coerente com 
o reduzido orçamento des
tinado às políticas de pro
moção de igualdade racial: 
não há compromisso com a 
luta anti-racismo que ultra
passe o discurso. A  cobertu
ra da mídia deu grande des
taque à atitude de Lula, mas 
em nenhum momento se 
falou das conseqüências da 
escravidão hoje. Meu erro! O 
presidente destacou que se 
"não fosse a miscigenação, 
não teríamos o povo mara
vilhoso que o brasileiro é ". 
O racismo sequer foi menci
onado, afinal, segundo uma 
nota do Itamaraty a respei
to de outra viagem à África, 
o povo brasileiro é dado à 
"convivência pacífica", lição 
a ser ensinada nos países afri
canos, assim como os valo
res democráticos do Brasil. A  
África ficou longe, congelada 
como o continente de guer
ras, miséria, corrupção e fes
tas. E como o continente dos 
negros. Bem longe do Brasil.

*Bacharel em Relações 
Internacionais/UnB
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Decisão do Tribunal de Justiça 
lim ita festividades na 
Sociedade Floresta Aurora
Entidade negra mais antiga do Brasil em atividade, fundada em 1872 por negros 

livres sob espírito das irmandades negras, já  teve sedes na região central de Porto 

Alegre e hoje está localizada num dos cartões-postais da capital gaúcha

Isabel Clavelin

TROhTN ‘  abril/maio 2005

A  centenária Socieda
de Beneficente e Cultural 
Floresta Aurora é o novo alvo 
da expropriação imobiliária 
na cidade de Porto Alegre. 
O clube, fundado por negros 
livres em 1872, segundo a 
história oral entre as ruas 
Floresta (atual avenida Cris
tóvão Colombo) e Aurora 
(atual rua Barros Cassai), 
está localizado numa das 
áreas mais nobres da metró
pole gaúcha: bairro Pedra 
Redonda, d ivisa  com 
Ipanema. A  propriedade, fre- 
qüentada por negros e ne
gras, possui uma vista pri
vilegiada do Guaíba, num 
dos pontos em que são pra
ticados esportes náuticos 
como vela, jet-sky, passeios 
de lancha, entre outros.

Ao longo de sua histó
ria o clube Floresta Aurora, 
teve sedes na rua Concórdia 
(atual José do Patrocínio, con
forme registros no jornal ne
gro "O  Exem plo" (1892- 
1930)), avenida Lima e Sil
va, bairro Cidade Baixa pró
ximo à extinta Ilhota, na rua 
Curupaiti, no bairro Cristal, 
onde se fixou cerca de três 
décadas, até chegar a atual 
sede na avenida Coronel Mar
cos, em 1997. Há cinco anos, 
a Sociedade Floresta Aurora 
trava uma luta na Justiça ga
úcha em decorrência de ação 
movida pelo Condomínio Ho
rizontal Pedra Redonda, que 
exigia a inutilização da pisci
na e da churrasqueira, limi
tação do horário de festas e 
de sonorização para as 22h,

além da proibição de circula
ção de automóveis no clube.

Em março de 2005, o 
Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJ-RS) ex
pediu uma sentença vedan
do a realização de qualquer 
atividade a partir das 22h, 
proibindo a utilização de 
som amplificado em qual
quer horário e restringindo 
o uso de som mecânico até 
as 22h. A  condenação im
plicou o cancelamento de 
um jantar com desfile mar
cado para 9 de abril deste 
ano, cujos convites estavam 
sendo vendidos pela organi
zação do evento. Em caso de 
descumprimento da deci
são, a Sociedade é passível 
de multa na ordem de R$ 6. 
mil. "Essa é uma sentença 
cruel, que tira o ar da gen
te, não deixa conversar, rir 
nem cantar. Somos uma co
m unidade caracterizada 
pela alegria, música e dan
ça. Ouso dizer que nem no 
tempo da escravidão houve 
uma decisão tão forte como 
essa. Não é apenas o barulho, 
querem nos tirar daqui. Que
rem sufocar a Sociedade", afir
ma o presidente da Socieda
de Floresta Aurora, Alpheu 
Cachapuz Baptista Filho.

Apesar da tramitação 
na esfera judiciária, mora
dores do Condomínio Hori
zontal Pedra Redonda ten
taram, sem sucesso, persu
adir a vizinhança para so- 
marem-se à ação e encami
nharam uma série de de
núncias à Polícia M ilitar

contra a Sociedade Floresta 
Aurora. "Durante a minha 
gestão (iniciada em 2004), 
houve duas denúncias de 
briga. A  Brigada chegava e 
via que não tinha nada. Até 
os b rigad ianos ficavam  
constrangidos. Uma das di
ligências ocorreu durante 
um aniversário in fan til", 
lembra o presidente Alpheu 
Cachapuz Baptista Filho.

Os condônimos incita
ram discussões verbais com 
sócios do clube para redução 
do volume do som mecânico 
ou ao vivo, além de fotogra
farem e gravarem em vídeo 
a presença de pessoas na pis
cina e em outras dependên
cias da propriedade do Flo
resta Aurora. "Isso é uma 
prova de racismo, embora 
usem artimanhas sutis. As 
vezes me pergunto se usa
mos a estratégia correta. Eles 
agiram com maldade e pla
nejamento, não agimos com 
o antídoto apropriado. O pre
feito Verle (João Verle, man
dato 2002-2004) esteve aqui 
mais de uma vez e isso foi 
levado a ele. Dentro da 
SMAM (Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente) há uma 
resistência de funcionários 
em detrimento dos interes
ses da Sociedade, referente 
ao alvará", destaca o vice- 
presidente Isaac Boeira de 
Oliveira.

A  partir da decisão 
irreversível do Tribunal de 
Justiça, a Sociedade está 
mobilizada para alterar o 
alvará junto à Secretaria

Municipal de Indústria e 
Comércio de Porto A legre 
(SMIC). "Queremos infor
mações sobre a autorização 
de alvarás dos clubes da re
dondeza. Se proceder a in
formação sobre benefícios, 
vamos solicitar tratamento 
isonômico", analisa o advo
gado e conselheiro do clube 
Luiz Alberto da Silva.

De acordo com o chefe 
do Setor de Licenciamento 
de Atividades Localizadas 
da SMIC, M arcelo  Rosa 
D 'Ávila, o último alvará da 
Sociedade Floresta Aurora é 
de 2002 e tem limitação de 
horário de festas até as 22h. 
Com a vigência da lei mu
nicipal 14.607, de 28/07/ 
2004, a Prefeitura de Porto 
A legre autoriza atividades 
de entretenimento noturno 
a partir das 24h. No entan
to, é necessário ser feito um 
estudo de viabilidade urba
nística pela Secretaria de 
Planejam ento Municipal, 
análise de habitação pela 
Secretaria  M unicipal de 
Obras e Viação, licencia
mento ambiental por parte 
da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente para ser ex
pedido o alvará de funcio
namento. "No caso da Soci
edade Floresta Aurora tere
mos de verificar se a deci
são judicial do Tribunal de 
Justiça afeta os procedimen
tos administrativos da Pre
feitura. Se for conflituoso, 
impera a decisão do TJ", 
explica o coordenador da 
Assessoria Jurídica da

SMIC, Samir Ali.
Em 17 de m aio, às 

15h30, a direção da Socie
dade Floresta Aurora será 
recebida pelo prefeito de 
Porto Alegre, José Fogaça, 
para tratar da ampliação do 
horário de funcionamento e 
realização de eventos e ati
vidades culturais.

Referência para o povo 
negro

O poeta e pesquisador 
Oliveira Silveira destaca a 
importância da Sociedade 
Floresta Aurora: "As ativida
des culturais datam desde 
o século XIX, inclusive com 
montagens teatrais noticia
das no jo rn a l negro  "O  
Exemplo". No início do sé
culo XX, o clube criou o Cen
tro de Dramaturgia Floresta 
Aurora. Em 1920, surgiu o 
Centro Cívico José do Patro
cínio, espaço de discussão 
política para o segm ento 
negro. Nos anos 60, foi mon
tado o grupo Teatro Novo 
Floresta Aurora que, junta
mente com o clube náutico 
negro Marcílio Dias, apre
sentaram a peça Orfeu da 
Conceição no Teatro São 
Pedro. Foi no Floresta Auro
ra, que realizamos o primei
ro ato do Grupo Palmares, 
em setembro de 1971. Ain
da naquele ano, fizemos o 
lançamento do 20 de No
vembro como data do assas
sinato de Zumbi dos 
Palmares, que em 1978 o 
MNUCDR (Movimento Ne
gro Unificado contra a Dis-



criminação Racial) lançou 
nacionalmente como Data 
da Consciência Negra, du
rante congresso realizado no 
Rio de Janeiro", explica Oli
veira Silveira.

Mesmo mantendo-se 
como promotor de eventos 
culturais e beneficentes, a 
Sociedade Floresta Aurora 
cedeu espaço em várias 
oportunidades para o Movi

m ento Negro, realizando 
também eventos e debates 
sobre a questão negra.

Racismo e expropria- 
ção imobiliária

Prática recorrente da 
capital gaúcha m otivada 
pelo crescimento urbano e 
embraquecimento das áre
as de grande circulação, a 
expropriação imobiliária já

descolou a população negra 
de redutos como a Ilhota, 
extin to bairro conhecido 
nacionalmente pelo cantor e 
com positor Lupicín io 
Rodrigues, e Colônia Africa
na (compreendida nos bair
ros Rio Branco, Bom Fim e 
A u x iliadora ), nos anos 
1960, para a Restinga, Vila 
Jardim , Bom Jesus e 
Partenon -  periferias que

ganham diariamente as pá
ginas de periódicos e noti
ciários pela violência e trá
fico de drogas. O mesmo 
ocorre com as escolas de 
samba, banda da Saldanha 
e com o Carnaval de Porto 
Alegre, originado nos blocos 
que tomavam as ruas do 
Centro e imediações, trans
ferido recentemente para o 
Complexo Cultural Porto

Seco, na zona Norte, sem 
tradição festiva apesar da 
existência da escola de sam
ba Im pera triz  Dona 
Leopoldina. Somado a isso, 
vale lembrar a situação de 
conflito vivenciada pelos 
quilombolas urbanos Famí
lia Silva e Morro dos Alpes 
para permanência nas pro
priedades em que sempre 
viveram.

Racismo impune
Estudante baiana sofre agressão racista em instituição de ensino superior,

que finge ignorar o fato e a legislação e silencia.

Vânia Dias*

A  estudante de Comu
nicação, Carla Pita, é vítima 
de racismo dentro da facul
dade Polifucs, na Bahia. 
Agredida, por ter denuncia
do esquema de pesca duran
te uma prova, a estudante do 
8o semestre de comunicação 
com ênfase em marketing, é 
caluniada e ameaçada pela 
colega de sala, Mariana 
Schineider.

No pátio da facul
dade, ao terminar a pro
va, Carla é abordada 
por Mariana. Segundo 
Carla, a colega falava 
alto e parecia muito 
transtornada, o que cha
mou a atenção das pes
soas no local. Com dois 
tapas no ombro e uma 
caneta na mão, Ma
riana Schineider dizia 
"O que você quer co
migo, crioulinha? Fi
que sabendo que a diferen
ça entre nós duas está no 
contra-cheque". Ainda no 
mesmo local. Pita diz ter 
sido agredida por 4 vezes 
com uma caneta contra o 
peito. "Vou acabar com sua 
raça, sua negra", declarou 
Mariana ao sair em direção

ao seu veículo no estaciona
mento.

A  questão está em an
damento no Ministério Pú
blico e recebe a orientação 
jurídica do advogado Wilson 
Santos. A  vítima e suas tes
temunhas foram ouvidas, a 
agressora já  foi notificada e 
a previsão é de que, no iní
cio de maio, ela também

seja ouvida. Wilson diz que 
a atitude de Mariana fere o 
artigo 140, parágrafo 3o do 
código penal, que prevê 
pena de 1 a 3 anos de re
clusão por desqualificação 
e xingamento relacionado à 
raça. "Schineider está res
pondendo por injúria racis

ta. Uma atitude como essa 
não pode ser confundida 
com  prob lem a pessoal, 
como declarou a faculdade", 
conclui Wilson, que coorde
na há mais de 5 anos o Dis
que Racism o (Te l.: 71- 
3531-4077). "Desde 1999 
quando foi fundado, o Dis
que racismo já atendeu cer
ca de 1.556 pessoas. O

caso de
Carla Pita é o de número 
1.536", reforça o advoga
do, que acredita nas de
núncias com o um cam i
nho para a defesa do ne
gro e no combate a discri
minação racial.

"A forma perversa e

eficaz de como o racismo 
se apresenta é muito cho
cante. Os seguranças da 
facu ldade p resenciaram  
toda a cena e não esboça
ram nenhuma reação", de
c la rou  C arla , que lo g o  
após o fato prestou quei
xa na 23° D e legac ia  de 
Lauro de Freitas e entrou 
com requerim ento na fa

cu ldade e x ig in d o  um 
posicionamento em rela
ção à postura racista de 
Mariana Schineider.

O p roced im en to  na 
23° Delegacia não foi adi
ante. Na faculdade Polifucs, 
a mesma instituição de en

sino em que Carla Pita es
tudava, e colaborava com 
artigos no jornal semanal 
editado pela instituição, o 
problema é tratado como se 
fosse de ordem  pessoal. 
Para os diretores da Polifucs 
toda ocorrência de fato se
melhante será tratada como 
indisciplina e com adver
tências. "Racismo é proble

ma de ordem  pesso
al?” , questiona Carla.

Após as agressões. 
Pita abandonou a facul
dade, no último semes
tre, e ainda hoje apre
senta queda de produti
vidade em suas ativida
des. Em seu trabalho 
como supervisora de qua
lidade, já recebeu duas 
advertências. Acom 
panhada por psiquiatra, 
ela tem  recorrido a 
antidepressivos para 
combater as constantes 

crises de insônia e de choro. 
"A vida pára, mas eu quero 
justiça. Tanto para Mariana 
quanto para a faculdade", fi
naliza.

*Estudante de jornalismo 
das Faculdades Integradas 

da Bahia (FIB)

Carla Pita
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As pressões do Movi
mento Negro associadas a 
uma legislação internacional 
que, dentre outras, assina
la a necessidade de se pro
moverem políticas públicas 
visando a garantia  do 
pluralismo cultural, consti
tuíram o pano de fundo que 
possibilitou a promulgação 
da Lei 10.693/03.

Como parte de uma 
ruptura com o modelo edu
cacional que apaga da his
tória a contribuição decisi
va da população negra na 
construção desse país e nega 
aos alunos e alunas o aces
so a um estoque cultural de 
todo um contingente huma
no, a referida lei, que altera 
a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (Lei 9394/96) 
estabelece que 'Art 26A - 
Nos estabelecim entos de 
ensino fundamental e mé
dio, oficiais e particulares, 
toma-se obrigatório o ensi
no sobre História e Cultura 
Afro-Brasileira."

Após a regulamentação 
da Lei 10.639/03 pela Re
solução n. 01, de 17 de ju
nho de 2004, a Lei de Dire
trizes e Bases da Educação 
passa, então, a incorporar 
essa demanda histórica do 
Movimento Negro brasileiro. 
Entretanto, passados mais 
de dois anos, percebemos 
que tudo tende a virar per
fumaria. A té o presente 
momento, o que temos é 
mais urn enunciado simbó
lico que não se reveste em 
atividades efetivas para a 
implementação da lei na 
maior parte dos estabeleci
mentos de ensino.

Mas o que fazer diante

Lei 10.639/03 - Direitos culturais 
são direitos humanos: a pressão 
sobre o Ministério Público
Ana Luíza Pinheiro Flauzina*

Diretrizes que orientam e regulam a implementação da Lei 10.639 e que já  
estão circulando: à esquerda, a do Conselho Nacional de Educação 

(MEC), e, à direita, o documento elaborado pelo Ceajro e adotado pela 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Salvador (Ba.).

de tal inércia 
das instâncias 
públicas e 
também da 
esfera priva
da na adoção 
do que já fora 
garantido por 
le i? Como 
viab ilizar a 
e f e t i v a ç ã o  
dessa políti
ca? Um dos 
c a m i n h o s  
possíveis e 
que já come
ça a ser trilha
do é o que 
lança mão de 
prerrogativas 
jurídicas.

Já contamos com algu
mas experiências em curso 
no que tange ao trato com o 
Judiciário sobre questões re
lacionadas à educação e po
pulação negra, em especial 
na discussão das políticas de 
ação a firm ativa. Como 
investida mais recente, vale 
a pena citar a ação movida 
por entidades do Movimen
to Negro contra a USP ( Uni
versidade de São Paulo) e a 
FUVEST ( Fundação Univer
sitária para o Vestibular), vi
sando a adoção de cotas para 
negros, indígenas e os egres
sos das escolas públicas, a 
fim de democratizar o aces
so a uma das universidades 
mais elitistas do país. O pro
cesso jud icia l de n° 
053.04.032688-0, que tra
mita na 14a Vara da Fazenda 
Pública e será julgado, em 
primeira instância, pela Juíza 
de D ireito Dra Christine 
Santini, promete gerar mui
tos desdobramentos.

No que tange ao ensi
no médio e fundamental, 
também há que se abrir bre
chas nesse domínio. Em pri
meiro lugar, como contribui
ção para um embasamento 
de m érito  para a m ate
rialização do que dispõe a lei 
10.639/03, voltemos nossa 
atenção para um importan
te dispositivo internacional 
que construiu um entendi
mento ímpar da importân
cia da preservação do 
patrimônio cultural e histó
rico. A  Declaração Universal 
sobre Diversidade Cultural 
aprovada pela Unesco, em 
Paris, no ano de 2001 é um 
documento central para os 
segmentos populacionais 
que, em todo o mundo, fo
ram historicamente mutila
dos quanto à estruturação 
de sua auto-imagem em seu 
passado e as alternativas de 
construção de um futuro que 
verdadeiramente os con
temple.

De acor
do com o que 
está expres
so nessa im
portante de
claração, os 
seres huma
nos não só 
têm o direi
to como a 
necessidade 
de um pas
sado em ter
mos coleti
vos. Dessa 
forma, os di
reitos cultu
rais são con- 
s i d e r a d o s  
parte essen
cial dos direi

tos humanos e mais, a preser
vação da diversidade cultural 
é pressuposto indissociável do 
respeito à dignidade da pes
soa humana.

A  cultura deve ser, por
tanto, compreendida dentro 
de um ambiente que a tome 
como parte indispensável 
da vida, referente não só ao 
grupo populacional que a 
legitima, mas de toda a co
letividade. Nessa esteira, a 
diversidade cultural apare
ce como aspecto positivo a 
ser preservado pelas ações 
sociais e estatais. Nos ter
mos da Declaração: "Fonte 
de intercâmbio, inovação e 
criatividade, a diversidade 
cultural é necessária para a 
humanidade como a biodi
versidade o é para a natu
reza. Nesse sentido, consti
tui o patrimônio comum da 
humanidade e deve ser re
conhecida e afirmada em 
benefício das gerações pre
sentes e futuras".

Ainda mais importante 
é a resposta política que esse 
documento firma como ade
quada a esse quadro de di
versidade: o pluralismo. Ou 
seja, há o entendimento de 
que, no marco de Estados 
Democráticos de Direito, um 
quadro de diversidade cul
tura] tem de ser acompanha
do por políticas públicas que 
garantam também o plura
lismo cultural.

E nessa perspectiva  
que o documento elenca al
guns direitos a serem obser
vados como pressupostos 
fundamentais da construção 
de marcos efetivamente plu
rais. Destacamos uma im
portante passagem do docu
mento. "... toda pessoa tem 
direito a uma educação de 
qualidade e uma formação 
que respeitem plenamente 
sua identidade cultural".

Podemos constatar, des
sa maneira, que- a inércia 
frente à implementação da 
Lei 10.639/03 fere frontal- 
mente o que assinala a refe
rida Declaração, servindo 
como um subsídio importan
te para o embasamento das 
medidas legais cabíveis no 
caso presente.

No que tange aos pro
cedimentos, atentando para 
o que determina o ordena
mento jurídico pátrio, perce
bemos que a base de nossa 
intervenção legal encontra- 
se na Lei 7.347/85. Esse é o 
dispositivo que disciplina a 
Ação Civil Pública de respon
sabilidade por danos causa
dos a bens e direitos de va
lor histórico, entre outros. Si
naliza ainda a referida legis
lação, em um de seus



incisos, a prerrogativa de 
abarcar lesão a d ireitos 
difusos ou coletivos. É em 
sede de Ação Civil Pública, 
portanto, que postularemos 
nossa demanda.

Para tanto, como já fora 
sinalizado no último núme
ro do Irohin, um conjunto de 
entidades do M ovim ento 
Negro, no Rio de Janeiro, 
encaminhou uma represen
tação ao Ministério Público, 
para que este, como fiscal da 
lei, apure a ausência de 
implementação da referida 
lei. Como primeira medida, 
requer-se a instalação de 
um inquérito civil público

para a apuração das irregu
laridades denunciadas.

A  partir daí, pode ser 
firmado um Compromisso 
de Ajustamento de Condu
ta às exigências legais, que 
terá eficácia de título exe
cutivo extrajudicial. Ou seja, 
num prim eiro momento, 
pode haver uma composição 
com os estabelecimentos de 
ensino para que eles cum
pram a lei sem a necessida
de da intervenção direta de 
uma sentença judicial.

Caso não haja compo
sição ou venha a ocorrer o 
descumprimento do Ajusta
mento de Conduta, requer-

se, desde já, o ajuizamento 
de uma Ação Civil Pública 
contra os estabelecimentos 
de ensino. O objeto dessa 
ação, ou seja, o que ela visa, 
é a condenação em dinhei
ro ou o cumprimento de 
obrigação de fazer ou não 
fazer. Nesse caso específico, 
o que se requer é que se
jam os estabelecimentos de 
ensino condenados a uma 
obrigação de fazer: cumprir 
a Lei 10.639/03.

Percebe-se, dessa for
ma, que a despeito da inér
cia política na efetivação da 
lei, há um flanco jurídico 
pelo qual podemos avançar.

E importante, entretanto, 
desconstruir a imagem de 
que a judicialização de nos
sas demandas representa 
vitórias em si mesmas. Com 
o que fora descrito acima, 
percebemos que o desenro
lar dos acontecimentos ju
rídicos têm uma cadência e 
uma lógica própria, que es
tão longe de atender nos
sas necessidades imediatas. 
O grande desafio é se apro
priar do Judiciário e de sua 
capacidade de fazer valer 
suas determinações, sem 
endossar o discurso que en
tende que tudo se resolve 
nessa seara. Por ora, aguar

demos o curso dessas ações, 
com todo o zelo e monitora
mento que deve ser dispen
sado ao poder de que fomos 
nos socorrer : um Judiciá
rio em crise de consciência, 
mas que ainda é, em últi
ma instância, um reduto do 
mesmo poder branco que se 
nega a dar qualquer passo 
consistente rumo a mudan
ças estruturais, que repre
sentem o reforço da identi
dade e da auto-estima do 
povo negro nesse país.

*Advogada, mestranda em 
D ire ito  e ativista do 
EnegreSer/UnB

EREGêge promove debate sobre a Lei 10.639
O dia 15 de abril de 2005 vai ficar na memória de professoras, estudantes, líderes religiosos e 

militantes do Movimento Negro em Salvador. Mais de duzentas pessoas lotaram o auditório da Universida
de Católica para ouvir e dialogar com a Prof3 Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (Conselho Nacional de 
Educação) e Edson Lopes Cardoso (editor do Irohin), sobre a Lei 10.639, que altera a Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB) e obriga a inclusão da História e Cultura Afro-brasileira e Africana nas escolas públicas e 
particulares do ensino fundamental e médio.

A  noite de diálogos marcou o lançamento do projeto político-pedagógico do Movimento EREGêge - 
Espaço de Reflexão Étnica e de Gênero - composto pela militância da juventude negra, líderes religiosos de 
matriz africana e professoras/es da rede pública de Salvador - que esse ano traz como pauta o enfrentamento 

aos crimes de ódio religioso pelo viés da educação. É flagrante a discriminação e demonização sofrida pelas religiões de matriz africana em nível 
nacional, tendo como principais meios de difusão a televisão e a mídia impressa religiosa. .

Para fortalecer a aliança com o Movimento EREGêge na luta pela difusão e fiscalização da Lei 10.639, em Salvador, foram convidados o 
Secretário Municipal da Reparação(SEMUR) Gilmar Santiago, o coordenador do Movimento contra a Intolerância Religiosa (MCIR) Antonio 
Cosme, a Yalaxé Mariah Keci (Terreiro Raiz de Airá/São Félix-BA) representando as religiões de matriz africana, Jorge Hilton integrante do grupo 
de HipHop Simples Rap'ortagem e representando o Movimento Hip Hop de Salvador, a Coordenadora da CENAP Gedalva da Paz (Secretaria 
Municipal de Educação) e Vilma Reis, Coordenadora Executiva do Centro de Estudos Afro-Orientais (CEAFRO).

A  mediadora do debate foi a ProP Maria de Lurdes Siqueira, que trouxe como convidada a professora e engenheira nigeriana Elisabete 
Rasekoala. Na foto, da esquerda para a direita, Edson Cardoso, Petronilha Silva, Lurdes Siqueira e Elisabete Rasekoala. A  seguir fragmento de 
letra de canção de Jorge Hilton, em repúdio às agressões cometidas contra o Candomblé. Sua performance ao final do evento, entusiasmou o 
grande público presente.

Jamille Menezes -  Estudante de Jornalismo da Faculdade de Salvador

Eu não sou preso a nada, mas tenho fé não nego 
O peso da minha cruz é o das asas que carrego 
Não me venha com sua simpatia fajuta 
Respeita a nossa crença, nossa história, a nossa luta 
Água benta pra mim, é o suor do meu trabalho 
Historia negra, indígena, povo revolucionário 
Que sua tv não mostra, só mostra seu artista 
O demônio, tão famoso, dá até entrevista 
Assista! Mas me diga como ficar calado 
Ao ver a estupidez dizer que exu é diabo?
Falam tanto em demônio, criaram tanta dependência 
Que se ele for embora, vocês vão à falência 
Que inocência, meu Deus, se tua riqueza tá além 
Quem fez o mundo precisa da grana de alguém? 
Olorum, afasta de mim esse encosto

Carregam Bíblia, usam gravata e não escondem o rosto 
Criminosos! Mas eu não generalizo 
Reconhecer os que são diferentes é preciso 
Eu simpatizo com o Candomblé, te amedronta?
Se tem erros a corrigir, eles não são da tua conta 
Vai estudar melhor a Bíblia já que não tem o que fazer 
Pena entender que o reino dos céus pertence aos erês 
Acarajé de cristo é o de toda mulher 
Que segue com dignidade a tradição do Candomblé 
Em vez de criar igrejas, por que não cria empregos?
Eu não preciso de sua sessão de descarrego 
Meu Orixá é o hip-hop, nele tenho devoção 
Ele fez minha cabeça e a de milhares de irmãos 
O ebó tá sendo preparado com toca-disco e spray 
Moinho de vento arrastará o mal ao som do 4j

- Jorge Hilton-

Deus Zé + (fragmento)
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Um olhar sobre
afro-descendentes das 
Américas e do Caribe
Cláudia Santos*

"O  continente america
no precisa reconhecer a exis
tência física das populações 
de origem africana, essa é a 
primeira singularidade com 
que vamos lidar". Com esta 
primeira declaração, o pes
quisador cubano Carlos 
Moore abriu a palestra "As 
civilizações africanas no he
misfério ocidental" realizada 
no Teatro Vila Velha, dia 26 
de abril. Moore, que tam
bém é chefe de pesquisa na 
Escola para Estudos de Pós 
Graduação e Pesquisa na 
Universidade do Caribe, e 
por hora reside em Salvador 
-  Bahia, dividiu com o Ban
do de Teatro Olodum e com 
o público presente um pou
co do seu olhar sobre as co
munidades afro-descenden
tes das Américas e do Caribe, 
fundamentado por sua for
mação interdisciplinar em 
Etnologia, Sociologia, Histó
ria e Antropologia.

Diz Jorge Washington, 
veterano ator do grupo, 
"queríamos a participação 
de outras pessoas que estu
dam e acompanham: algo 
assim não pode ficar só res
trito ao Bando", explicando 
que a palestra faz parte do 
projeto "Fala Vila" e tam
bém é importante para o 
processo de preparação do 
Bando de Teatro, que tem 
em pauta espetáculo 
infanto-juvenil sobre a Áfri
ca com estréia agendada 
para julho. De fato, pesqui
sadores, professores e estu
dantes compuseram a mai
or parte do público em tor
no de 100 pessoas. Para 
além da revisão de fatos his
tóricos sob a ótica negra, a

palestra de Moore revela 
mais da concreta contribui
ção c iv iliza - 
tória africana 
para as Améri
cas. Se anali
sada à luz do 
que diz o pro
fessor cubano, 
fica fácil enten
der por que a 
Lei 10.369 não 
está sendo 
imediatamen
te socializada e 
implementada, 
e s c o n d i d a II
como as outras 
demandas por reparação.

De im ediato, o 
professor Carlos Moore 
discutiu as relações de 
alteridade, problemas 
entre nós e os outros, re
tificando que o termo 
"América Latina existe 
em relação àqueles que 
são descendentes da cul
tura da civilização lati
na, o termo foi cunhado 
há pouco tempo (final do 
século XIX), antes disso 
não existia, por exten
são chamaram os des
cendentes latinos de ín
dios e os africanos de la
tino-am ericanos". Moore 
afirma com preender que 
descendentes de europeus 
reivindiquem a validade do 
termo, "portugueses, italia
nos, espanhóis e franceses 
podem ser sim aqui nas 
Américas latino-americanos, 
mas um afro-descendente 
não é simplesmente um la
tino americano." De acordo 
com o Prof. Moore, excluir 
deste termo qualquer men
ção que remeta à África é

Fotos: Juliano 
Protazío

exemplo da tentativa que foi 
realizada em várias etapas e 
de várias maneiras diferen
tes de apagar a realidade da 
herança africana das Améri
cas. "Quando falamos aqui 
da realidade africana das 
Américas, estamos nos refe
rindo a três grandes realida
des que são bem diferentes 
do ponto de vista de civiliza
ção, da cultura e da situação 
geopolítica", antecipa para o 
público.

O primeiro bloco apre
sentado pelo pesquisador 
compreende América do Sul 
e Central, liderado pelas an
tigas colônias portuguesas e 
espanholas; o segundo blo
co é formado pelas ilhas do 
Caribe; no terceiro bloco es
tão EUA, México e Canadá, 
apenas três países que são 
os dominantes de todo este 
hemisfério. "Esses são os três 
grandes blocos geo-civiliza- 
tórios que compõem esta

grande realidade que é a re
alidade da civilização affo- 
americana -  esta civilização 
que Lélia Gonzalez chamou 
de amefficana, este foi o ter
mo que ela cunhou porque 
nós sempre estávamos falan
do que nós não somos ame
ricanos, que somos africanos", 
reitera, ainda que estes três 
espaços conformem um gran
de espaço civilizatório que é 
único e singular.

Ainda sobre a presen
ça africana, Moore declarou 
que nos "EUA você tem 40 
milhões de descendentes 
de africanos, Canadá entre 
meio milhão e 600 mil, Mé
xico não sabemos. As esti
mativas apontam para algo 
entre 100 e 300 mil, mas 
não sabemos os descenden
tes de africanos exatamen
te quantos são. Há muito 
tempo que os censos não os 
colocam como um fator den
tro do país. Ou seja: neste 
bloco civilizatório da Amé
rica do Norte, estamos fa
lando de pouco mais de 40



milhões de pessoas." Se
gundo o pesquisador cuba
no, na América do Sul há 
150 milhões de pessoas des
cendentes de africanos e, no 
Caribe, 25 milhões. A  esti
mativa aponta para um con
tingente de 215 milhões de 
pessoas resultantes da uma 
enorme m igração forçada 
que envolveu entre 20 a 25 
milhões de africanos duran
te estas grandes épocas do 
tráfico; e le destaca ainda 
que o tráfico m anteve-se 
praticam ente até 1860, 
1870 em  alguns países. 
Mesm o nos países do 
Caribe, onde o tráfico foi ofi
cialmente extinto em 1835, 
esta prática continuou ile
galm ente assim como na 
maioria dos países da Amé
rica chamada Latina.

De maneira didática, 
elenca os dois principais 
modos que subsidiaram as 
tentativas de apagar esta 
realidade africana inscrita 
nesses b locos g eo c iv ili-  
zatórios no período que se 
segue após a abolição: ex
termínio físico e a negação 
da existência. Para exempli
ficar a primeira forma, o ex
termínio físico e brutal, o 
Prof. Moore indica como 
exemplo países como A r
gentina, Chile e mais recen
temente em El Salvador. Ele 
afirma que "estas praticas 
se dão desde a prim eira 
metade da década de 30, 
quando se decidiu de ma
neira fria e calculada exter
minar esta população negra 
em operações militares du
rante oito meses". O pesqui
sador aponta ainda para 
uma tentativa similar, ocor
rida em Cuba (1909) "foi a 
luta de um estado contra 
um grande partido político 
negro que estava denunci
ando o racismo - o Partido 
Independente das Pessoas 
de Cor -  e ali se decretou 
uma luta genocida contra a 
população negra cubana e 
dezenas de milhares de pes
soas, homens e mulheres, 
foram  exterm inados em 
Cuba. Outro fato singular 
que conhecemos deste tipo 
ocorreu na Republica Domi
nicana quando Rafael Leôni-

das, então presidente deste 
país, onde a população ne
gra a tualm ente chega a 
85%, mas que nessa época 
beirava  90% ou 95% fo i 
também massacrada pela 
elite branca; perto de 100 
mil pessoas negras desapa
receram. Ou seja, imediata
mente após a abolição da 
escravidão se procedeu uma 
verdadeira limpeza étnica 
aqui nesta América que cha
mamos de Latina."

Para Carlos Moore, a 
negação da existência, se
gunda forma de tentar apa
gar a presença da popula
ção de origem africana tam
bém  é fla g ra n te , e le  
exemplifica citando o nos
so país com o exem p lo . 
"Em 1971, o Brasil aboliu 
a menção racial em  seus 
censos, dizendo que não 
existia mais uma popula
ção negra aqui neste país." 
A  ausência de indicadores 
censitários tem  um signi
ficado simbólico de nega
ção que va i con tra  a 
concretude visual da pre
sença fís ica  das popula
ções de origem  africana, 
con tin u am en te  n egada  
pela sociedade e pelos go
vernos que exercem  uma 
repressão de tipo racista. 
"A presença africana é con
siderada como uma mácu
la, como uma mancha, algo 
vergonhoso que há de ser 
d estru ído  e se não fo r 
destru ído você  tem  que 
apagar, negar". Moore afir
ma também que esta prá
tica não é exclusividade do 
Brasil e estende o exemplo 
a outros países, como a Re
pública Dominicana: "Lá é 
a mesma coisa, 85% da po
pulação são negros e, no 
entanto, o país se declara 
branco. Venezuela, Colôm
bia, Equador, são países 
onde a população negra é 
enorme. Colômbia é o ter
ceiro maior país negro de 
todo este hemisfério, mas 
até quase 10 anos atrás 
negava a existência dos ne
gros. Menen, ex-presiden- 
te argentino, no seu últi
mo mandato disse que os 
argentinos não tinham o 
problema do Brasil, porque

lá não havia negros." A  ci
tação demandou protestos 
em Buenos Aires por parte 
das comunidades negras. 
Para Moore, esta negação 
repetida e constante em 
toda a América do Sul re
v e la  uma in tenção  
genocida. "Quando você 
nega a presença física de 
uma população você está 
dizendo que você quer que 
ela desapareça e você fará 
tudo para que ela desapa
reça fisicamente. E é isto 
que estamos vendo de ma
neira  bem  clara quando 
você olha as novelas, as 
n ove la s  estão  fa lan do ! 
Vocês que gostam  tanto 
das novelas, se vocês fa
zem uma leitura das nove
las - tudo está claro!- ve
rão que todas as novelas 
la tin o -am erican as  são 
iguais -  as populações ne
gras são rep resen tadas  
sempre ali como um defei
to, uma imperfeição, e es
tão destinadas a desapare
cer. Você não vai ver, por 
exemplo, famílias negras. 
A  família é o quê? O lugar 
da continuidade, as fam í
lias são para reproduzir, 
você não vê famílias negras 
nessas novelas, o que você 
vê  sempre são elementos 
isolados. Em Venezuela, 
Peru, você vai de um país 
sul-americano para outro e 
vai ver sempre a mesma 
coisa, a mesma realidade. 
Quando há uma cara negra, 
é uma cara negra solitária, 
um homem negro sem mu
lher negra, sem filhos, sem 
pai, sem antecedentes ... 
ou seja, algo destinado a 
acabar, algo que não tem 
raízes e nunca terá. A  pro- 
longação, ontologicamente, 
não deve  existir. Então, 
esta negação da presença 
africana nas Américas é um 
fator violento de genocídio 
s im b ó lico ." O p ro fessor 
alerta para o fato de que 
esta ausência de represen
tação negra é um importan
te tipo de violência perpe
trada contra os afro-des- 
cendentes e não está ape
nas nas novelas transmiti
das pelas emissoras de te
levisão, mas perpassa toda

a mídia, todas as formas de 
representação. Analisando 
o caso nacional, ele afirma 
que "no Brasil a metade de 
toda a população é negra e 
nos cartazes publicitários a 
m aioria das pessoas são 
morfo-fenotipicamente di
ferente de nós negros, você 
tem  aí uma forma de ne
gação, é uma declaração de 
guerra, nós estam os tão 
acostumados a v iver com 
esta publicidade que não 
percebemos que a idéia do 
genocídio já  entrou na prá
tica de nossas consciênci
as cotidianas". Moore des
taca que esta é diferença 
entre a Am érica chamada 
de Latina e as outras, a 
Am érica  do Caribe e do 
Norte, para ele não há nes
tas regiões esta programa
ção total da sociedade em 
tomo da idéia de genocídio, 
de extinção da população 
de origem africana.

DEFININDO A  CIVILI
ZAÇÃO AMEFRICANA

Recorrendo a dados 
censitários amplamente di
vulgados por fontes oficiais, 
e que indicam a liderança do 
Brasil na concentração 
demográfica de afro-descen- 
dentes, seguido na América 
do Sul pela  Colôm bia, 
Moore provoca o público: 
"Quais são as características 
que nós poderiamos desta
car como sendo definidoras 
desta civilização que existe 
aqui?".

Para o professor cuba
no, estas culturas confor
mam uma c iv ilização  no 
sentido de que elas estão 
ligadas entre si por uma sé
rie de fatores históricos, psi
cológicos e políticos, colo
cando em primeiro plano a 
experiência histórica singu
lar que as liga - a escravi
dão racial. "Não estamos fa
lando simplesmente de es
cravidão, mas de escravi
dão racial. Escravidão raci
al é um modo de produção 
específico que não se deu 
nunca na história em ne
nhum lugar, que emergiu 
no oriente médio no Sécu
lo IX, no mundo árabe". 
Moore admite que quase

todas as as sociedades an
tigas praticaram uma for
ma ou outra de escravidão, 
mas não a servidão racial, 
uma escravidão especifica. 
Este foi o tipo de escravi
dão posterio rm en te  im 
plantado nas Américas. "As 
consciências, as culturas 
dos africanos das Américas 
surgem deste tipo de ex
periência histórica singu
lar, que nenhum  outro 
povo conheceu. Então, o 
primeiro ponto definidor é 
este . Essas deportações 
massivas de uma raça in
teira, singularizada, uma 
raça escolhida para a escra
vidão, o que não se deu 
nunca na história. Esses 
povos que são o resultado 
desta experiência expres
sam esta singularidade de 
muitas formas diferentes". 
Esta é, para o pesquisador, 
a razão de tanta similari
dade en tre os povos da 
diáspora -  segundo ele o 
que vemos são "caracterís
ticas idiossincráticas que 
surgiram do ventre desta 
experiência singular que 
fo i a escravidão racial. A  
escravidão racial criou a 
sua própria cultura, criou 
uma cultura não no senti
do que nós estamos utili
zando o termo cultura hoje, 
estamos utilizando no sen
tido de socialização. A  es
cravidão racial socializou os 
deportados africanos aqui 
nas Américas de uma for
ma praticamente similar: 
desestruturação da família, 
e lim inação das línguas, 
pulverização da consciên
cia histórica e pulverização 
da consciência cultural. Ou 
seja, chegaram aqui cultu
ras, povos e nações que 
depois de 100 anos esta
vam atomizados em indi
víduos aos quais se havia 
arrancado a língua, arran
cado as estruturas de famí
lia, as religiões, e esta é a 
mesma situação dos negros 
africanos de Canadá, Chi
le, Bolívia ou Guatemala -  
todos vivenciaram a mes
ma experiência histórica".

*Professora da rede pública 
estadual (BA)
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Negros(as) na Suíça: 
integração e discriminação
Vítimas do preconceito, da discriminação e de atitudes racistas. Essa é a realidade dos negros e 
negras que vivem na Suiça, um pequeno país de 7 milhões de habitantes, de maioria branca, 
localizado no centro da Europa, mas que se recusa a fazer parte da União Européia.

Larissa Barbosa*

C -

O resultado acima foi 
revelado num estudo iné

dito na Suíca, encomenda

do pela Comissão Federal 

contra o Racismo, e publi

cado esse ano com o títu

lo: «Os Negros na Suíça, 

uma vida entre integração 

e discriminação». Realiza

do por duas pesquisado
ras, tam bém  n egras  e 
suiças: Carmel Frõhlicher- 
Stines e Kelechi Monika 
Mennel, o principal objeto 

do estudo fo i o cotidiano 

das pessoas negras no país 

e partiu de três questões 

principais: O que vivem  os 

n eg ros  que m oram  na 
Suiça, como eles inter
pretam essas experiências 
e como eles as enfrentam.

De acordo com o es
tudo, os negros e negras, 
que já são 0,6% da popula
ção suíça, são frequente

m ente persegu idos(as) 
como um grupo homogê
neo, cujo estereótipo asso
ciado é do comportamen
to criminal, no caso dos ho
mens, e de prostituição no 
caso das mulheres.

As pessoas in terro
gadas, estran ge iras  ou 
não, normalmente já estão 
bem integradas no ambi
ente social. Elas têm em 
prego, amizades, mas con

fessam : não se sen tem  

bem aceitas pela socieda

de em geral.

A  principal reclama

ção é, sobretudo, em  rela

ção aos olhares nas ruas e 

lugares públicos, normal- 

mente interpretados como 

negativos: «  todo mundo 

me olha como se eu fosse 
um estrangeiro, ou com 
um olhar acusador, como 
se a qualquer momento eu 

fosse fazer algo de ilegal», 

declara um dos entrevista

dos. Logo, são tam bém  

freqüentes as re

velações de que Gene
no trem  ou nos 

ônibus, os luga
res ao lado delas ficam  

sempre vazios, e que mui
tas vezes sentem-se igno

radas.
Esse tipo de racismo, 

que na pesquisa é definido 
como latente, oculto ou que 
não se pode provar, incor
pora uma outra realidade 
no cotidiano dessas pesso
as e dificulta a integração, 
mas se pode driblar com o 
menosprezo, como parece 
fazer a maioria. Mas o es
tudo também revela uma 
outra realidade, ainda mais 
difícil de enfrentar: os ata
ques racistas violentos. Eles 
se referem principalmente

à perseguição policial con

tra homens negros, uma 

prática que tenta se justifi

car com a suspeita de que 

há uma rede africana de trá

fico de drogas no país. No 

entanto, instituições como 

a Comissão Federal Contra 

o Racism o têm  conheci

mento de inúmeros casos 
de trabalhadores agredidos 
por policiais sem nenhuma 
razão: «aqui na Suíça é mui-

SUIÇA
to forte a idéia de que se 
você é negro, logo é trafi
cante de drogas e não é só 
por parte da polícia. Sem
pre que ando nas ruas os 
usuários se dirigem a mim 
perguntando se eu tenho 
algo pra vender». Essas fo
ram as palavras de Gerome 
Tokpa, originário da Costa 
do Marfim.. Ele mora há 
dois anos na cidade de Ber
na, capital da Suíça, onde 
trabalha como geólogo.

O aumento da popula

ção negra na Suiça é recen

te. Criadora da Cruz Verme

lha e com uma reconhecida 

tradição humanitária, que 

atuou principalm ente na 

África, a Suíça atrai cada vez 

mais africanos e africanas 
que chegam aqui para estu

dar ou trabalhar, muitos 

acreditando ser a Suíça, um 
paraíso acolhedor. Segundo 

o Escritório Federal de Es

ta tís t ica , en tre  1990 e 
2002, 22.676 pessoas imi- 

graram  da Á frica  para a 

Suíça. Hoje, 2,9% da po
pulação estrangeira 

são o r ig in á r io s  da 
África.

D ian te  desses 
números, a principal 

reivindicação que as 
autoras do estudo fazem 
ao Estado suíço é a de 

promover uma política de 
abertura ao m ulticu ltu - 

ralismo e que possibilite a 

integração de d iferentes 
grupos étnicos e a aceitação 
recíproca dos mesmos. Se
gundo Carmel Frõhlicher, 
«o  governo suíço tem  mui
to sucesso em suas campa
nhas, como foi por exem 
plo no combate às caries 
em crianças. O racism o 
também é algo que se com
bate , mas nunca existiu 
aqui alguma iniciativa do

Estado contra o racismo ou 

em  fa v o r  da

m u lt icu ltu ra lid a d e  no 

p a ís ». Essa a firm ação é 

com plem entar a outra d, 

Gerôme Tokpa: «na Suíça, 

o racismo não é uma ques

tão individual, mas sim 

uma questão de Estado, de 
g o ve rn o , um p rob lem a  

político».

Na Suíça, o poder está 

nas mãos da União Demo

crática do Centro (UDC), 

um partido de extrema di

re ita  ch e fia d o  por 
Christopher Blocher, tam

bém  ch e fe  do D eparta 

mento Federal de Justiça e 

Polícia, órgão responsável 

pelo controle im igratório. 
Blocher é um homem ex

trem am ente nacionalista, 
apegado às particularida
des suíças e em  suas decla

rações sempre culpa a imi
gração por por todos os 

problemasque o país en
frenta, com o o aumento 
dos roubos, assaltos, brigas 
e tráfico de drogas. A  últi
ma de suas m ensagens 
mais polêmicas foi «Vamos 
aos fatos: alguns grupos ét
nicos estão muito repre
sen tados na popu lação  
carcerária».

*Jornalista brasileira resi
dente na suiça



Movimento social negro 
após o Estado Novo: 
um sobrevoo por 
algumas cidades
Joselina da Silva*

As histórias da resis

tência organizada da popu

lação a fro -d escen d en te  

b rasile ira  p od em  ser 

traçadas a partir das pri

meiras pessoas seqüestra- 

das em África e lançadas, 

no que veio a ser, o Esta- 

do-nação b ras ile iro . No 

entanto, no recontar desta 

saga, muitos momentos de 

silêncio têm  sido  
construídos, levando ao 

distanciamento de uma 
história que pode nos or

gulhar e inspirar. É com 

este sentido que surge esta 

coluna. Estaremos apre

sentando aqui diversos mo

mentos formadores da or

ganização do M ovim ento 

Social Negro, no Brasil. Es

peramos, assim, incentivar 

a ocorrência de m aiores 

discussões e pesquisas so
bre o tema. Evitaremos se

guir uma cronologia. Tra
taremos como um passeio 
e como tal, nos permitin
do idas e vindas sobre um 
mesmo ponto, contando 

inclusive com sua ajuda, 

crítica e participação.

Dando início, gostarí
amos de lembrar que gran
des eventos marcaram a 
segunda metade dos anos 
quarenta e foram influen-

ciadores diretos da consti

tuição do m ovim ento so

cial dos negros brasileiros. 

No âmbito internacional, o 

fim  da II Guerra Mundial 

deixou  a constatação de 

que o racismo não havia 

sido desterrado; os confli

tos raciais nos EUA se acir

ravam e os primeiros pas

sos eram dados por alguns 
países africanos rumo à in

dependência. D iante das 

manifestações da socieda

de civil, com o fim  da di

tadura varguista, as orga

nizações negras voltaram à 

cena política.

Um dos grandes mar
cos daquela efervescência 

foi a Convenção Nacional do 

Negro, dividida em duas par
tes (São Paulo - 10 a 12 de 

novembro de 1945; Rio de 
Janeiro no ano seguinte). 
Estiveram presentes -  na 
Convenção de São Paulo - 
representantes do RJ, ES, 

MG, SP e RS. Os encontros 

tinham dois objetivos prin
cipais: O primeiro era que a 
discriminação racial e o pre
conceito passassem a ser cri
mes previstos em lei. O se

gundo, que se criasse um sis
tema nacional de bolsas de 
estudos para estudantes ne
gros nas universidades e no

ensino secundário, nas esco

las públicas e privadas. Ambas 

preparavam uma plataforma 

de ação à Constituinte que se 

avizinhava, lançando um 

manifesto à nação.

O segundo aconteci

mento marcante para a or

ganização do M ovim ento 

Negro brasileiro, realizado 

tam bém  sob a batuta do 

TEN (Teatro Experimental 
do Negro) foi a Conferên

cia Nacional do Negro Bra

sileiro (de 9 a 14 de maio 

de 1949), no Rio de Janei

ro. Entre os vários discur
sos emblemáticos podemos 

destacar o de Paul Vanorden 

Shaw - representante da 

ONU no Brasil. Vale ressal

tar que sua participação, 
num encontro onde os di

reitos da população negra 
b ra s ile ira  eram  a linha 
condutora, contribuía para 
em panar in te rn ac ion a l

mente a afirmação de um 
Brasil racialmente dem o
crático. A  Conferência per
mitiu uma vez mais o con- 
graçamento político das di

versas forças nacionais atu
antes no interior do Movi
mento Negro, garantindo 
presenças como Solano 
Trindade (Teatro Popular 
Brasileiro), Maria Nasci

mento (que posteriormen

te viria a fundar o Conse

lho Nacional das Mulheres 

Negras), e o próprio Abdias 

do Nascimento (Teatro Ex

perimental do Negro), que 

era  um de seus 

organizadores.

O te r c e iro  g ran d e  

momento nacional de de

bates e discussão, foi o I 

Congresso do Negro Bra
sileiro (de 29 agosto a 4 de 
setembro de 1950), no Rio 
de Janeiro. Sua realização 

foi coincidente com as co

memorações dos cem anos 
de término do tráfico ne- 

greiro para o Brasil. Uma 

de suas principais caracte
rísticas foi ter criado uma 

sinergia entre ativistas e 
pesquisadores acadêmicos. 

Era uma atividade resul
tan te  da fa la  e ação 
protagonizadas pelos pró
prios agentes, vistos ante

r io rm en te  com o m eros 
objetos de análise, segun
do as argumentações dos 
promotores do conclave.

A  v iva  participação 

dos movimentos negros no 
momento de redemocra- 
tização do país, pode ser 

comprovada quando nos 
detemos a recortar os di
versos encontros de esco

po nacional. Num período 

de cinco anos, diferentes 
avanços haviam sido con

seguidos na pauta de rei

vindicações dos negros or

ganizados no país. As Con

venções trouxeram  pela 

primeira vez ao debate no 

Brasil o tema da crimina- 

lização do racismo, que in

felizmente só foi transfor

mado em lei na Constitui
ção de 1988. O I Congres
so do N eg ro  B ra s ile iro  
(1950) procurava interfe

rir não apenas no quadro 
legal brasileiro, mas, tam

bém, nas análises teóricas 
que até ali se faziam. Os 

grandes encontros nacio
nais foram, portanto, fun
damentais na construção e 

circulação de pensamentos 
e avaliações que contribu
íram para estruturar o Mo

v im en to  N egro , ap rox i
mando discursos e ações 

em inúmeras regiões do 
país, até os dias de hoje.

*Pesquisadora do Centro de 
Estudos Afro-Brasileiros 
da Universidade Cândido 
Mendes. Doutoranda do 
Programa de Pós-Gradua
ção em Ciências Sociais da 
UERJ (Universidade do Es
tado do Rio de Janeiro)
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Julio Romão -  
um sonho de
liberdade

Por: Stânio de Sousa Vieira e Mairton Celestino.

E
J

Nos seus 89 anos de vida, o 
escritor Júlio Romão da Silva, 
concedeu entrevista ao jornal 
IROHIN e expõe um currículo de 
obras e acontecimentos nos seus 
longos anos de luta contra a de
sigualdade racial no Brasil.

Irohin : Como o senhor analisa 
o percurso de vida de Júlio Romão 
da Silva?

Sr. Júlio Romão da Silva - O
meu percurso de vida foi uma aven
tura orientada por um sonho, um 
sonho de liberdade e também de 

crescer na vida me liber
tando do estre ito  e 
preconceituoso mundo 
em que v ivo . Saí de 
Teresina que era uma 
cidade pequena, em 
1936, e cheia de dou
tores, pessoas impor
tantes e tradicionais. 
Eu não tinha tradição de 
fam ília . Parti de 
Teresina com apenas as 
ferramentas de marce
neiro. Viajei até São Luís 
de carona em um trem 
e de São Luís para o Rio 
de Janeiro em um na
vio cargueiro, chamado 
Santos, que me levou no 

porão na condição de retirante 
que ia do Nordeste fugindo da 
fome em busca de melhores dias. 
Ao chegar no Rio dormi a pri
meira noite num albergue da 
Boa Vontade, na Praça da Har
monia. Filho de pobre, sozinho, 
preto, sem patente, dormi com 
mendigos e vagabundos da pior 
espécie.

Ainda fui lavador de latrina 
em um escritório de advocacia. 
Um dia, porém, resolvi procurar 
outro meio de viver e não sei o 
que aconteceu de repente esta
va sendo jornalista. A partir daí, 
descobri que tinha vocação para 
a imprensa. Cheguei a fazer cur
so universitário em Comunica

ção Social e alguns cursos de pós- 
graduação.

Enfim, eu não tenho muito do 
que me queixar porque ao invés de 
pedir emprego e ficar escravizado 
aos empregos públicos de favores, 
eu procurei me tomar útil. Um gran
de negro norte-americano dizia: " O 
negro vence, quando fizer melhor 
que ninguém aquilo que todo mun
do faz." E eu procurei fazer isso.

irohin : O que o motivou a es
crever e estudar sobre o mais con- 
seqüente poeta satírico brasileiro, 
Luís Gama?

Sr. Júlio Romão da Silva - Eu
escrevi sobre grandes negros do Bra
sil, Dom Silvério Pimenta, Bispo de 
Mariana -  MG, Teodoro Sampaio -  
o maior tupinólogo do Brasil e um 
dos maiores engenheiros, um sábio 
negro do nosso tempo.Ainda cons
tam de meus estudos, André 
Rebouças e José do Patrocínio. Em 
relação a Luís Gama, tenho admira
ção pela sua persistência em ven
cer. Eu fiz minha obra geral desta
cando as poesias abolicionistas sa
tíricas. Nos temos que resgatar os 
valores negros que ficaram à mar
gem para lutar, como Luís Gama, 
pela libertação de nosso povo, de 
nossa raça. Ele, que foi escravo, ex
perimentou a amargura da servidão 
e se tornou um advogado extraordi
nário e colocou o talento dele como 
orador e profeta da República.

Como disse José do Patrocí
nio: * ... Como é grande, Luis 
Gama, em comparação com esses 
miseráveis que só sabem entender 
a desgraça e forjar nos seus gestos 
satânicos doutrina de estigmas 
perpétuos."



i

irohin : O senhor em seus tex
tos e entrevistas, sempre demons
trou preocupação com a qualidade 
do ensino brasileiro. Então como o 
senhor avalia o atual modelo de edu
cação no Brasil?

Sr. Júlio Romão da Silva - Acre
dito que o modelo de ensino funda
mental e médio deva ser repensa
do, enfocando no processo de ensi- 
no-aprendizagem elementos plurais 
da cultura brasileira.

Quanto ao ensino superior, nos 
meus tempos de aluno da Universi
dade do Brasil, no Rio de Janeiro, os 
professores não reprovavam nin
guém, simplesmente colocavam o 
assunto no quadro e dizia: " ... Vocês 
vão estudar depois, eu ensinei, ago
ra todo mundo anote, quem não 
anotar o problema é seu." Infeliz- 
mente esse modelo de ensino, ain
da hoje, persiste em algumas insti
tuições de ensino superior.

írohin : O senhor tentou ingres
sar por três vezes na Academia Bra
sileira de Letras. Por que, embora te
nha durante a sua estada no Rio de 
Janeiro tido funções de destaque e 
reconhecimento no mundo acadêmi
co, mesmo assim não conseguiu uma 
cadeira na ABL?

Sr. Júlio Romão da Silva -  Eu
abri mão por duas vezes, uma para 
Carlos Castelo Branco, tam bém  
piauiense que estava praticamen
te eleito e acreditava que ele ti
nha mais condições naquele mo
mento. E como piauiense resolvi 
apoiá-lo. Já tínhamos dois repre
sentantes do Piauí, na ABL: Odilo 
Costa Filho e Diolindo Couto. Na 
outra oportunidade, abri para o 
gaúcho, Carlos Nejar. Pois como 
tinha falecido um gaúcho, esse 
estado ficou sem representante e 
o então presidente da ABL, no 
qual era bem próximo, me pediu 
para que eu abrisse e aguardasse 
outra oportunidade. A  terceira  
candidatura foi no ano de 2003, 
mas estava morando em Teresina 
® perdi as referências.

Sou muito querido na ABL, 
como se fosse membro. Não guardo 
mágoa e nem ressentimento, mas 
grandes amizades, e acredito que 
estão preparando algo para mim na 
ABL, espero que seja o prêmio Ma
chado de Assis, pois já  tenho uma 
porção de prêmios da própria ABL. 
Como consolo, ocupo a cadeira 31,

na Academia Piauiense de Letras, 
conquista acontecida por votação, 
em 1989.

irohin : O senhor participou 
de várias atividades políticas en
quanto esteve no Rio de Janeiro. 
Quais dessas atividades o Sr. des
taca?

Sr. Júlio Romão da Silva -  A
liderança no Movimento Munici- 
palista Brasileiro e da Frente Igua
litária Brasileira, ambos movimen
tos da década de 40, em que fui 
um dos pioneiros. Estiveram pre
sentes nesses agitados anos da po
lítica brasileira: Luís Carlos Prestes, 
líder da Aliança Nacional Liber
tadora, os atores Abdias Nascimen
to e Aguinaldo Camargo; os Pro
fessores Rodrigues Alves e Pinheiro 
Ramos e os esquerdistas Raimun
do Sousa Dantas, Solano Trinda
de, A lad i Custódio e eu, dentre 
outros.

Irohin : Qual a sua participa
ção político-partidária?

Sr. Júlio Romão da Silva -  Eu
retornei para Teresina a trabalho no 
in ic io  da década de 50, e me 
candidatei à Câmara Municipal. Fui 
eleito Vereador, mas por divergên
cia política e interesse pessoal não 
assumi e retomei para o Rio de Ja
neiro. Ainda, cheguei a ser Depu
tado Estadual no Rio de Janeiro, em 
1963, como primeiro suplente. As
sumi o cargo, porém foi às véspe
ras do golpe de 64.

irohin : O Senhor aborda em 
suas explanações muito a figura de 
Getúlio Vargas, qual a participação 
durante a Era Vargas?

Sr. Júlio Romão da Silva - Fui 
contra o governo Vargas no período 
do Estado Novo, pois era amigo de 
Luis Carlos Prestes e fazia parte da 
esquerda, mas apoiei a volta de Ge
túlio Vargas no segundo governo, 
quando surgiu a ameaça militar. 
Contestei sua carta testamento e 
publiquei um livro sobre ele nas 
comemorações dos seus 100 anos, 
em 1983, chamado ” O Legado da 
Morte".

Irohin : Como o Sr. se voltou 
para a cultura indígena brasileira? 
E como o Senhor vê a realidade do 
índio brasileiro, hoje?

Sr. Júlio Romão da Silva -  
Através do Curso de Altos Estudos

Amazônicos, v ia jei para o Mato 
Grosso e passei estudar os índios 
Bororós e me apaixonei pelo as
sunto, além dos Bororós estudei os 
Aroacaribe da Amazônia e vários 
outros grupos.

Infelizmente, a questão indí
gena no Brasil encontra-se em si
tuação deplorável, devido às cons
tantes invasões de suas terras e 
ao próprio processo de acultu
ração.

írohin : Entre as suas peças 
teatrais qual a de maior destaque?

Sr. Júlio Romão da Silva -  O
Salmo do Protesto, que chegou até 
a ser filmado no México, mas não 
pode entrar no Brasil porque foi tida 
como subversiva isso no ano de 
1967. Peça que era uma paródia fei
ta dos Salmos da Bíblia para criti
car os militares.

Irohin : Como o Sr. analisa a 
realidade do negro nesses 117 
anos de abolição da escravidão no 
Brasil.

Sr. Júlio Romão da Silva -  O
processo de abolição ocorreu de for
ma inadequada, pois era alheia à 
transformação social. Foi apenas 
uma jogada de um Império deca
dente na tentativa de manter o po
der. Após abolirem a escravidão 
obrigatória surgiu a voluntária, por
que sem espaço na sociedade o ne
gro foi submetido a sub-empregos 
e os que não conseguiram parti
ram para a criminalidade. E até 
hoje os affodescendentes sofrem 
com isso.

irohin : O Sr. participou de 
algum Movimento Negro? Quais os 
representantes de sua época?

Sr. Júlio Romão da Silva -  Par
ticipei do Comitê Cultural Afro-Bra- 
sileiro, que ajudei a fundar e, por 
meio dele queríamos pressionar o 
governo da época a lutar contra o 
racismo. No comitê fiz parte do Te
atro Experimental do Negro, perío
do em que convivi com diversas 
personalidades: Abdias Nascimen
to, Solano Trindade e sua esposa 
Margarida Trindade, Edson Carnei
ro, Raimundo Sousa Dantas, Aladi 
Custódio, Guerreiro Ramos entre 
outros.

irohin : Como o Senhor ana
lisa atualmente a militância ne
gra?

Sr. Júlio Romão da Silva -
Ainda necessária, pois a luta con
tinua. As divergências fazem par
te, embora atrapalhe em momen
tos estratégicos. Como disse Jor
ge Amado: ” ... Após a abolição 
todo branco pobre é negro." Per
cebemos que a discriminação am
pliou-se, não se restringe mais 
apenas às pessoas negras, mas a 
população pobre.

Írohin : O Senhor já sofreu ati
tudes racistas?

Sr. Júlio Romão da Silva - Con
fesso que tive sorte, as pessoas ad
miravam-se de ver um negro e po
bre em centros de decisão e me tra
tavam bem, embora fosse, algumas 
vezes, por meio de atitudes pater
nalistas.

irohin : Qual o recado que o 
senhor manda para aqueles(as) 
que buscam uma vivacidade esti
lo Júlio Romão da Silva?

Sr. Júlio Romão da Silva -  
Gostaria de dizer três coisas: I -  
O negro vence, quando fizer me
lhor do que ninguém aquilo que 
todo mundo faz; II -  Não se dei
xar vencer pelo medo ou pela fal
ta de coragem na busca de seus 
objetivos; III — Não esquecer da 
condição de afro-descendente, 
para que as seqüelas da Lei Áu
rea sejam de todas as formas ex
tintas.

Júlio Romão da Silva (
Teresina-PI, 22/05/1917), é escri
tor, jorna lis ta , etnologista e 
teatrólogo. Bacharel em Letras e 
em História e Geografia pela Facul
dade de Filosofia do Rio de Janei
ro (  1952). Atualmente ocupa a 
cadeira, 31, da Academia P i
auiense de Letras. É autor dos li
vros: "Luís Gama e suas Poesias 
Satíricas". "Casa do Estudante do 
Brasil. “ Rio-São Paulo, 1954; "Vida 
e Obra de Teodoro Sampaio", Ofi
cinas Gráficas do Jornal do Comér
cio, 1955; "Evolução do Estudo das 
Línguas Indígenas do Brasil ” Li
vraria São José, 1965. No teatro 
escreveu várias peças: Os Escravos 
(1947); Zumbo Zumbu (  1969); 
José, o Vidente ou as Videiras do 
Faraó (1974) -  Prêmio Cláudio de 
Sousa da Academia Brasileira de 
Letras.
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Geopolíticas do Conhecimento: 
construindo uma afro-epistemologia

a partir da América do Sul
Monica Carrillo*

Extraterrestres, forças 
sobrenaturais, elos perdidos 
da história. São os argu
mentos da cultura eurocên- 
trica e ocidental para expli
car aqueles sistemas de co
nhecimento cuja elaboração 
ou concepção têm um nível 
tão elevado que a ciência 
moderna ainda não pode 
desentranhar. Assim aconte
ce com as pirâmides do Egi
to, as cabeças de pedra com 
rostos de imperadores de 
ascendência africana na cul
tura olmeca do México, os 
sistemas de drenagem e os 
calendários na região andina 
da América do Sul.

Qual é o papel dos/das 
investigadores/as nessa re
construção e reengenharia 
do conhecimento? E possível 
pensar a partir de nossa affo- 
descendência, sem remeter- 
nos à determinação do pro
cesso escravista? Existe uma 
cosmovisão e paradigmas 
dos/das afro-descendentes 
da diáspora que permita a 
(re)germinação do pensa
mento americano a partir 
desta perspectiva?

Falar de temas como 
epistemologia (fundamentos 
e métodos do conhecimen
to) e hermenêutica (a utili
zação do mesmo) dentro de 
contextos tão agressivamen
te racistas pode parecer 
descontextualizado para os/

as afro-descendentes que 
demandam soluções concre
tas que permitam o desen
volvimento e o rompimento 
com a cadeia de pobreza 
estrutural.

Apesar de existirem  
importantes estudos a par
tir dos/das afro-descenden- 
tes da América do Sul, ain
da não existe um pensa
mento crítico que coloque a 
experiência particular dos 
afro-descendentes da diás
pora e a determinação dos 
processos de mestiçagem e 
indigenismo nos processos 
de resistência, com caracte
rísticas diferenciadas do 
pensam ento a fro -n orte - 
americano. Isto é, um pen
samento que não seja a atu
alização do pensamento eu
ropeu, estadunidense, se
não -  com o assinala W. 
Mignolo -  "a  descolonização 
do conhecimento partindo 
de nossa experiência histó
rica". O qual, por sua vez, 
não pode ter pretensões de 
ser universal, porque exis
tem muitos universos que 
não podem reger-se nem 
entender-se a partir da pers
pectiva do nosso.

Segundo esses/as pen- 
sadores/as, as geopolíticas 
do conhecimento determi
nam que este tem mais va
lor dependendo de onde e 
por quem foi criado. Na mes

ma linha, Max Weber apon
ta uma categoria nos siste
mas de estruturas de poder 
denominada "match". Im
plica que os grupos subor
dinados atuem determina
dos pela lógica e caracterís
ticas impostas pelos domi
nantes, estabelecendo sua 
cosmovisão baseados nas 
definições que tem o siste
ma ocidental e eurocêntrico 
sobre desenvolvimento, ci
vilização e cultura. Quer di
zer, recordando a frase da 
in ves tigad o ra  Juderkis 
Espinoza, a característica do 
subordinado expressa o por
quê de sua subordinação.

Dentro da proposta de 
descolonização do pensa
mento, Mignolo propõe três 
perguntas que resultam in
teressantes como pontos de 
partida para uma reflexão 
profunda:

1) Que tipo de conheci
mento queremos/necessita- 
mos produzir e transmitir? 
Para quem e para quê?

2) Que métodos/teorias 
são relevantes para o conhe
cimento que queremos/ne- 
cessitamos produzir e trans
mitir?

3) Com que fins quere- 
mos/necessitamos produzir e 
transmitir tal tipo de conheci
mento?

Resulta importante re
tomar a proposta de grandes

pensadores e investigadores 
como o nigeriano Cheik Anta 
Diop, que antes de que o 
mapa genético provasse que 
a raça negra foi a origem de 
todas as existentes, coloca
va esta teoria com achados 
científicos que foram ignora
dos pelos intelectuais euro
peus e/ou eurocêntricos. 
Além de aportar elementos 
sobre a presença africana na 
índia, recordar-nos a 
africanidade do Egito e a pre
sença negro-a fricana na 
América do Sul antes das ci
vilizações pré-incaicas.

Esta perspectiva não 
propõe o affo-descendente 
como a exceção da regra. 
Transcende a proposta de 
in trodução do étn ico  e 
intercultural como perspec
tiva. Estipula construir o 
conhecimento a partir do/da 
sujeito affo como parte de 
uma população da qual se 
desprende uma ances- 
tralidade de pensamento, 
desenvolvimento e espiri
tualidade que propõe uma 
nova forma de relacionar-se 
e uma cosmovisão e manei
ra diferenciada de relacio- 
nar-se com o ambiente.

O processo escravista, 
a partir desta perspectiva, 
deixa capacidades e sensi
b ilidades instaladas que 
permitem estabelecer uma 
conexão solidária com ou

tros/as seres humanos, gru
pos ou povos que sofrem 
uma experiência de racismo 
e discriminação. A  lógica 
com  a qual foram  cons
truídas e desenvolvidas for
mas de resistência e orga
nização se baseia em uma 
sabedoria que pode ser útil 
para que outros grupos ou 
povos desenvolvam os seus, 
não tomando o modelo affo 
como paradigma, mas os 
elementos mais importan
tes da base do conhecimen
to sobre o qual se assenta
ram as formas de resistên
cia e re(criação) cultural.

Esta descolonização do 
conhecimento através do 
pensamento crítico não se 
constrói a partir de alguns 
poucos artigos e livros, se
não da constante produção 
articulada que permita que 
(re)germinem aquelas ma
trizes e conhecimento an
cestral que esperam  ser 
despojadas da carapaça 
que aparenta ser uma se
mente fossilizada, mas que 
mantém os essenciais nu
trientes necessários para 
seu d esen vo lv im en to  e 
florescimento.

*Monica Carrillo é peruana 
e participa do LUNDU -Cen
tro de Estúdios yPromoción 
Afroperuano, em Lima. Tra
dução de Lunde Braghini Jr.

Mãe Hilda indicada para o Nobel da Paz

O Movimento 1000 Mulheres para o Prêmio Nobel da Paz 2005 incluiu o nome de Mãe Hilda Jitolu na lista oficial 
entregue em Oslo, na Suécia, ao Comitê de Nomeações do Prêmio Nobel.

A  escolha das 1000 mulheres envolveu consultas em mais de 150 países, buscando indicações de pessoas que, a exemplo de 
Mãe Hilda, lutam por um mundo pacífico e por um futuro mais justo. Os organizadores da iniciativa querem dar visibilidade ao 
imenso e valioso trabalho de mulheres de todo o mundo em favor da paz, trabalho que, muitas vezes, permanece subestimado ou 
mesmo ignorado.

A  indicação de Mãe Hilda é um justo reconhecimento, em escala mundial, pela sua serena e iluminada liderança no 
importante trabalho social desenvolvido pela Associação Cultural Bloco Carnavalesco Ilê Aiyê, fundada em 1974.
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0 que é um negro? E, 
em primeiro lugar, de que 
cor é um negro? E desta 
maneira, provocativa que a 
platéia é convidada a entrar 
no universo do teatrólogo 
francês, Jean Genet, na mon
tagem de Os Negros, ence
nada pela Cia. Black&Preto. 
A  peça foi escrita em 1958, 
já esteve em cartaz em Pa
ris, Nova York e teve uma 
primeira montagem brasilei
ra, em 1989, na cidade de 
São Paulo, sob direção de 
Maurício Abudi, além  de 
Recife e Salvador. Por todos 
os locais onde o espetáculo 
passou, sem pre causou 
grande furor.

Em cartaz no Centro 
Cultural do Banco do Brasil 
(CCBB), no Rio de Janeiro, 
desde o dia 06 de abril, a 
montagem atual, respeita 
na íntegra a única exigên
cia de Genet: o elenco tem 
que ser todo negro e, desta 
maneira, Luiz Antonio Pillar, 
conseguiu acertar no tom, 
ao dirigir um grupo forma
do por treze atrizes e atores 
negra(os) ta lentosas(os), 
neste espetáculo.

O texto é bem denso, 
uma marca de Genet e do 
diretor Antonio Pillar, que 
sempre opta em explorar ao 
máximo as tessituras e tra
mas das palavras contidas 
em suas montagens. O tex
to não tem a pretensão de 
ser linear, nem tampouco a 
marca do tempo e do lugar, 
são elementos explícitos, ao 
longo do texto, o que não 
significa que o resultado seja 
comprometido, na realidade

Os Negros, de Genet
Por Fernanda Felisberto*

toricamente ultrapassado; 
mas, por outro, ele guarda 
questões ainda não resolvi
das, na sociedade brasilei
ra, sobre a representação do 
racismo. De qualquer forma, 
na dramaturgia universal 
não existe um texto sobre 
esta questão, tão bom quan
to o de Genet.

Um dos grandes desa
fios para esta montagem foi 
o de como recriar este uni
verso em uma outra língua 
e outra cultura? Para isso 
contou com o "auxílio luxu
oso" de Fátima Saadi, tra- 
dutora do texto, que come
çou o processo de tradução 
em 1985, ano em que Pilar 
comprou os d ireitos da 
peça. Elementos da cultura 
brasileira, principalmente a 
mistura de sons que vai do 
funk ao erudito, foi o tom 
correto, sem folclorização, 
que o d iretor musical, 
Gabriel Moura, encontrou 
para recriar o universo de 
Genet com uma pitada afro- 
brasileira.

Mas o que significa fa
lar de dominação de um gru-

Os N egros  é com- 
p l e t a m e n t e  
ritualístico.

O dramaturgo,
Jean Genet, nasceu 
em Paris, em 1910 
e teve uma trajetó
ria completamente 
marginal, inclusive 
para os tempos atu
ais. Por conta de pe
quenos furtos, pas
sou parte da infân
cia em um reforma- 
tório, com a conti
nuidade dos delitos 
foi parar na cadeia.
De personalidade 
polêmica, assumiu já no ini
cio da década de 50 sua ho
mossexualidade e sua obra 
sempre refletiu este univer
so, que circulava através da 
solidão, do submundo do cri
me, da exclusão e opressão 
social.

O pano de fundo desta 
trama é o assassinato de 
uma mulher. O espetáculo 
divide o elenco em dois gru
pos, a corte francesa, que 
usa máscaras brancas e no 
cenário estão localizados em 
uma plataforma, vendo os 
oprimidos de cima e no ou
tro plano, embaixo, estão 
hom ens e m ulheres co

muns, que constroem um 
mundo à pãrte da realeza, 
pois v ivem  intensamente 
suas próprias fantasias, 
en trem eadas pelo ju lga 
mento de um negro traidor. 
E este grupo possui um pa
pel bem interessante ao lon
go do espetáculo, pois fun
ciona como uma espécie de 
guia para o espectador en
tre os dois mundos da en
cenação, de suas fantasias 
do cotidiano enquanto ne
gras e negros, e do diálogo 
com a realeza. A  técnica do 
metateatro foi bem empre
gada, já que atrizes e atores 
transitam no plano da ficção

e do real, no dilema ser e 
parecer.

Esta peça, para Genet, 
é uma "clowneria", o que 
no bom português se traduz 
literalmente por palhaçada, 
o que para o dramaturgo 
francês representa o fato de 
que um grupo domine o ou
tro em função da cor da pele. 
O diretor Luiz Antonio Pilar 
considera que na verdade 
Genet não discute a questão 
racial, mas sim analisa o 
comportamento do ser hu
mano frente à dominação. 
Para o diretor o texto tem 
uma dualidade interessante: 
por um lado, ele já está his
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po sobre o outro, quando o 
que se tem como cenário é 
a realidade das relações ra
ciais no Brasil, e o que se 
tem diante dos olhos é uma 
companhia de atrizes e ato
res negras(os), a Cia. Black 
&  Preto, representando a 
polaridade da relação de do
minar e ser dominado? A 
atriz Iléia Ferraz, que nesta 
montagem é a Rainha, con
sidera "que desta vez está 
mais tranqüilo" do que na 
primeira vez que encenou 
este mesmo espetáculo, em 
SP, no papel de Neve, "pois 
já se passaram 15 anos e já 
se tem mais reflexão sobre 
o negro na sociedade brasi
leira", mas Iléia avalia que 
ainda há muito espanto por 
parte da platéia, principal
mente ao ver 13 atores ne
gros em cena, falando um 
texto que não está ligado às 
questões das relações raci
ais mais freqüentes em nos
so país, pois é outro lugar, 
outro texto, outra maneira 
de falar de exclusão.

E o público, como rea- - 
ge diante do provocativo es
petáculo, realmente se ins
talou uiíi mal estar na pla
téia branca? E a platéia ne

gra, como reage? Segundo 
Pilar, há uma surpresa mui
to grande do público bran
co pela qualidade do traba
lho e a franqueza do discur
so, já o público negro é um 
misto de orgulho, com sen
timento de vingança, mas 
existem pessoas que aban
donam o espetáculo na me
tade, não são muitas, mas 
já aconteceu, e o interessan
te é que são sempre casais 
inter-étnicos, avaliou o di
retor.

Para o sociólogo Márcio 
André, o espetáculo é bem 
pensado, do ponto de vista 
da dramaticidade, e é in- 
quietante, já  que vários 
questionamentos sobre as 
relações raciais são levan
tados, mas e le  esperava 
uma inquietação maior do 
público branco, que não foi 
possível perceber com as 
reações instantâneas ao es
petáculo, pois para ele, en
quanto n egro , "a  peça 
transmitiu perfeitamente a 
idé ia  de in fe r io r id ad e  e 
subaltern idade com  que 
querem eternizar a domina
ção", mas faltou uma pro
vocação m ais venenosa, 
queria que a platéia bran

ca saísse incomodada com 
alguma coisa.

A  professora Andréia 
Carvalho gostou do espe
táculo, achou um texto mui
to difícil, que se errasse no 
tom  estragaria tudo, mas 
considera que foi corajoso 
fazer. Quando a questionei 
sobre qual a sua opinião, 
com o uma espectadora  
branca, ela considera que é 
um espetáculo que a pes
soa sai um pouco tocada, o 
texto é difícil.

Para Viviane de Jesus 
é uma montagem interes
sante, em certos momentos 
um pouco confusa, ela não 
considera que o público 
branco tenha ficado cons
trangido, mas ta lvez seja 
porque não é um espetá
culo contextualizado na nos
sa época, a peça é muito 
densa, "em  alguns momen
tos eu me senti um pouco 
cansada, mas é uma pers
pectiva diferente, por exem
plo comparando com o Ca
baré da Raça, do Bando de 
Teatro Olodum, que traz a 
problemática diária vivida 
por todos nós, negras e ne
gros, mas neste caso, a cor
te francesa, a questão do

negro, sem hábitos grossei
ros e rudes, como sempre 
insistem em nos represen
tar, é um oútro olhar, acho 
que valería ver de novo".

O que está em jogo, ou 
melhor, encenado em Os 
Negros, é definitivamente 
abuso de poder, indepen
dente do propósito inicial de 
Genet. É im possível para 
nós, negras e negros bra- 
sileiras(os), não digerirmos 
este espetáculo desta ma
neira, já  que as restrições 
impostas a nós são diaria
mente renovadas, cristali
zando poss íve is  lu gares 
(des)autorizados para a per
manência da população ne
gra em nosso país. Luiz 
Antonio Pilar foi audacioso, 
ao transcender as questões 
sociais e políticas, contex- 
tualizadas por Genet, e con
seguir que a platéia cario
ca, traduzisse para seu coti
diano as questões levanta
das na montagem.

Existe outro m érito 
desta peça, que transcende 
o momento do espetáculo: 
são as belas atuações de um 
corpo de atrizes e atores, 
quase sem pre subapro- 
veitados nos grandes veícu

los de comunicação do país, 
todos estão de parabéns, 
mas destaco as belíssimas 
Iléia Ferraz, como Rainha, 
Maria Ceiça, como Felicida
de, além dos desempenhos 
magistrais de Maurício Gon
çalves, Romeu Evaristo, Sér
gio Menezes. Para quem qui
ser conferir, ainda dá tempo, 
"Os Negros" fica em cartaz 
até o dia 26 de junho.

Os Negros

E lenco: A dri Anun
ciação, Deuclides Gouvea, 
Iléia Ferraz, Jorge Lucas, 
José Araújo, Lincoln Olivei
ra, Maria Ceiça, Maurício 
Gonçalves, Nívea Helen, Pa
trícia  Costa, Romeu 
Evaristo, Sarito Rodrigues, 
Sérgio Menezes.

Direção: Luiz Antonio
Pilar

No CCBB Rio - De quar
ta a domingo, às 19h - In
gressos: R$10 - Classificação 
etária: 16 anos - Rua Pri
meiro de Março 66. Centro 
- Tel.: (21) 3808-2020

*Doutoranda em Antropolo
gia na PUC/SP e coordena o 
Afirma Publicações.

Ham let Sincrético
Estréia em 20 de 

maio HAMLET SINCRÉ- 
TICO, criação coletiva ins
pirada no clássico de 
Willian Shakespeare, se
gundo espetáculo do gru
po CAIXA-PRETA, forma
do por artistas negros. O 
trabalho reelabora o clás
sico a partir de uma esté
tica negra, onde os e le
mentos componentes da 
cultura afro-brasileira ser
vem de metáfora para con
tar a história.

HAM LET SINCRÉ- 
TICO é uma montagem 
para espaço alternativo, 
realizado em um pavilhão 
amplo do Hospital Psiqui
átrico São Pedro, onde as 
cenas acontecem simulta
neamente. A simultanei-

dade de planos diversos per
mite uma construção da en
cenação tanto na 
horizontalidade quanto na 
verticalidade, fazendo refe
rência ao palco elizabetano 
de forma estilizada.

Os personagens são 
encarnações de tipos ou per
sonagens da mitologia cul
tural negra, em especial das 
religiões afro-brasileiras: 
Hamlet, por ser aquele que 
busca a justiça, estará asso
ciado ao orixá Xangô, O Fan
tasma Hamlet, o pai assas
sinado, será Oxalá, Ger- 
trudes, será uma espécie de 
eterna rainha do carnaval e 
Polônio será um ex- 
babalorixá que se conver
teu e virou um pastor evan
gélico, que nega sua cultu

ra, enquanto que Cláudio 
será Zé Pilintra por seu ca
ráter amoral.

São usadas referências 
musicais de matriz africana, 
executadas ao vivo, princi
palmente cânticos religiosos 
do batuque, da umbanda e 
seu sincretismo, sambas 
enredos e ladainhas de ca
poeira.

Onde: Hospital Psiquiá
trico São Pedro, Av. Bento Gon
çalves, 2460. Porto Alegre

Quando: de 20 de maio 
até 21 de agosto (sextas, sá
bados e domingos) - 21 horas

Quanto: R$10,00

Direção: Jessé Oliveira 

Elenco: Vera Lopes, Marce

lo  de Paula, S ilv io  
Ramão, Juüano Bar- : 
ros, Adriana Rodri- * 
gues, Leandro Daitx, 
K adoo G u erre iro , 
Eder Santos, Glau 
Barros, Vagner San
tos, Alessandro Exu 
Fatum bi, R od rigo  
Oná Abadiaxé, Flá- 
vio Oyá Tundê 

D ireção musical: 
Luiz André 

Figurinos: Adriana 
Rodrigues, Gil Colla-

Execução de Axós:
C le c í Oxalá T em í 
Layó, Rosângela Ogun Pelê

Ambientação cenográfica: 
Jessé Oliveira

Iluminação: M iguel Tbrna-

rajó (Jacka)

Coreografia:Adriana Rodri
gues

Criação Gráfica: Irene Santos



Les Nègres — Clow nerie
Peça de teatro de Jean Genet (1910-1986)

O autor da peça de te
atro Os Negros, Jean Genet, 
é um ex-presidiário que leu 
muito e se tomou um ho
mem culto. Foi amigo de fi
lósofos, músicos e políticos. 
Sua obra é publicada entre 
1947 e 1961, período de 
efervescência intelectual e 
política na França "pós-co- 
lonial", em que são publi
cados os textos-chave do 
Movimento da Negritude, 
de conquistas significativas 
nas reivindicações dos ne
gros norte-am ericanos. 
Genet teria sido simpatizan
te de causas como a dos pa
lestinos e a dos Panteras 
Negras, pelo m enos en 
quanto estivesse seguro de 
que náb obteriam êxito. O 
autor faz tábua rasa de va
lores culturais.

Os Negros explora os 
estereótipos disponíveis na 
cultura ocidental sobre as 
relações entre negros e bran
cos; ela foi representada pela 
primeira vez em Paris, em 28 
de outubro de 1959. Antes 
de descrever o cenário dese
jado, o autor nos previne:

“Certa noite, um ator 
me pediu que escrevesse 
uma peça de teatro que fos
se interpretada por Negros. 
Mas, o que é um negro? E, 
antes de mais nada, é de que

cor?" Então Genet, conti
nua: "Esta peça, eu o repi
to, escrita por um branco, é 
destinada a um público de 
brancos. Mas, se por ser 
improvável, ela fosse repre
sentada uma noite diante 
de um público de negros, 
seria preciso que, a cada re
presentação, um branco fos
se convidado -  homem ou 
mulher. O organizador do 
espetáculo irá recebê-lo so
lenemente, fará com que vis
ta uma roupa de cerimônia 
e o conduzirá ao seu lugar, 
de preferência no centro da 
primeira fila de poltronas da 
orquestra. A  peça será re
presentada para ele. Duran
te todo o espetáculo um pro
je to r  será mantido sobre 
esse branco simbólico. E se 
nenhum aceitar essa repre
sentação? Que sejam distri
buídas máscaras de brancos, 
na entrada, ao público ne
gro. E se os negros recusa
rem as máscaras, que se uti
lize um manequim."

Quanto aos atores: na 
Corte, "cada ator será um ne
gro mascarado cuja máscara 
é um rosto de branco, coloca
do de tal modo que se veja 
uma larga faixa negra ao re
dor, inclusive os cabelos cres
pos." Os demais personagens 
são os negros comuns.

A  única personagem 
branca -  descrita como tal -  
é a velha branca que "fedia 
a vinho e a urina" e que per
m anece no cadafalso, no 
patíbulo, durante a peça; 
ela será objeto das réplicas 
libidinosas, de ódio, de in
veja de ternura pela beleza 
da mulher branca e sua pu
reza celestial.

O que há de magistral 
na peça de Jean Genet, 
como é freqüente no teatro 
do absurdo, é a própria es
trutura da peça: nesse lon
go ato que dura facilmente 
mais de uma hora, a noção 
de limite fica por conta do 
ritmo das falas, alternância 
de interlocutores, m ovi
mentação cênica, ilumina
ção, música, são os recursos 
com os quais o autor define 
a duração do espetáculo.

Nada do que é dito de 
negativo sobre os negros 
nessa peça é original, no 
tex to  de Jean G enet. 
Tampouco o grotesco que 
caracteriza várias situações 
é original. O que muda é 
o sentido dado às mesmas 
idéias, frases, palavras, o 
modo como são articuladas. 
O con texto  m aniqueísta  
branco e negro fica subver
tido pelo uso de máscaras 
brancas em todos os atores

Lourdes Teodoro*

e com sua retirada no final. 
A  peça cumpriría assim sua 
função de retirar o especta
dor do lugar habitual e 
instalá-lo numa posição de 
desconforto, de estranha
mento, onde poderia vir a 
pensar.

O que marca a torção 
dada pelo autor a essas 
vivências são as fusões que 
ele faz entre o bem e o mal, 
entre o amor e o ódio, en
tre o simbólico e a realida
de, entre o simbólico e o 
imaginário. Um modo de 
expor intimidades, indife
rente ao público branco, 
que será objeto de várias 
deferências verbais ao lon
go da peça. E finalmente 
sua idéia de que todos os 
atores sejam atores negros, 
representando para um pú
blico branco, é uma faca de 
dois gumes tanto no estô
mago dos atores — negros 
com  m áscaras brancas, 
como em Frantz Fanon -  
como no público branco, 
que atua (graças às másca
ras) e assiste ao espetáculo 
que lhe é dedicado, e no 
qual lhe é mostrado seu 
retrato desprezível, na pele 
dos atores negros, reconhe
cíveis na tiara de suas más
caras. Como toda palhaça
da, esse teatro absurdo não

é catártico. Seu lado dio
nisíaco é puro deboche, seu 
lado nobre, apolíneo, é ci
nismo.

Na parte final da peça 
dirá Archibald, um dos ato
res: "Vocês deram provas 
de muita coragem e isso era 
necessário. Ainda não che
gou o tempo de apresenta
mos espetáculos sobre no
bres questões. Mas talvez 
se desconfie do que essa 
arquitetura de vazio e de 
palavras poderia dissimu
lar. Nós somos o que que
rem que sejamos, nós o se
remos portanto até a últi
ma gota, de modo absur
do. Reponham suas másca
ras para sair, e que elas se
jam reconduzidas aos Infer
nos". O último gesto é a re
conciliação amorosa entre 
Village et Vertu.

* Doutora em Literatu
ra Comparada, professora 
aposentada do Instituto de 
Artes da UnB.

Receba o Irohin em casa!
Peça sua assinatura gratuita.

Fortaleça a divulgação da imprensa negra.
Envie seu pedido para a Caixa Postal 04372 / CEP 70904-970 Brasília-DF

Ou para iro h in @ terra .co m .b r
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Fernando Conceição 
discute jornalismo no

Brasil e nos EUA
Obra sobre a abordagem jornalística da questão racial no 

Brasil e nos EUA traz as marcas de um autor polêmico 
e acossado por sua militância anti-racista. Publicação de 

tese defendida na USP é uma vitória de Fernando Conceição

Lunde B ragh in i*

Há cerca de dez anos, 
no contexto da realização da 
Marcha Zumbi 300 Anos, o 
jornal Correio Braziliense 
repetiu a experiência feita 
por uma revista norte-ame
ricana: escalou dois repórte
res, um negro e um branco, 
para aferir se receberíam 
tratam ento diferenciado, 
quando adentrassem ou cir
culassem em restaurantes, 
repartições públicas, etc. No 
final, ficava no ar, para o 
leitor, um cheiro de frustra
ção quanto à tentativa fa
lhada de "prova jornalística" 
da existência de racismo no 
Brasil. Afinal, os dois jor
nalistas tinham sentido pou
ca diferença, embora algu
ma, na forma como foram 
tratados.

No entanto, quanto coi
sa teria vindo à tona, se se 
tivesse feito outro exercício 
de levantamento de infor
mação, ou de “apuração", 
como se diz no jornalismo! 
Diferentes formas de se le
vantar informação são como 
“ redes de pescar", de que os 
jornalistas dispõem para fis
gar seus peixes. A própria 
história de vida de ambos os 
repórteres, o negro e o bran
co, se ouvida e comparada 
com atenção, teria ajudado 
a perscrutar o diferente grau 
de atrito social que experi

menta uma pessoa negra, 
cujos atributos de aparência 
-  seja a tonalidade da pele, 
a textura do cabelo, a cor 
dos olhos ou o formato do 
nariz e dos lábios -  são va
lorizados e hierarquizados 
negativamente ao longo de 
sua vida.

É no p lano da 
deontologia jornalística, ou 
seja, do conjunto de técni
cas e p roced im en tos de 
apuração e redação jorna
lísticas, que Fernando Con
ceição propôs-se a compa
rar a cobertura dada pela 
Folha, em 1995, aos 300 
anos da morte de Zumbi, e 
a cobertura do New York Ti
mes, naquele mesmo ano, 
aos 30 anos da morte de 
Malcolm X. Com M ídia e 
Etnicidades no Brasil e nos 
Estados Unidos, Conceição 
agrega mais um títu lo a 
uma produção intelectual 
que, de longa data, desde 
o livro-reportagem Cala a 
boca, Calabar, habilita-o a 
questionar seriamente as 
especificidades da prática 
jornalística no contexto de 
uma das sociedades mais 
racialmente desiguais do 
mundo, como a brasileira.

Para Fernando Concei
ção, no caso dos EUA, a co
bertura da questão racial, 
feita pela grande mídia, já

a assimilou e a “ rotinizou" 
como tema; explorando 
procedimentos que os bra
sileiros podem, com critério, 
aproveitar. O "Projeto Folha, 
Zumbi 300" teria corres
pondido a uma satisfatória 
tentativa brasileira, no ní
vel da grande imprensa, de 
romper com o padrão da 
cobertura avulsa e racista. 
No entanto, no que diz res
peito à eliminação do racis
mo, nem nos Estados Uni
dos e nem no Brasil a ques
tão racial tem  progredido 
idealmente. Resta dizer que 
o liv ro , p re fac iado  por 
Thomas Skidmore, resulta 
de tese de doutorado de
fendida por Fernando Con
ceição na USP, o que expli
ca (paradoxalmente...) mui
to do que tem de “ fratura
do" e insuficiente.

Há uma diferença en
tre o que Conceição “diz" 
que o Projeto Folha foi e o 
que realmente “mostra" so
bre o mesmo. Com isso, ele 
parece exagerar o papel efe
tivo da Folha, dando como 
efeito da atuação do jornal, 
méritos que são da conjun
tura política criada pelo 
Movimento Negro. Talvez 
tenham lhe faltado tempo 
e tranquilidade para real
mente tentar provar seu ar
gum ento. L íder negro e

FERNANDO CONCEIÇÃO

MÍDIA E ETNICIDADES
no Brasil e nos Estados Unidos

Prefácio Thomas Skidmore

ativista. Conceição sacudiu 
o ambiente da USP, desde a 
década de 90, o que o le
vou, inclusive, a ser preso, 
por orientação e com a coni
vência da própria universi
dade. Em clima adverso e 
hostil, conseguiu doutorar- 
se meritoriamente, com este 
trabalho, no qual inevitavel
mente sobrevivem marcas 
da pressão vária.

Autor e tema qualifi
cam o livro para qualquer 
bibliografia de Jornalismo 
Contemporâneo ou de Jor
nalismo Comparado, disci
plinas oferecidas, com algu
ma variação de nome, em 
todos os cursos de gradua
ção em jornalismo. Se inte
resse pedagógico das facul
dades houvesse nisso, é cla
ro. Porém, fica a impressão 
de que o destino do livro é 
outro.

Fernando Conceição 
parece ter em mira a polê
m ica com o público es 

tadunidense, numa even
tual tradução de sua obra. 
Por isso, segundo nos pare
ce, acentua diferenças en
tre Brasil (paradigm a da 
"mistura racial") e EUA (mo
delo de "separatismo raci
al"), mesmo ao preço de re
tom ar desgastados argu
mentos sobre o valor posi
tivo da "miscigenação" bra
sileira, m aterializada em 
uniões interraciais; e de re
pisar uma injusta acusação 
de que setores do Movimen
to Negro importam dos EUA 
uma m etodologia dicotô
mica de percepção da ques
tão racial, distanciada da 
realidade brasileira.

Ficha técnica: Mídia e 
Etnicidades no Brasil e nos 
Estados Unidos. 241 págs. 
Autor: Fernando Conceição. 
São Paulo: L ivro Pronto, 
2005

*Jornalista (DF)
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Rami: um a m ulher em  
busca de si m esm a.

Cidinha da Silva*

"Era uma vez uma 
princesa. Nasceu da nobre
za mas tinha o coração de 
pobreza. As mulheres sem
pre se impôs a obrigação de 
obedecer aos homens. E a 
natureza. Esta princesa de
sobedecia ao pai e ao mari
do e só fazia o que queria. 
Quando o marido repreen
dia ela respondia. Quando 
lhe espancava, retribu ía . 
Quando cozinhava galinha, 
comia moelas e comia coxas, 
servia ao marido o que lhe 
apetecia. Quando a prim ei
ra filha fez um ano, o mari
do disse: vamos desmamar 
a menina e fazer outro filho. 
Ela disse que não. Queria 
que a filha mamasse dois 
anos como os rapazes, para 
crescer forte como ela. Re
cusava-se a servi-lo de joe 
lhos e a p a ra r-lh e  os 
pentelhos. O marido, cansa
do da insubmissão, apelou 
à justiça do rei, pai dela. O 
rei, magoado, ordenou ao 
dragão para lhe dar um cas
tigo. Num dia de trovão, o 
dragão levou-a para o céu e 
a estampou na lua, para dar 
um exemplo de castigo ao 
mundo inteiro. Quando a lua 
cresce e incha, há uma mu
lher que se vê no meio da 
lua, de trouxa à cabeça e 
bebé nas costas. É Vuyazi, a 
princesa insubmissa estam
pada na lua. É a Vuyazi, es
tátua de sal, petrificada no 
alto dos céus, num inferno 
de gelo. É por isso que as 
mulheres do mundo inteiro, 
uma vez por mês, apodre
cem o corpo em chagas e fi
cam impuras, choram lágri

mas de sangue, castigadas pela 
insubmissão de Vuyazi" 
(P-157).

Este texto apresenta e 
comenta trechos do livro 
Niketche: uma história de 
poligam ia, da autora mo- 
çambicana Paulina Chiziane 
que, como o sobrenome su
gere, é uma mulher negra 
africana. Pretendo discutir a 
história de poligam ia em 
tela como pano de fundo 
para o mergulho que a pro
tagonista faz em  sua cul
tura e nos papéis tradicio
nais atribuídos à mulher, 
com o objetivo maior de en- 
contrar-se e entender-se.

A  narrativa  de 
Niketche, nome emprestado 
a uma dança tradicional de 
amor e erotismo, típica do 
norte  de M oçam bique, 
aprendida pelas meninas 
durante os rituais de inicia
ção, é feita em frases curtas, 
com ritmo e pontuação di
ferentes daqueles a que nos 
acostumamos no português 
do Brasil, como se poderá 
perceber na grafia original 
dos fragmentos escolhidos. 
Afinal, trata-se do portu
guês de Moçambique, em
pregado por Paulina com a 
pulsação apreendida da avó, 
uma contadora de estórias 
da região de Manjacaze, sul 
do país.

Escolhí como epígrafe 
a estória da princesa Vuyazi, 
contada no livro, porque ela 
é uma síntese das culpas, 
sobrecargas e punições im
postas àquela insurgente 
mulher do mundo mítico e 
àquelas do mundo real, ins

piradas pela luz que Vuyazi 
emana da lua, Mulheres que 
menstruam e são tratadas 
como impuras em diferen
tes contextos, talvez num 
esforço dos homens de fugir 
da força feminina, aumen
tada nesse período. Para aju
dar nossa compreensão con
temporânea há o poema da 
"lua que menstrua'', de Elisa 
Lucinda. Imagine uma ca
choeira  às avessas?! A  
menstruação é só a barriga 
que não cresceu para explo
dir humanidades, não tem 
nada de impuro ou apodre
cido.

Niketch narra os infor
túnios e a virada de mesa 
de cinco mulheres negras 
casadas com Tony, um co
m andante da po líc ia  de 
Moçambique que assim as 
apresenta, começando pela 
mais nova:

A  Mauá é m eu fran- 
guinho -  diz -  passou por 
uma escola de amor, ela é 
uma doçura. A  Saly é boa de 
cozinha. Por vezes acordo de 
madrugada com saudades 
dos petiscos dela. Mas tam
bém é boa de briga, o que é 
bom para relaxar os meus 
nervos. Nos dias em que o 
trabalho corre mal e tenho 
vontade de gritar, procuro- 
a só para discutir. Discuti
mos. E dou gritos bons para 
oxigenar os pulmões e liber
tar a tensão. A  Lu é boa de 
corpo e enfeita-se com arte. 
Irradia um magnetismo tal 
que dá gosto andar com ela 
pela estrada fora. Faz-me 
bem a sua companhia. A Ju 
é meu monumento de erro

e perdão. É a m u lh e r a 
quem mais enganei. Prome
tí casamento, desviei-lhe o 
curso da vida, enchi-a de fi
lhos. Era boa estudante e 
tinha grandes horizontes. É 
a m ais bon ita  de todas 
vocês, podia ter fe ito  um 
grande casam ento. Da 
Rami? Nem vou comentar. 
E a minha primeira dama. 
Nela m e afirmei como ho
mem perante o mundo. Ela 
é minha mãe, minha rainha, 
meu âmago, m eu alicerce 
(p.139).

A  poligamia é vista pe
los olhares de várias mulhe
res ao longo do livro e se 
apresenta mais complexa do 
que a singeleza dessa práti
ca afetivo-econômico-políti- 
ca, defendida por Hamadou 
Hampâté Bâ, em Amkoullel, 
o Menino Fula (Casa das Áfri- 
cas, 2003). Nesta obra, 
Kadidja, mãe de Amkoullel 
é uma mulher destemida, 
exerce grande liderança em 
sua comunidade, tem exími
as habilidades comerciais e 
é o grande e primeiro amor 
de Tidjani, herói da estória, 
um ser quase mítico viven
do en tre os humanos. 
Kadidja, dentre seus inúme
ros predicados, organiza a 
família extensa, aconselha 
as esposas mais novas de 
Tidjani, cuida da sogra, car- 
regando-a nas costas, lite
ralmente, aquela que na 
cultura tradicional tornou- 
se sua mãe. Túdo é harmo
nioso como o céu ocidental, 
não existe ciúme, raiva, res
sentimento, desprezo, privi
légio, inveja, tudo asséptico.

Hamadou, um homem mu
çulmano, nos oferece uma 
visão masculina sobre a po
ligamia de seu pai e de seu 
tempo.

No texto de Paulina, por 
sua vez, a poligamia vista 
pelas mulheres tem calmaria, 
acomodação, praticidade, 
partilha, mas também tem 
tempestades, tentativas de 
envenenamento do marido, 
etc. Vejamos, por exemplo, 
Luísa, a terceira esposa que, 
ao justificar a Rami o porquê 
de aceitar o Tony, explica: "há 
homens em quantidade sufi
ciente, homens com poder e 
dinheiro é que são poucos" 
(p.56). Antes desta conclusão, 
alerta: Eu venho de longe, 
minha senhora, sou da 
Zambésia(...) Venho de uma 
terra onde os homens emi
gram e não voltam mais. Na 
minha aldeia natal só há ve
lhos e crianças. Tenho oito ir
mãos, cada um com o seu pai. 
A  minha mãe nunca conse
guiu um marido só para ela. 
Do meu pai apenas ouvi fa
lar. Desde cedo aprendi que 
homem é pão, é hóstia, fo
gueira no meio de fêmea 
morrendo de frio. Na minha 
aldeia, poligamia é o mesmo 
que partilhar recursos escas
sos, pois deixar outras mulhe
res sem cobertura é crime 
que nem deus perdoa (p.55). 
Rami, por sua vez, filosofa: 
este é o discurso típico das 
mulheres da minha terra, 
onde o homem é rei, senhor 
da vida e do mundo. Um 
mundo onde a mulher é cou
ro. Couro de touro macio e 
muito bem curtido. Um mun-
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do onde a mulher é gêmea 
do tambor, pois ambas sol
tam acordes espirituais, 
quando aquecidas e m a- 
traqueadas por mãos vigoro
sas e rústicas (p.55).

Mas náo posso escon
der que meu golpe de vista 
preferido é o da tia Maria, 
familiar materna de Rami. 
Ela nos conta que fora a vi
gésima quinta esposa de um 
rei, prometida a ele antes do 
próprio nascimento, como 
forma de quitar uma dívida 
contraída pelo pai. Aos dez 
anos tornou-se esposa do 
monarca, mais uma peça 
para robustecer a imagem 
viril deste. Entretanto, o 
mês, como é sabido no oci
dente, tem 30 dias, logo, o 
rei, por dedução lógica, ti
nha pouco tempo para cada 
esposa, mais ou menos um 
dia por mês para cada uma 
delas. Eram muitas mulhe
res, hormônios e demandas, 
em síntese, muita areia pra 
um caminhãozinho subindo 
a serra da boa esperança. E, 
como naquela sociedade, 
em se tratando de marido, 
nada se retinha, tudo se 
partilhava, quem entrava 
em ação para solucionar as 
previsíveis dificuldades do 
rei? O Ricardão, ué! Corri
gindo, os "assistentes con
jugais" e "reprodutores" 
como eram chamados à épo
ca. Mas, meus amigos, não 
se desesperem, tudo era 
"bem família", os escolhidos 
tinham o consentimento do 
rei para oferecer às suas es
posas o que ele não podia 
dar. E, minhas amigas, sai
bam que os moços eram re
crutados entre os homens 
mais belos, robustos e inte
ligentes do reino e, para ar
rematar, uma vez utilizados 
os serviços de um dos gar
bosos rapazes, devidamen
te credenciados, não se vol
tava mais para o leito real.

Minha heroína, tia Ma
ria, segue surpreendendo. 
Mesmo tendo vivido tempos 
de glória e opulência, pois, 
era a esposa caçula, amada 
e invejada, a quem o rei-

vovô  v is itava  
quantas vezes 
queria e ainda 
assim nenhuma 
outra esposa re
clamava, teve o 
coração arreba
tado por um 
guarda pa la
ciano, que lhe 
reve la ria  sur
presas depois do 
casamento, ou
çamos:

Abandonei 
a casa real com  
a m orte do rei, 
casei-me com o 
Marcos, pai das 
m eninas, que  
m e d e ixou  e 
partiu pelas es
tradas do m un
do. Carregou sa
cos, dormiu no 
cais, foi escória, 
finalmente tou
peira nos sub
te rrâ n eos  do 
ouro, na África do Sul. Ficou 
com os pulmões dourados de 
tanto pó, que transformou 
saliva em sangue. Os médi
cos disseram: é silicose. Foi 
deportado. Não tinha la r 
nem pão. Só tinha estas m i
nhas duas filhas que o To
más, meu novo marido, me 
ajudou a criar. O Tomás re
colheu o Marcos por carida
de. Irmanaram-se como gê
meos. Agora não há um sem 
o outro.

Rami pergunta: _  Mas 
e depois? Como é a relação?

_  Que relação, 
menina?De que estás tu a 
falar?

_  Tia, ouvi por aí coi
sas estranhas.

_  Quais?
_  Ah, tia, sabe bem de 

que estou a falar.
_  Tãmbém ouvi dizer. O 

Marcos, esse devasso, tem a 
fama de gostar de outros ho
mens.

_  Mas...!
_  Filha, não falemos 

mais nesse assunto. Aos 
olhos do mundo eu é que sou 
a sem-vergonha, com dois 
maridos na mesma cama.

_  E a tia não reage?
_  Para quê? Deixa lá o 

mundo falar! (p. 74-75)
Sábia tia Maria, cora

josa Paulina. Diversos auto
res tratam a homossexuali
dade em África, quando o 
fazem, de pelo menos qua
tro maneiras: 1 - seria uma 
invenção nefasta do Ociden
te, levada para lá pelos bran
cos; 2 - seria uma doença ou 
"sem-vergonhice" para tra
tar com paus, pedras e leis 
punitivas, como no caso do 
Zimbábue ou, 3 - em uma 
visão mais tradicional, os 
gays seriam frutos de certos 
tipos de família, nas quais 
as mulheres predominam e 
não há referências masculi
nas, por isso eles ficariam 
parecidos com as irmãs, ou 
ainda, 4 - seriam seres ilu
minados, cuja sexualidade 
deveria ser sacrificada para 
se dedicarem a cuidar da 
magia e da harmonia das 
relações em comunidade, 
como manifesto na compre
ensão do povo dagara. Há 
estatísticas que se repetem 
mostrando que pouco me
nos de 10% da população

mundial têm pre
ferências homos
sexuais, em dife
rentes culturas, 
países e religiões 
(Super In te re s 
sante, edição 202, 
ju lho de 2004). 
Ora, não há ev i
dências de que 
esses números se
jam inválidos pra 
Á frica, pro Islã, 
pro Talibã, pro 
Iraque de Sadan 
ou dos estadu
n idenses, pros 
Curdos e pra ter
ra dos A iatolás. 
Ou seja, em todo 
lugar tem. E como 
flor: só varia  o 
tipo, a forma, o 
jeito de crescer e 
se m anifestar. 
Paulina inovou. 
Só falta falar algo 
sobre as mulheres 
que amam mulhe

res em África, talvez já o te
nha feito e náo sei. Só li o 
Niketche até o momento.

Entretanto, conversas 
leves, como esta com a tia 
Maria, são raras. Na maior 
parte do livro Rami se sen
te "encerrada em solidão 
m ortal". Sozinha em seu 
quarto ela reclama:

Desperto na vã espe
rança de receber uma mão 
cheia de carinho, mas o sol 
deixou-me e partiu (...) Sou 
uma mulher derrotada, te
nho as asas quebradas. Der
rotada? Não. Nunca comba
tí. Depus as armas m uito  
antes de as empunhar. Sem
pre me entreguei nas mãos 
da vida. Do destino. Nunca 
m exi nenhum  dedo para 
que as coisas corressem de 
acordo com os meus dese
jos. Mas será que algum dia 
tive desejos? A minha vida 
é um rio morto (...) No meu 
rio os antepassados não dan
çam batuques nas noites de 
lua. Sou um rio sem alma, 
não sei se a perdi, nem se 
alguma vez tive uma (p. 18). 
Desesperada, Rami busca 
feiticeiros, feiticeiras, uma

professora de táticas e téc
nicas afetivo-sexuais, auto- 
intitulada "conselheira do 
am or". Esta, sabiamente, 
lhe diz: Minha amiga, se o 
amor tivesse preço, garan
to -te  que cada um de nós 
comprava em quantidade, 
para usar e para guardar no 
celeiro (p.34).

Conselheira e aconse
lhada então, em sua reflexão 
sobre o amor e o lugar da 
mulher nas estórias de amor, 
descrevem os hábitos de nor
te a sul de Moçambique que, 
mesmo sendo regiões cultu
ralmente diferentes, encar
ceram a mulher em mitos de 
inferioridade:

(...) Falámos dos tabus 
da menstruação que impe
dem a m u lher de aproxi
mar-se da vida pública de 
norte a sul. Dos tabus do 
ovo, que não pode ser comi
do por mulheres, para não 
terem filhos carecas e náo se 
comportarem como galinhas 
poedeiras na hora do parto. 
Dos m itos que aproximam 
as meninas do trabalho do
m éstico e afastam os ho 
mens do pilão, do fogo e da 
cozinha para não apanha
rem doenças sexuais, como 
esterilidade e impotência. 
Dos hábitos alimentares que 
obrigam as mulheres a ser
vir aos maridos os melhores 
nacos de carne, ficando para 
elas os ossos, as patas, as 
asas e o pescoço. Que cul
pam as mulheres de todos 
os infortúnios da natureza. 
Quando não chove, a culpa 
é delas. Quando há cheias, 
a culpa é delas que senta
ram no pilão, que abortaram 
às escondidas, que com e
ram o ovo e as moelas, que 
entraram nos campos nos 
m om en tos  de im pureza  
(P-36).

Outra lição importan
te, dada pela conselheira 
com o objetivo de que Rami 
se acostumasse à inevita
bilidade da poligamia na
quela sociedade tradicional 
foi a que definia o amor 
como uma área de partilhas:

Em algumas regiões do
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norte  de M oçam bique, o 
amor é fe ito  de partilhas. 
Partilha-se m u lh er com  o 
amigo, como o visitante no
bre, com o irmão de circun
cisão. Esposa é água que se 
serve ao caminhante, ao vi
sitante. A  relação de am or é 
uma pegada na areia do mar 
que as ondas apagam. Mas 
deixa marcas. Uma só famí
lia pode ser um mosaico de 
cores e raças de acordo com  
o tipo de visitas que a famí
lia tem porque m ulher é fer
tilidade. E por isso que em 
muitas reçfiões os filhos re 
cebem o apelido (sobreno
me) da mãe. Na reprodução 
humana só a mãe é certa. 
No sul, a situação é bem  
outra. Só se entrega a m u
lher ao irmão de sangue ou 
de circuncisão quando o ho
mem é estéril. Assim, vari
am a forma e a ffeqüência, 
mas tanto no norte como no 
sul, a mulher é um objeto 
que se oferta, em presta, 
partilha, concede e, nos dias 
de hoje, especialmente, se 
deposita o HIV.

E particularmente in
teressante a tradição da

moela. Quer no sul, quer no 
norte do país, as mulheres 
comem as patas, as asas e o 
pescoço, aos homens se des
tinam a coxa e a moela, con
sideradas as melhores par
tes. A  moela gera conflitos 
conjugais que podem termi
nar em violência, divórcio ou 
até morte, como no caso da 
tia materna mais velha de 
Rami, que m orreu antes 
dela nascer. O que importa 
é que a mulher sempre leva 
a pior quando se trata da 
moela. Conta-nos a mãe de 
Rami:

Era domingo e a minha 
irmã preparou o jantar. Era 
galinha. Preparou a moela 
cuidadosamente e guardou 
numa tigela. Veio o gato e 
comeu. O marido regressou 
e perguntou: a moela? Ela 
explicou. Foi inútil. O ho
mem sentiu-se desrespeita
do e espancou-a se lva ti
camente. Volta para a casa 
de tua mãe para ser reedu
cada, disse ele. Já! Ela esta
va tão agoniada que perdeu 
a noção do perigo e m eteu- 
se em marcha na calada da 
noite . Eram cerca de dez

quilômetros até chegar ao 
lar paterno. Caiu nas garras 
do leopardo nas savanas dis
tantes. M orreu na flo r da 
idade por causa de uma im 
becilidade. Morreu ela e fi
cou o gato.

Bem, caríssimos e ca
ríssimas, o texto já vai lon
ge e meu editor, Edson Car
doso, talvez nem o publi
que, tão grande ficou, além 
de atrasado na entrega. Mas 
há ainda tanto a falar sobre 
o livro: a volta por cima dada 
pelas cinco esposas ao co
meçar a trabalhar; a supos
ta morte do Tony utilizada 
pela família dele para espo
liar os bens de Rami; a ceri
m ônia do kutchinga, na 
qual se "inaugura" a viúva 
mais velha na nova vida, 
oito dias após o sepulta- 
mento do falecido, ou, tra
duzindo, a primeira relação 
sexual que a viúva terá com 
seu novo dono, um dos ir
mãos do morto, previamen
te definido pela família do 
homem; duas amantes mu
latas mantidas pelo Tony; 
uma delas desvenda o mis
tério da morte que não hou

ve; o desfecho de cada uma 
dais cinco esposas, que não 
vou  contar. A té  porque, 
vocês precisam comprar o 
livro da Paulina. Corram às 
boas casas do ramo, sugiro 
duas: a livraria itinerante do 
conhecido livreiro Papa-lé- 
guas e a "Sobá, Livros e 
CDs". Queria, ainda, trans
crever um último trecho- 
aperitivo:

Nós, m ulheres, faze
mos existir, mas não existi
mos. Fazemos viver, mas 
não vivemos. Fazemos nas
cer, mas não nascemos. Há 
dias conheci uma mulher da 
Zambésia, tem cinco filhos, 
já  crescidos. O primeiro, um 
mulato esbelto, é dos por
tugueses que a violaram  
durante a guerra colonial. O 
segundo, um preto, elegan
te e forte como um guerrei
ro, é fruto de outra violação 
dos guerrilheiros de liberta
ção da mesma guerra colo
nial. O terceiro, outro m u
lato, mimoso como um gato, 
é dos comandos rodesianos 
brancos, que arrasaram esta 
terra para aniquilar as ba
ses dos g u e rr ilh e iro s  do

Zimbabwe. O quarto é dos 
rebeldes que fizeram a guer
ra civil no interior do país. 
A  primeira e a segunda vez 
foi violada, mas à terceira e 
à quarta entregou-se de li
vre vontade, porque se sen
tia especializada em viola
ção sexual. O quinto é de um 
homem com quem se dei
tou por amor pela primeira 
vez. Essa mulher carregou a 
história de todas as guerras 
do país num só ventre. Mas 
ela canta e ri. Conta a sua 
história a qualquer um que 
passa, de lágrimas nos olhos 
e sorriso nos lábios e decla
ra: Os meus quatro filhos 
sem pai nem apelido são fi
lhos dos deuses do fogo, fi
lhos da história, nascidos 
pelo poder dos braços arma
dos com metralhadoras. A  
minha felicidade foi ter ge
rado só homens, diz ela, 
nenhum deles conhecerá a 
d or da v io lação sexual 
(p.279).

Boa leitura!

*Diretora do Instituto
Kuanza, líder AVINA. 

instituto.kuanza@uol.com.br

Uma lua sempre minguante
Com a nova família negra da telenovela brasileira de A  lua m e disse, M iguel Falabela e Maria Carmem Barbosa estão dizendo mais 

uma vez que só por m eio de estereótipos desgastados poderemos nos ver na TV. Não resolvido o problema quantitativo apontado por Ivo 
Meireles na música "Tá  faltando preto na televisão", as cenas que envolvem  os membros da família "da Mata" e o personagem Meia-Noite 
querem confirmar a idéia de que o racismo e a discriminação racial são problemas das pessoas negras. Num ato de contorcionismo 
argumentativo extremo, não há uma cena sequer em  que o desprezo racial parta de uma pessoa branca contra uma negra. Sobre isso, 
Falabela argumenta que está tratando de um dado da realidade pouco trabalhado, o de que "os próprios negros se discriminam"... Ao 
contrário do que aconteceu com a novela Pátria M inha  (1994), quando entidades de Movimento Negro entraram com uma ação judicial 
por conta de uma cena que desqualificava um personagem negro, dessa vez não demorou muito para que a atriz Chica Xavier, que agora 
é Dionísia, fosse escalada para uma cena em  que, depois de dar uma bofetada no rosto de Anastácia/Latoya, personagem de Zezé Barbosa, 
faz um longo discurso contra a atitude da filha que várias vezes desqualifica a negritude. A  mesma postura que é assumida também pela 
filha mais nova, Jurema/Whitney (Mary Sheila). No lugar de um conflito inter-racial, A  lua m e disse propõe o conflito intra-racial como 
algo definidor, o que podería tornar ilegítim a qualquer acusação de racismo. Mesmo assim, as ações apresentadas antes dessa briga são 
retomadas logo em  seguida. V ioleta (Isabel Fillardis) e  Jorginho (Jorge de Sá) representam, por sua vez, os ideais de negros para uma 
sociedade branca Estão em  segundo plano na trama, mesmo sendo eficientes, descolados e de acordo com os padrões da "boa aparência" 
branca Assim como os autores e  a própria emissora, a Rede Globo, os patrocinadores da novela são também responsáveis por essa 
sistemática ofensa à identidade negra. São empresas de eletrodomésticos populares, produtos de higiene e beleza, de aparelhos celulares 
e alimentos. As mesmas para as quais a população negra brasileira repassa grande parte de suas rendas. Quando se trata da população 
negra, a televisão brasileira prefere acreditar no fascínio do momento minguante, sabotando a possibilidade de vivermos as fases nova, 

crescente e cheia.
Ana Flávia Magalhães Pinto, jornalista, ativista do EnegreSer e mestranda em  História.
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Jorge Silva
è designer gráfico e 
programador visual 
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SOLSTÍCIO

Leda M aria Martins*

Nem sempre 
os subúrbios da noite 
foram assim tão vastos 
e os movimentos dos olhos 
assim tão tênues.

Nem sempre nem sempre 
os signos da dor 
figuraram só brumas 
e o soçobrar dos passos 
acanharam-se tanto.

Os resíduos do verbo 
encenam os tempos da memória 
tessitura imaginária 
de estranho e familiar desejo.

Nos subúrbios da noite 
minha ilusão bordeja 
e nas franjas do real 
uma fala ébria se alucina 
e chacina as alíneas do tempo.

Toda história é sempre 
sua invenção
qualquer memória é sempre 
um hiato no vazio.

E os subúrbios da noite 
tecem-se no intervalo dos becos 
nas relíquias e ruínas do futuro 
nos edifícios da desmemória 
que produzem sombras 
sob as luminárias.

Leda Maria Martins é Proíu. Dra. da Faculdade de Letras da 
Universidade Federal de Minas Gerais. Ensaísta e poeta é auto
ra, entre outros, de "Os dias anônimos" (Ed. Sette Letras) e 
"Afrografías da m em ória" (Ed. Perspectiva/Mazza ). O poema 
transcrito acima foi extraído do livro "Os dias anônimos".
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